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Aos  SenJiores  Delegados  da  Quinta  Conferencia  Internacional  Ameri- 
cana: 
Submettendo  este  Manual  aos  Delegados  á  Quinta  Conferencia 
Internacional  Americana,  os  funccionarios  executivos  da  Uniáo  Pan- 
Americana  tiveram  em  vista  a  conveniencia  de  Ihes  proporcionar 
em  forma  táo  succinta  quanto  possivel  os  dados  essenciaes  para  a 
comprehensáo  dos  problemas  que  defrontam  a  Conferencia  vindoura. 
Acredita-se  que  neste  volume  se  encontram  as  informa^oes  básicas  e 
essenciaes.  Naquelles  casos  em  que  baja  necessidade  de  informapáo 
mais  detalhada,  pode-se  recorrer  sempre  aos  trabalhos  impressos  das 
quatro  Conferencias  Internacionaes  Americanas  até  aqui  realizadas, 
trabalhos  esses  que  estaráo  á  disposipáo  de  todos  os  Senhores  Dele- 
gados. Encontram-se  informapoes  minuciosas  com  referencia  á 
Uniao  Pan-Americana  no  relatorio  especial  do  Director  Geral,  que 
será  submettido  á  Conferencia  sob  a  forma  de  impresso. 

L.  S.  RowE,  Director  Geral. 
Francisco  J.  Yánes,  Sub-Director. 
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PARTE  I. 

BREVE  fflSTORIA  DOS  TRABALHOS  E  RESULTADOS  DA  PRIMEIRA, 
SEGUNDA,  TERCEIRA,  E  QUARTA  CONFERENCIAS  INTERNACIONAES 
AMERICANAS. 

PRIMEIRA    CONFERENCIA. 

A  Primeira  Conferencia  Internacional  reuniu-se  na  cidade  de 
Washington  de  2  de  outubro  de  1889  a  19  de  abril  de  1890.  O 
convite  para  esta  Conferencia  foi  autorizado  por  acto  do  Congresso 
dos  Estados  Unidos,  promulgado  em  24  de  maio  de  1888,  incumbindo 
ao  Presidente  dos  Estados  Unidos  de  convidar  as  Repúblicas  de 
México,  America  Central  e  do  Sul,  Haiti,  a  República  Dominicana, 
e  o  Imperio  do  Brasil,  a  se  reunir  em  conferencia  com  os  Estados 
Unidos.  O  mesmo  acto  ex  ara  as  tbeses  que  a  Conferencia  foi 
incumbida  de  considerar,  e  que  foram  as  seguintes: 

1.  Manter  a  paz  e  promover  a  prosperidade  dos  Estados  Americanos. 

2.  Formagao  de  urna  Uniáo  Alfandegaria  Americana. 

3.  Estabelecimento  de  communicagoes  regulares  e  frequentes  entre  os  Estados 
Americanos. 

4.  Estabelecimento  de  um  systema  uniforme  de  regulamentos  alfandegarios. 

5.  Adopfáo  de  um  systema  uniforme  de  pesos  e  medidas  e  leis  destinadas  a  proteger 
patentes,  direitos  de  autor  e  marcas  de  fabrica. 

6.  Adopgáo  de  urna  moeda  de  prata  commum. 

7.  Accordo  sobre  a  recommenda^ao  para  adopgáo  pelos  Governos  de  um  plano 
definitivo  de  arbitragem. 

8.  Consideragao  de  outros  assumptos  relativos  ao  bem  estar  dos  differentes  paizes 
que  venham  a  ser  representados  na  Conferencia. 

Os  paizes  que  compareceram  á  Conferencia  foram:  Argentina, 
Bolivia,  Brasil,  Colombia,  Costa  Rica,  Chile,  Equador,  Salvador, 
Estados  Unidos,  Guatemala,  Haiti,  Honduras,  México,  Nicaragua, 
Paraguay,  Perú,  Uruguay,  e  Venezuela. 

Os  trabalhos  da  Conferencia  resultaram  na  adop^áo  de  19  recom- 
mendapoes,  que  nao  demandaram  nenhuma  acpáo  especial  por 
parte  dos  governos  representados.  Estas  recommendapoes  foram  as 
seguintes : 

RESULTADOS   E    ACgAO    DOS   GOVERNOS. 

1.  A  adopgáo  do  systema  métrico  decimal  de  pesos  e  medidas. 

2.  A  construcgao  da  Estrada  de  Ferro  Intercontinental. 

3.  A  negocia^áo  de  tratados  de  reciprocidade  parcial  entre  os  governos  que  tenham 
interesse  em  contrahil-os,  tendo  em  vista  a  promogáo  do  bem  estar  commum  de  todos. 

4.  A  concessáo  de  subvengoes  e  outros  auxilios  para  llnhas  de  navegagáo  a  vapor  de 
modo  a  melhorar  e  facilitar  a  communicagáo  inter-americana  no  lado  do  Atlántico. 

5.  O  mesmo  em  relagáo  á  communicagáo  no  lado  do  Pacifico. 

6.  O  mesmo  em  relagao  á  communicagáo  no  Golfo  do  México  e  no  Mar  das  Antilhas. 

7.  A  adopgáo  de  uma  nomenclatura  commum  ou  lista  de  nomes  equivalentes  em 
inglez,  hespanhol,  portuguez,  e  francez,  dispostos  em.  ordem  alphabetica,  de  todos  os 
artigos  de  commercio  sobre  os  quaes  sao  langados  direitos  de  importagáo  nos  paizes 
americanos. 

8.  A  adopgáo  de  certas  regras  tendentes  a  assegurar  a  uniforrnidade  nos  conheci- 
mentos,  manif estos  e  outros  documentos  commerciaes  e  a  facilitar  a  transacgao  de 
negocios,  e  a  uniformizagao  de  taes  regras  ñas  alfandegas  da  America. 
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9.  A  creafao  de  urna  associagáo  sob  o  titulo  de  "Uniao  Internacional  das  Repúblicas 
Americanas,"  a  ser  representada  em  Washington  pelo  Escriptorio  das  Repúblicas 
Americanas,  para  a  prompta  coUeccionagao  e  distribui^ao  de  informagoes  commerciaes. 

10.  A  consolidagao  de  todos  os  direitos  de  porto  em  urna  taxa  única,  denominada 
imposto  de  tonelagem,  a  ser  lanzada  e  cobrada  de  accordo  com  certas  regras  uniformes 
e  tambem  para  uma  determinagao  uniforme  das  taxas  consulares. 

11.  A  adopfao  dos  regulamentos  sanitarios  estabelecidos  ñas  convengoes  sanitarias 
do  Rio  de  Janeiro,  de  25  de  novembro  de  1887,  e  de  Lima,  de  12  de  margo  de  1888. 

12.  A  adopgáo  relativamente  a  patentes  e  marcas  de  fabrica  dos  tratados  concluidos 
no  Coagresso  Sul-Americano  realizado  em  Montevideo,  de  25  de  agosto  de  1888  a  18 
de  fevereii'o  de  1889. 

13.  A  adopgao,  relativamente  á  extradigáo  de  criminosos,  do  tratado  sobre  direito 
penal  internacional,  concludidono  mesmo  Congresso  Sul-Americano  em  Montevideo. 

14.  A  nomeagáo  de  uma  commissáo  internacional  americana  para  se  reunir  em 
Washington  e  discutir  a  questao  de  uma  moeda  internacional  americana. 

15.  O  estabelecimento  de  um  banco  internacional  americano. 

16.  A  adop?áo  dos  tratados  sobre  direito  internacional  privado,  civil  e  commercial, 
e  tambem  sobre  direito  internacional  e  praxe,  concluido  no  supra-citado  Congi-esso 
Sul-Amei-icano  em  Montevideo. 

17.  A  adopgáo  de  certos  principios  sobre  o  assumpto  de  reclamagoes  e  interven  gao 
diplomática. 

18.  A  adopgáo  do  principio  de  que  os  rios  que  servem  de  limites  entre  as  zonas 
fronterizas  sejam  livremente  navegaveis. 

19.  A  submissáo  ao  arbitramento  de  certa  classe  de  questoes  e  disputas  entre  as 
nagoes  americanas  e  a  condemnagáo  na  America  do  direito  de  conquista  e  sua  elimi- 
nagáo  do  direito  publico  do  Novo  Mundo. 

Das  dezenove  recommendapoes  adoptadas  pode  se  dizer  que  a 
única  que  seja  de  importancia  para  os  delegados  da  futura  Con- 
ferencia é  a  que  crea  a  ''Uniao  Internacional  das  Repúblicas  Ameri- 
canas," actualmemente  a  Uniao  Pan-Americana,  pois  todas  as  outras 
recommenda^íoes  tém  sido  modificadas  pela  acpao  de  Conferencias 
subsequentes. 

SEGUNDA    CONFERENCIA. 

O  programma  da  Segunda  Conferencia,  que  se  reuníu  na  cidade  de 
México  de  22  de  outubro  de  1901  a  22  de  Janeiro  de  1902,  continha 
apenas  cinco  theses,  e  vinha  annexo  ao  convite  expedido  pelo  México 
aos  go vernos  da  America.     A  agenda  f oi  a  seguinte : 

1.  A  reconsideragao,  no  caso  de  ser  julgado  conveniente,  de  qualquer  accordo 
alcanzado  na  Primeira  Conferencia. 

2.  A  adopgáo  de  algum  plano  de  arbitramento  internacional. 

3.  O  estabelecimento  de  uma  corte  internacional  de  reclamagoes. 

4.  A  adopgao  de  medidas  tendentes  á  protecgao  da  industria,  agricultura,  e  com- 
mercio  e  o  augmento  e  melhoramento  dos  meios  de  communicagao  entre  as  nagoes 
americanas,  a  uniformidade,  si  possivel,  de  regulamentos  consulares  relativos  a  portos 
e  alfandegas  e  a  colleccionagao  de  estatisticas. 

5.  A  reorganizagáo  do  Escriptorio  Internacional  das  Repúblicas  Americanas. 

Os  paizes  signatarios  dos  difí^erentes  instrumentos  adoptados  pela 
Conferencia  foram  os  seguintes:  Argentina,  Bolivia,  Colombia,  Costa 
Rica,  Chile,  República  Dominicana,  Equador,  Salvador,  Guatemala, 
Haiti,  Honduras,  México,  Nicaragua,  Paraguay,  Perú,  Estados  Unidos, 
e  Urugua}'. 

RESULTADOS   E   ACfAO    DOS   GOVERNOS. 

A  Segunda  Conferencia  approvou  4  tratados,  6  convenpoes,  1  pro- 
tocollo  de  adhesao  aos  tratados  da  Haya,  8  resolupoes,  3  recommen- 
da^oes,  e  1  proposta  que,  com  a  acpao  tomada  a  respeito,  sao  os 
seguintes : 

Tratados. 

1.  Patentes  de  inven^áo,  desenhos  e  modelos  industriaos  e  marcas  de  fabrica. 
Ratificado  por  Costa  Rica,  Cuba,  Guatemala,  Honduras,  Nicaragua,  e  Salvador. 


2.  Extradigáo  de  criminosos  e  protecgáo  contra  o  anarchismo.  Ratificado  por 
Costa  Rica,  Guatemala,  Honduras,  Nicaragua,  e  Salvador. 

3.  Arbitramento  de  reclama^oes  pecuniarias.  Este  tratado  foi  obrigatorio  apenas 
por  cinco  annos  para  os  paizes  signatarios  da  Conven^ao  da  Haya  para  a  Solugáo 
Pacifica  de  Controversias  Intemacionaes  e  para  os  que  ratificassem  o  protocoUo  de 
adhesáo  á  Conven^ao  da  Haya. 

4.  Arbitramento  compulsorio.  Assignado  por  apenas  9  delegagoes — Argentina, 
Solivia,  República  Dominicana,  Guatemala,  México,  Salvador,  Paraguay,  Perú, 
Uruguay;  tendo  as  na^oes  nao  signatarias  o  direito  de  adherir. 

Convengoes. 

1.  Permuta  de  publica^oes  officiaes,  scientificas,  litterarias,  e  industriaes.  Rati- 
ficada por  Colombia,  Costa  Rica,  Cuba,  Guatemala,  Honduras,  México,  Nicaragua, 
Salvador,  e  Estados  Unidos. 

2.  Direitos  ütterarios  e  artísticos.  Ratificada  por  Costa  Rica,  República  Domi- 
nicana, Guatemala,  Honduras,  Salvador,  Nicaragua,  e  Estados  Unidos. 

3.  Organizagáo  de  códigos  sobre  o  Direito  Internacional  Publico  e  Privado  da 
America.    Ratificada  por  Solivia,  Guatemala,  e  Salvador. 

4.  O  exercicio  das  profissoes  liberaes.  Ratificada  por  Solivia,  CMle,  Costa  Rica, 
República  Dominicana,  Guatemala,  Honduras,  Nicaragua,  Perú,_e  Salvador. 

5.  Direitos  de  extrangeiros.  Ratificada  por  Solivia,  Colombia,  Guatemala,  Hon- 
duras, Nicaragua,  e  Salvador. 

6.  Congresso  Geographico  no  Rio  de  Janeiro.    Ratificada  por  Solivia  e  Perú. 

ProtocoUo. 

1.  Adbesao  aos  tratados  concluidos  na  Haya.  Ratificado  pelo  México  e  pelos 
Estados  Unidos.  Adhiriram  ao  mesmo  Argentina,  Solivia,  Brasil,  CMle,  Colombia, 
Cuba,  República  Dominicana,  Equador,  Guatemala,  Haiti,  Honduras,  Nicaragua, 
Panamá,  Paraguay,  Perú,  Salvador,  Uruguay,  e  Venezuela. 

Resoliigdes. 

1.  Sobre  a  Estrada  de  Ferro  Intercontinental.  É  assumpto  de  resolugóes  em 
Conferencias  posteriores. 

2.  Para  a  celebragao  de  um  congresso  em  Nova  York  sobre  direitos.  Este  Congresso 
se  reuniu  em  Nova  York  de  15  a  22  de  Janeiro  de  1903. 

3.  Medidas  para  facilitar  o  commercio  internacional.  As  medidas  propostas  tém 
sido  de  uma  maneira  ou  outra  o  assumpto  de  resolugoes  em  conferencias  posteriores. 

4.  Sobre  reorganizafáo  do  Escriptorio  Internacional  das  Repúblicas  Americanas. 
Posta  em  execufáo. 

5.  Fontes  de  producfáo  e  estatistica.  Os  deveres  impostes  poresta  Resolugáo  tém 
sido  cumpridos  pela  Uniao  Pan-Americana  a  partir  da  sua  reorganizagáo  pela  Segunda 
Conferencia. 

6.  Sobre  policía  sanitaria,  convocando  uma  Oonvenyáo  Sanitaria  para  ter  logar  em 
Washington.  Esta  Convengao  se  reuniu  em  Washington  de  2  a  4  de  dezembro  de  1902. 
A  Segunda  Conferencia  teve  logar  na  m.esma  cidade  de  9  a  14  de  outubro  de  1905, 
sendo  que  nessa  occasiáo  foi  concluida  a  chamada  Convenfáo  Sanitaria  de  Washing- 
ton. (Vide  tambem  a  pagina  14,  n.  11,  PoKcia  Sanitaria,  e  á  pagina  20,  n.  13,  Poücia 
Sanitaria.) 

7.  Sobre  futm'as  Conferencias  Intemacionaes  Americanas.  A  Terceixa  Conferencia 
se  realizou  no  Rio  de  Janeiro  de  21  de  julho  a  26  de  agosto  de  1906. 

8.  Greagáo  de  uma  commissao  internacional  para  se  reunir  em  Nova  York  e  estudar 
a  produgao  e  consumo  de  cafe.  Esta  commissao  se  reuniu  de  1°  a  21  de  outubro  de 
1902. 

Recommendag  oes . 

1.  Para  o  estabelecimento  de  um  banco  pan-americano.    Nao  foi  executada. 

2.  Que  seja  creada  uma  commissao  internacional  archeologica.  Existe  no  México 
e  no  Perú. 

3.  Em  favor  do  Museu  Commercial  de  Philadelphia.  Alguns  dos  paizes  renovaram 
os  seus  mostruarios. 

Froposicáo. 

1.  Suggerindo  que  os  Govemos  Americanos  contribuam  para  um  fundo  de  210.000 
francos  para  publicar  o  "Diccionario  de  Construcción  y  Régimen  de  la  Lengua 
Castellana,"  por  Don  Rufino  J.    Nao  se  tomou  nenhuma  providencia. 


TEECEIEA    CONFERENCIA. 

O  programma  da  Terceira  Conferencia  Internacional  Americana 
realizada  no  Rio  de  Janeiro  de  21  de  julho  a  26  de  agosto  de  1906 
contemplava  a  considerapao  das  seguintes  theses. 

1.  Reorganizagao  do  Escrip torio  Internacional  das  Repúblicas  Americanas. 

2.  Resolugao  aífirmando  a  adhesáo  das  Repúblicas  Americanas  ao  principio  do 
arbitramento. 

3.  Resolugao  recommendando  a  prorogafao  por  cinco  anuos  do  tratado  de  arbitramento 
de  reclamagoes  pecuniarias. 

4.  Resolufao  recommendando  que  a  Segunda  Conferencia  da  Haya  sobre  a  paz 
considere  até  que  ponto  é  admissivel  o  emprego  da  for^a  para  a  cobranga  de  dividas 
publicas. 

5.  Creagao  de  uma  Commissao  de  Juristas  para  preparar  um  projecto  de  Código  de 
Direito  Internacional  Publico  e  Privado. 

6.  Consideragáo  da  naturaUzagao  e  da  renuncia  da  mesma. 

7.  Desenvolvimento  de  relagoes  commerciaes  entre  as  Repúblicas  Americanas. 

8.  Simplificagáo  de  leis  alfandegarias  e  consulares. 

9.  Uniformidade  de  leis  e  praxes  sobre  patentes  e  a  creagáo  de  um  escrip  torio 
internacional  para  o  registro  de  marcas  de  fabrica. 

10.  Consideragáo  de  convengoes  sanitarias  e  de  medidas  para  impedir  epidemias. 

11.  Consideragáo  do  relatorio  da  Commissao  Permanente  da  Estrada  de  Ferro 
Pan- Americana . 

12.  Consideragáo  de  tratados  e  leis  referentes  aos  direitos  de  autor. 

13.  Medidas  para  por  em  execufáo  o  tratado  sobre  o  exercicio  das  profissoes  liberaes, 
adoptado  na  Segunda  Conferencia. 

14.  Futuras  conferencias. 

Com  exceppao  de  Haiti  e  Venezuela,  todas  as  Repúblicas  Ameri- 
canas estiveram  representadas  na  Conferencia. 

RESULTADOS   E   ACgAO   DOS   GOVERNOS. 

As  delibera^oes  da  Conferencia  resultaram  na  adoppao  de  4 
convenpoes,  14  resolu^oes,  e  3  mopoes.     Estas  foram  as  seguintes: 

Convengoes. 

1.  Estabelecendo  a  condifáo  de  cidadáos  naturalizados  que  voltem  a  residir  no 
seu  paiz  de  origem.  Ratificada  por  Argentina,  Brasil,  Chile,  Colombia,  Costa  Rica, 
Equador,  Guatemala  (denunciada  em  13  de  junho  de  1913),  México,  Nicaragua, 
Honduras,  Panamá,  Salvador,  e  Estados  Unidos. 

2.  Reclamagoes  pecuniarias  (em  vigor  até  31  de  dezembro  de  1912).  Ratificada 
por  Chile,  Colombia,  Costa  Rica,  Cuba,  Equador,  Guatemala,  Honduras,  México, 
Nicaragua,  Panamá,  Salvador  e  Estados  Unides. 

3.  Patentes  de  invengáo,  desenhos  e  modelos  industriaes,  marcas  de  fabrica  e 
propriedade  litteraria  e  artística.  Ratificada  por  Brasil,  Costa  Rica,  Chile,  Equador, 
Guatemala,  Honduras,  Nicaragua,  Panamá  e  Salvador. 

4.  Direito  Internacional.  Creagáo  de  uma  commissao  de  jurisconsultos  para  redigir 
Códigos  de  Direito  Internacional.  (Vide  pagina  52.)  Ratificado  por  Argentina,  Bra- 
sil, Chile,  Colombia,  Costa  Rica,  República  Dominicana,  Equador,  Guatemala,  Hon- 
dm'as,  México,  Panamá,  Perú,  Salvador,  Estados  Unidos  e  Uruguay. 

Resolugoes. 

1.  Arbitramento.  Os  governos  signatarios  instruiram  os  seus  representantes  na 
Segunda  Conferencia  da  Paz  da  Haya,  de  accordo  com  as  resolugoes  referentes  ao  arbi- 
tramento internacional. 

2.  Reorganizayáo  do  Escriptoño  Internacional  das  Repúblicas  Americanas.  Posta 
em  execugáo. 

3.  Edificio  para  o  Escriptorio  Internacional  das  Repúblicas  Americanas.  Actual- 
mente occupada  pela  Uniao  Pan- Americana. 

4.  Recommendando  a  creagáo  de  divisoes  especiaes  nos  ministerios  das  Relagoes 
Exteriores  e  determinando  as  suas  funcgoes  (commissoes  pan-americanas).  A  recom- 
mendagáo  desta  resolugáo  foi  executada. 


5.  Secfáo  de  Commercio,  Alfandegas  e  Estatistica  Commercial  (subordinada  ao 
Escriptorio  Internacional  das  Repúblicas  Americanas,  actualmente  Uniáo  Pan- 
Americana).     Estabelecida  e  funcciona  na  Uniáo  Pan-Americana. 

6.  Dividas  publicas.  Recommendando  a  determinayao  pelos  governos  da  questao 
de  convidar  a  Segunda  Conferencia  de  Paz  da  Haya  para  considerar  o  assumptoda 
cobranza  pela  forga  de  dividas  publicas  e  em  geral  medidas  tendentes  a  diminuir 
conflictos  de  origem  exclusivamente  pecuniaria  entre  as  nagoes.  A  Segunda  Con- 
ferencia da  Haya  adoptou  em  18  de  outubro  de  1907  uma  convengáo  (II),  limitando 
o  emprego  da  forga  para  a  cobranza  de  dividas  de  origem  contractual.  Esta  Con- 
vengao  foi  assignada  sem  reservas  por  Chile,  Cuba  e  Paraguay;  com  reservas  por  Argen- 
tina, Solivia,  Colombia,  República  Dominicana,  Equador,  Guatemala,  Nicaragua, 
Perú,  Salvador,  Estados  Unidos  e  Uruguay.  Foi  ratificada  com  reservas  por  Guate- 
mala, Salvador  e  Estados  Unidos;  sem  reservas  por  Haití,  México,  e  Panamá. 
Nicaragua  adhirió  com  reservas. 

7.  Exercicio  das  profissoes  liberaos.     Nao  se  acha  em  vigor. 

8.  Relagoes  commerciaes.  A  Quarta  Conferencia  Internacional  Americana  passou 
uma  resoluyao  sobre  "Servifo  de  navegagáo  a  vaipor"  tratando  deste  assumpto. 

9.  Futm'as  conferencias.  A  Quarta  Conferencia  realizou-se  em  Buenos  Aires  de  12 
de  julho  a  30  de  agosto  de  1910. 

10.  Recursos  naturaes.  A  Secgáo  de  Commercio,  Alfandegas  e  Estatisticas  da  Uniáo 
Pan- Americana  executa  as  funcgoes  impostas  por  esta  resolugáo. 

11.  Policía  sanitaria.  Tiveram  logar  as  conferencias  seguintes:  A  Terceira  Confe- 
rencia Sanitaria  Internacional  no  México  em  1907;  a  Quarta  em  Costa  Rica  em  1909-10, 
e  a  Quinta  em  Santiago,  Chile,  em  1911. 

12.  Estrada  de  Ferro  Intercontinental.  Assumpto  de  recommendagoes  por  Confe- 
rencias posteriores. 

13.  Industria  cafeeira.  Recommendando  a  realiza(;'áo  de  um  Congresso  Cafeeiro 
Internacional  Americano  na  cidade  de  Sao  Paulo,  Brasil.     O  Congresso  nao  se  realizou. 

14.  Oscillafoes  cambiaos.     Nao  entrou  em  vigor. 

Moqoes. 

1 .  Paz  na  America  Central. 

2.  O  desastre  por  terremoto  em  Valparaíso. 

3.  Saudagoes  ao  Chile. 

Estas  moyoes  foram  cumpridas  durante  as  sessoes  da  Conferencia. 

QUARTA    CONFERENCIA. 

A  Quarta  Conferencia  Internacional  Americana  teve  logar  em 
Buenos  Aires  de  12  de  julho  a  30  de  agosto  de  1910.  As  theses 
submettidos  á  considera^ao  e  ac^ao  dos  delegados  foram  as  seguintes : 

1.  Organizagáo  da  Conferencia. 

2.  Commemoragáo  da  independencia  das  Repúblicas  Americanas. 

3.  Consideragáo  da  acgáo  dos  governos  sobre  as  resolugoes  e  con  vengóos  da  Terceira 
Conferencia. 

4.  Consideragáo  do  relatorio  do  Director  do  Escriptorio  Internacional  das  Repúblicas 
Americanas  e  ampliagáo  e  melhoramento  da  sua  efficiencia. 

5.  Expressáo  de  apreciagáo  ao  Sr.  Andrew  Carnegie  por  sua  dadiva  para  a  construc- 
gáo  do  edificio  pan-americano. 

6.  Consideragáo  do  progresso  realizado  na  Estrada  de  Ferro  Pan-americana. 

7.  Facilidades  melhoradas  de  communicagoes  entre  as  Repúblicas  Americanas. 

8.  Unificagáo  de  documentos  consulares  e  regulamentos  alfandegarios,  censo  e 
estatisticas  commerciaes. 

9.  Consideragáo  das  recommendagoes  das  Conferencias  Sanitarias  relativas  á  policía 
e  quarentena  sanitarias. 

10.  Accordo  entre  as  Repúblicas  Americanas  sobre  patentes,  marcas  de  fabrica  e 
direitos  de  autor. 

11.  Consideragáo  da  prorogagáo  dos  tratados  sobre  reclamagoes  pecuniarias. 

12.  Plano  para  promover  a  permuta  de  professores  e  estudantes. 

13.  Resolugáo  de  apreciagáo  do  Congresso  Scientifico  Pan-Americano  realizado 
em  Santiago,  Chile,  em  dezembro  de  1908. 

14.  Maneira  de  celebrar  a  abertura  do  Canal  de  Panamá. 

15.  Conferencias  futuras. 


() 

Com    excep^iáo    da    Bolivia,    todas    as    Repúblicas    Americanas 
enviaram  delegados  á  Conferencia. 

RESULTADOS   E   ACglO   DOS    GOVERNOS. 

A  Quarta  Conferencia  resultou  na  adoppáo  pelos  delegados  de  4 
convenpoes  e  20  resolu^oes.    Sao  as  seguintes: 

Convengoes. 

1.  Convengao  sobre  direitos  de  autor,  litterarios  e  artísticos.  Esta  convenfáo, 
segundo  dados  obtidos  pela  Uniáo  Pan-Americana,  já  foi  ratificada  pelos  seguintes 
paizes:  Brasil;  Costa  Rica,  República  Dominicana,  Equador,  Guatemala,  Haiti, 
Honduras,  Nicaragua,  Panamá,  Paraguay,  Perú,  Estados  Unidos  e  Uruguay.  A 
Argentina  submetteu  a  convengao  ao  Congresso  Nacional.  Os  corpos  legislativos 
nacionaes  de  Salvador  e  Venezuelz  foram  aconselhados  pelas  respectivas  commissoes 
legislativas  a  rejeitar  a  convengáo.  Nao  temos  noticias  quanto  á  sua  considerafao  em 
?utros  paizes.  Esta  convenfao  nao  contempla  o  estabelecimento  de  um  escripto- 
rio,  referindo-se  antes  a  usos  e  praxes.  De  tempos  em  tempos  tém  sido  apresentadaa 
propostas  para  supplementar  disposigoes  da  convengao  por  accordos  destituidos  de 
formalidades  entre  os  respectivos  funccionarios  nos  diversos  paizes  ratificadores  com 
relagao  ao  intercambio  de  registros  de  direitos  de  autor.  Esta  informagao  tem  sido 
permutada  directamente.  Nao  se  acredita  que  muitos  dos  funccionarios  encarregados 
do  registro  dos  direitos  de  autor  tenham  continuado  neste  uso,  que  foi  suggerido  em 
grande  parte  a  instancias  dos  proprietarios  de  films  cinematographicos  e  records  para 
instrumentos  musicaes  méchameos. 

2.  Convengao  sobre  reclamagoes  pecuniarias.  Ao  que  se  saiba,  os  seguintes  paizes 
tém  ratificado  esta  convengao:  Brasil,  Costa  Rica,  República  Dominicana,  Equador, 
Guatemala,  Honduras,  Nicaragua,  Panamá,  Paraguay,  Estados  Unidos  e  Uruguay. 
A  Argentina  submetteu  a  convengáo  ao  seu  Congresso  Nacional. 

3.  Convengáo  sobre  patentes  de  invengáo,  desenhos  e  modelos  industriaes.  Esta 
convengaOj  segundo  informagoes  officiaes  na  Uniáo  Pan-Americana,  já  foi  ratificada 
pelos  seguintes  paizes:  Brasil,  Costa  Rica,  Cuba,  República  Dominicana,  Equador, 
Guatemala,  Haiti,  Honduras,  Nicaragua,  Panamá  Paraguay,  Estados  Unidos,  e 
Uruguay.     A  Argentina  submetteu  a  convengáo  ao  Congresso  Nacional. 

4.  Convengáo  sobre  protecgáo  de  marcas  de  fabrica.  Esta  convengáo,  segundo 
dados  obtidos  pela  Uniáo  Pan-Americana,  já  foi  ratificada  pelos  seguintes  paizes: 
Brasil,  Costa  Rica,  Cuba,  Equador,  Estados  Unidos,  Guatemala,  Haiti,  Honduras, 
Nicaragua,  Panamá,  Paraguay,  Perú,  República  Dominicana,  e  Uruguay.  A  Argen- 
tina submetteu  a  convengáo  a  seu  Congresso  Nacional.  Quatro  paizes  já  notificaram 
ao  Ministerio  das  Relagoes  Exteriores  da  Argentina,  depositario  nos  termos  da  con- 
vengáo,  da  sua  intengao  de  retirar-se  da  mesma,  dando  aviso  previo  de  um  anno, 
de  accordo  com  o  seu  artigo  19.  Estes  paizes,  com  as  datas  das  notificagoes  em 
questáo,  sao  os  seguintes:  Guatemala,  18  de  margo  de  1920;  Nicaragua,  16  de  julho 
de  1920;  Costa  Rica,  30  de  setembro  de  1921;  Honduras,  17  de  fevereiro  de  1922. 

Us  corpos  legislativos  de  Salvador  e  Venezuela  já  consideraram  a  questáo  da 
ratificagáo,  tendo  as  commissoes  encarregadas  do  seu  estudo  aconselhado  aos  ditos 
corpos  a  abster-se  da  ratificagáo. 

Os  corpos  legislativos  da  Argentina  e  do  Chile  tém  considerado  a  medida  em 
diversas  occasioes,  mas,  ao  que  se  saiba,  nenhum  destes  congressos  chegou  a  tomar 
acgáo_  definitiva  sobre  o  assumpto. 

A  importancia  da  acgáo  favoravel  tem  sido  focalizada  em  communicagoes  do 
Conselho  Executivo  da  Alta  Commissao  ínter-Americana  ás  secgoes  nacionaes  repre- 
sentativas daquelles  paizes  cujos  congressos  ainda  nao  agiram  ou  que  tém  agido 
desfavoravelmente  a  partir  da  reuniao  da  Commissao  em  Buenos  Aires  de  3  a  12  de 
abril  de  1916,  quando  a  resolugáo  favoravel  á  ratificagáo  da  convengáo  foi  unánime- 
mente approvada  pelos  representantes  de  todas  as  secgoes  da  Commissao. 

Os  governos  do  Brasil  e  de  Cuba  tém  procurado  desempenhar  as  particulares 
responsabilidades  que  Ihes  foram  impostas  pelos  Artigos  XI,  XIII,  XIV,  XV,  e 
XVI  da  Convengáo. 

Quando  o  numero  sufficiente  de  paizes  do  grupo  norte  das  Repúblicas  havia  ratifi- 
cado a  convengáo,  o  Govemo  de  Cuba  providenciou  para  pól-a  em  vigor  por  decreto 
do  Presidente  de  Cuba  promulgado  em  6  de  dezembro  de  1917.  Em  14  de  dezembro 
de  1918  foram  communicados  aos  governos  que  haviam  ratificado  a  convengáo  regu- 
lamentos  para  o  funccionamento  da  secretaria  estabelecida  em  Havana,  sendo  feita 


egual  communicafao  aos  Governos  nao  ratificadores  para  sua  informafao.  Em  1° 
de  outubro  de  1919  a  Secretaria  em  Havana  comefou  officialmente  o  registro  de 
marcas  de  fabrica. 

Em  30  de  novembro  de  1919  o  Director  da  Secretaria  de  Havana  submetteu  aos 
governos  dos  paizes  ratificadores  da  convenfáo  no  segundo  grupo  a  sua  interpretagáo 
daquellas  clausulas  que  tém  que  ver  com  a  sua  entrada  em  vigor  no  sentido  de  que 
a  convenfáo  vigorava  em  todos  os  paizes  ratificadores  desde  o  momento  em  que 
entrou  em  vigor  no  grupo  septentrional,  sendo  que  o  estabelecimento  da  Secretaria 
para  o  segundo  grupo  era  considerado  uma  disposigao  puramente  ministerial  cujo 
cumprimento  nao  devia  demorar  a  eñectivafáo  essencial  da  convengao  naquillo  em 
que  esta  affectava  os  paizes  ratificadores  onde  quer  que  se  acbassem  situados. 
Manifestaram  acquiescencia  nesta  interpretagao  os  governos  do  Brasil  e  do  Paraguay. 

Resolugoes. 

1.  Commemoragao  da  independencia  das  Repúblicas  Americanas.  Recommendan- 
do  a  construcfao  na  cidade  de  Buenos  Aires  de  um  edificio  adequado  para  uma 
expo8Í(;ao  permanente  dos  productos  do  sólo  e  das  industrias  de  todas  as  Repúblicas 
Americanas,  e  para  a  commemoragao  da  independencia  das  Repúblicas  Americanas 
pela  pubUcagáo  de  um  livro  artístico  no  qual  sejam  reproduzidas  em  facsímile  a 
declaragao  da  independencia  de  cada  paiz  com  um  resumo  histórico  dos  grandes 
acontecimentos  cormnemorados  e  os  retratos  dos  proceres  na  causa  da  emancipagáo. 
Os  detalhes  da  execugáo  deste  trabalho  assim  como  a  coUaboragao  dos  outros  governos, 
etc.,  ficarao  ao  cuidado  de  um  cons  iho  composto  dos  representantes  diplomáticos 
das  Repúblicas  Americanas  em  Buenos  Aires  e  da  commissáo  permanente  argentina; 
sendo  que  as  Repúblicas  que  nao  tenham  uma  missao  accreditada  em  Buenos  Aires 
podem  ser  representadas  na  mesa.  As  diversas  "Commissoes  Pan-Americanas  nos 
differentes  paizes  da  Uniáo  sao  instadas  para  collaborarem  com  o  Conselho  em  Buenos 
Aires  no  sentido  da  prompta  realizagao  da  obra.  A  Uniáo  Pan-Americana  nao  possue 
informagoes  quanto  ao  que  tem  sido  feito  a  este  respeito. 

2.  Tributo  ao  Sr.  Andrew  Carnegie.  Os  termos  desta  resolugao  foram  cumpridos 
em  5  de  malo  de  1911,  no  Palacio  da  Uniáo  Pan-Americana,  quando  foi  offerecida 
ao  Sr.  Andrew  Carnegie,  na  presenga  de  uma  assistencia  distincta,  a  medalha  de 
ouro  votada  pela  resolugáo. 

3.  Congresso  Scientifico  em  Santiago,  Chile.  Segundo  os  termos  desta  resolugáo, 
o  executivo  da  Conferencia  foi  convidado  a  communicar  ao  Governo  do  Chile  uma 
expressáo  do  praser  e  aprefo  das  Repúblicas  Americanas  pelo  inicio  e  éxito  do  Con- 
gresso Scientifico  e  tambem  para  proferir  algumas  palavras  de  animagáo  em  favor  de 
taes  congressos. 

4.  Commemoragao  da  abertura  do  Canal  de  Panamá.  O  Conselho  Director  da 
Uniáo  Pan-Americana  approvou  uma  resolugao  providenciando  para  a  realizagáo 
de  uma  grande  convengáo  universitaria  em  Panamá,  afim  de  recommendar  a  maneira 
de  estabelecer  a  permuta  de  professores  e  estudantes,  sendo  que  a  inauguragáo  dessa 
convengáo  devia  ser  feita  com  assistencia  do  Presidente  dos  Estados  Unidos  e  bem 
assim  dos  funccionarios  das  outras  Repubhcas,  no  caso  em  que  estivessem  presentes 
por  occasiáo  da  abertura  do  Canal.  Como  este  acontecimento,  que  se  realizou  em  15 
de  agosto  de  1914,  nao  foi  investido  do  carácter  que  se  esperava,  a  resolugáo  ficou 
sem  efíeito. 

5.  Memorias  e  relatorios.     Foram  feitas  cinco  recommendagoes  distinctas: 

(1)  Enviar  ás  Commissoes  Pan- Americanas  e  á  Uniáo  Pan- Americana,  por  interme- 
dio dos  respectivos  ministerios  das  Relagoes  Exteriores,  os  relatorios  submettidos  á 
Conferencia.  Taes  relatorios  foram  recebidos  de  Chile,  Cuba,  República  Dominicana, 
Guatemala  e  Estados  Unidos. 

(2)  Á  vista  do  valor  destes  relatorios,  os  respectivos  governos  sao  especialmente 
instados  a  submetter  relatorios  semelhantes  relativamente  aos  Congressos  futuros. 
Afim  de  assegurar  para  os  mesmos  uma  consideragáo  mais  cuidadosa,  devem  ser 
enviados  á  Uniáo  Pan-Americana  com  antecipapáo  de  tres  mezes,  afim  de  poderem  ser 
impressos  e  circulados  no  dia  da  abertura  da  Conferencia.     Ainda  nao  foi  cumprida. 

(3)  Serem  nomeadas  as  Commissoes  Pan- Americanas.  Quasi  todos  os  paizes  já 
nomearam  estas  Commissoes. 

(4)  Serem  instados  os  Governos  para  pórem  em  \dgor  as  resolugoes  da  Terceira 
Conferencia  no  tocante  a  recursos  naturaes,  systema  monetario  e  commercio,  devendo 
os  diversos  paizes  enviar  directamente  á  Uniáo  Pan-Americana  toda  a  especie  de 
publicafoes  sobre  estes  assumptos. 

Alguns  relatorios  sao  recebidos  na  respectiva  secfáo  da  Uniáo  Pan-Americana, 
sendo  utilizados  para  a  preparagáo  dos  dados  publicados  pela  Uniáo . 
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(5)  Para  facilitar  a  entrega  da  ratifica^áo  das  conven^oes,  accelerando  a  sua  permuta 
e  publicagáo,  como  meio  de  informagáo,  será  remettida  á  Uniao  Pan-Americana  um 
exemplar  da  ratificagáo  e  das  adhesoes  enviadas  ao  Ministerio  de  Relagoes  Exteriores 
do  paiz  em  que  tenha  tido  logar  a  Conferencia. 

Panamá  é  o  único  paiz  que  tenha  enviado  á  Uniáo  Pan-Americana  o  exemplar  a 
que  se  refere  esta  reíBolugáo. 

6.  Reorgauizafáo  da  "Uniáo  das  Repúblicas  Americanas."  A  reorganizacáo  foi 
effectuada  e  o  Escriptorio  da  Uniáo  Pan-Americana  funcciona  actualmente,  de  accordo 
com  esta  resolufáo. 

7.  Uniáo  Pan- Americana — objecto  de  urna  convengáo.  These  numero  2  do  Pro- 
gi'amma  da  Quinta  Conferencia  Internacional  Americana  (vide  pagina  42). 

8.  Estrada  de  Ferro  Pan- Americana.  These  numero  5  do  Programma  da  Quinta 
Conferencia  International  Americana  (^dde  pagina  86). 

9.  Congresso  Scientifico  Internacional  Americano.  Realizado  em  Washington  de 
21  de  dezembro  de  1915  a  8  de  Janeiro  de  1916;  o  Congresso  seguinte  terá  logar  no  Perú 
em  1924. 

10.  Conferencias  futuras.  A  Quinta  Conferencia  Internacional  Americana,  que 
nao  se  poude  realizar  em  1914  por  causa  de  guerra  europea,  reunir-se-á  em  mar^^o  de 
1923,  em  Santiago,  Chile. 

11.  Serxdfo  de  navegafáo  a  vapor.  These  numero  5  do  Programma  da  Quinta 
Conferencia  Internacional  Americana  (vide  pagina  72). 

12.  Congresso  Cafeeiro.     A  reuniáo  deste  Congresso  está  ainda  pendente. 

13.  Policía  Sanitaria.  A  Sexta  Conferencia  Sanitaria  Internacional  reuniu-se  em 
Montevideo  em  dezembro  de  1920,  nao  se  tendo  reunido  em  1914  por  causa  da  guerra 
europea.  These  numero  4  do  Programma  da  Quinta  Conferencia  Internacional 
Americana  (vide  pagina  56). 

14.  Permuta  de  professores  e  estudantes.  A  Secgáo  de  Educa^áo  da  Uniáo  Pan- 
Americana  tem  instado  constantemente  pelo  intercambio,  e  seria  muito  conveniente 
a  realizagáo  do  Congresso  das  Universidades  da  America  recommendado  pela  resolu^áo. 

15.  Documentos  consulares.  These  numero  6  do  Programma  para  a  Quinta  Con- 
ferencia Internacional  Americana  (vide  pagina  110). 

16.  Regulamentos  de  alfandegas.  These  numero  6  do  Programma  da  Quinta 
Conferencia  Internacional  Americana  (vide  pagina  110). 

17.  Secgáo  de  Commercio,  Alfandegas  e  Estatistica. 

18.  Estatistica  Commercial. 

Estas  duas  resolu^oes  sao  praticamente  a  mesma,  pois  que  o  sen  objectivo  é  idéntico. 
As  suas  disposigoes  tém  sido  postas  em  execu^áo  pela  Uniáo  Pan-Americana  tanto 
quanto  possivel. 

19.  Censos.  Praticamente  todos  os  paizes  da  Uniáo  Pan- Americana  tém  dado 
execu(;áo  a  esta  resolugáo. 

20.  Escriptorios  bibliographicos  nacionaes.  A  resolu^áo  recommenda  a  creagáo  de 
um  escriptorio  bibliographico  nacional  semelhante  aos  que  existem  na  Argentina, 
no  Chile  e  no  Perú  naquelles  paizes  da  Uniáo  Pan-Americana  onde  nao  existam. 
Nao  ha  informafoes  que  indiquem  ter  sido  executada  esta  recommendafáo. 


PARTE  II. 

MEDIDAS  PRELIMINARES    PARA  A   CELEBRACAO  DA  QUINTA  CONFE- 
RENCIA  INTERNACIONAL  EM  SANTIAGO.  CHILE. 

A  Quarta  Conferencia  Internacional  Americana,  realizada  eni 
Buenos  Aires,  Argentina,  de  12  de  julho  a  27  de  agosto  de  1910, 
approvou  em  11  de  agosto  urna  resolu^ao  sobré  Conferencias  Futuras, 
em  virtude  da  qual  o  Conselho  Director  da  Uniáo  Pan-Americana 
foi  autorizado  a  convocar  a  Quinta  Conferencia  Internacional  Ameri- 
cana; escolher  a  cidade  em  que  devia  ter  logar  a  reuniao;  preparar 
o  programma  e  o  regulamento  para  reger  a  Conferencia,  de  conformi- 
dade  com  as  disposi^oes  da  resolupáo  organizadora  da  Uniao  das 
Repúblicas  Americanas;  e  communicar  o  programma  aos  paizes  da 
Uniáo. 

De  conformidade  com  estas  disposi^oes,  na  reuniao  ordinaria  do 
Conselho  Director  da  Uniao  Pan- Americana  realizada  em  12  de 
maio  de  1913,  foi  escolhida  a  cidade  de  Santiago,  Chile,  por  unani- 
midade  de  votos.  Foram  nomeadas  duas  commissoes  para  redigir 
os  projectos  do  programma  e  regulamentos  da  conferencia  vindoura. 

A  commissáo  de  Programma,  constante  do  Honorable  William 
Jennings  Bryan,  Secretario  de  Estado  dos  Estados  Unidos,  Presi- 
dente; Exmo.  Sr.  Dr.  Domicio  da  Gama,  Embaixador  do  Brasil; 
Exmo.  Sr.  Don  Joaquín  Bernardo  Calvo,  Ministro  de  Costa  Rica, 
secretario;  Exmo.  Sr.  Don  Pedro  Ezequiel  Rojas,  Ministro  de  Vene- 
zuela; Exmo.  Sr.  Don  Rómulo  S.  Naón,  Ministro  da  República 
Argentina;  Exmo.  Sr.  Don  Eduardo  Suárez  Mujica,  Ministro  do  Chile; 
Exmo.  Sr.  Don  Frederico  Alfonso  Pezet,  Ministro  do  Perú;  Exmo.  Sr. 
Don  Francisco  Dueñas,  Ministro  do  Salvador;  Sr.  Don  Manuel  de  la 
Vega-Calderón,  Encarregado  de  Negocios  de  Cuba,  approvou  em  28 
de  novembro  de  1913  o  programma  final  para  a  Conferencia,  o  qual 
foi  submettido  ao  Conselho  Director  na  sua  reuniao  regular  cele- 
brada em  3  de  dezembro  de  1913,  e  foi  unánimemente  approvado 
pelo  mesmo.     O  programma  entáo  adoptado  dizia  o  seguinte: 

PROGRAMMA  DE    1914. 


Estudos  sobre  a  applicapáo  em  cada  paiz  das  convenpoes  da  Quarta 
Conferencia  Pan- Americana. 

II. 

Trabalhos  feitos  pelo  Congresso  de  Jurídico  do  Rio  de  Janeiro 
para  a  Codifica^ao  do  Direito  Internacional. 
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III. 

Organizafáo  definitiva  da  Secretaria  das  Repiiblicas  Americanas. 

IV. 
Solemnidade  da  abertura  do  Canal  de  Panamá. 

V. 
Medidas  para  impedir  a  propagacáo  de  molestias. 

VI. 

Possiblidades  de  concluir  convenpSes  sobre  as  resolu^oes  adoptadas 
pelas  conferencias  Sanitarias  Internacionaes  Americanas. 

VII. 

Analyse  e  estudo  das  convenpoes  e  resolupoes  adoptadas  pelas 
Conferencias  anteriores. 

VIII. 

Cooperapáo  dos  Governos  na  construcpáo  da  Estrada  de  Ferro 
Pan-Americana. 

IX.  s 

Intercambio  de  professores  e  estudantes  de  universidades. 

X. 

AdopQáo  de  medidas  para  a  repressáo  do  anarchismo  nos  paizes  da 
Uniáo  Pan- Americana. 

XI. 

Declara^ao  como  um  principio  de  política  americana  que  os 
extrangeiros  nao  gozarao  de  outros  direitos  civis  nem  de  outros 
recursos  além  dos  garantidos  ao  cidadao  pela  constitui^ao  e  pelas 
leis  de  cada  paiz. 

O  rompimento  da  guerra  europea  acarretou  o  adiamento  da 
Conferencia,  tendo  o  Conselho  Director  approvado  uma  resolu^jáo 
neste  sentido  em  7  de  outubro  de  1914.  O  texto  da  resolupao,  que 
foi  approvada  unánimemente,  era  o  seguinte : 

A  Quinta  Conferencia  Internacional  Americana,  que  devia  realizar-se  em  Santiago, 
Chile,  em  29  de  novembro  próximo  futuro,  será  adiada  para  a  data  que  for  designada 
pelo  Governo  Chileno,  a  qual  será  transmittida  aos  outros  governos  e  ao  Conselho 
Director  táo  promptamente  quanto  possivel. 

Nos  termos  da  parte  final  desta  resolupáo,  Sua  Excellencia  o  Sr. 
Embaixador  de  Chile  aos  Estados  Unidos,  Sr.  Don  Beltran  Mathieu, 
em  uma  reuniáo  do  Conselho  Director  realizada  em  5  de  abril  de  1922, 
declarou  haver  recebido  instrucpoes  do  seu  Governo  no  sentido  de  que 
o  Governo  do  Chile  pensava  que  o  mez  de  marpo  de  1923  seria  uma 
época  conveniente  para  a  realizapáo  da  Conferencia. 

A  vista  do  facto  de  ter  decorrido  um  consideravel  espado  de  tempo 
após  a  approvapáo  do  Programma  destinado  á  Conferencia  de  1914, 
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foi  Horneada  urna  Commissao  de  Revisáo  do  Programma,  composta 
da  seguinte  maneira:  Honorable  Charles  E.  Hughes,  Secretario  de 
Estado  dos  Estados  Unidos,  presidente;  Sua  Excellencia  Sr.  Don 
Beltran  Mathieu,  Embaixador  do  Chile,  Sua  Excellencia  Sr.  Don 
Tomás  A.  Le  Bretón,  Embaixador  da  Argentina;  Sua  Excellencia 
Sr.  Don  Federico  Alfonso  Pezet,  Embaixador  do  Perú;  Sua  Excel- 
lencia Sr-  Dr.  Augusto  Cochrane  de  Alencar,  Embaixador  do  Brasil; 
Sua  Excellencia  Sr.  Dr.  Carlos  Manuel  de  Céspedes,  Ministro  de  Cuba; 
Sua  Excellencia  Sr.  Dr.  Santos  A.  Dominici,  Ministro  de  Venezuela; 
Sua  Excellencia  Sr.  Dr.  Rafael  H.  Elizalde,  Ministro  do  Equador; 
Sua  Excellencia  Sr.  Don  J.  Antonio  López  Gutiérrez,  Ministro  de 
Honduras;  Sua  Excellencia  Sr.  Dr.  Jacobo  Várela,  Ministro  do 
Uruguay;  e  Sr.  Don  J.  E.  Lefevre,  Encarregado  de  Negocios  de 
Panamá. 

Para  facilitar  o  trabalho  de  revisáo,  a  Commissao,  em  reuniáo  de  7 
de  junho  de  1922  nomeou  urna  sub-commissáo,  que,  depois  de  haver 
classificado,  coordenado  e  combinado  as  diff  eren  tes  suggestoes  que 
haviam  sido  feitas,  submetteu  os  resultados  de  seus  trabalhos  á 
Commissao  plenaria,  que  por  sua  vez  submetteu-as  ao  Conselho  Director. 
O  Conselho  Director  resolveu  entáo  adiar  a  ac^áo  final  até  que  os 
membros  do  Conselho  tivessem  ensejo  de  consultar  os  seus  respectivos 
governos  relativamente  aos  themas  submettidos. 

Em  urna  reuniáo  do  Conselho  Director,  eífectuada  em  22  de 
novembro  de  1922,  foi  nomeada  urna  commissao  para  o  fim  de  dar 
nova  redacpáo  a  certos  themas  do  Programma,  constando  essa 
commissao  dos  seguintes  membros:  Honorable  Charles  E.  Hughes, 
Secretario  de  Estado  dos  Estados  Unidos,  presidente;  Sua  Excellencia 
Sr.  Don  Beltran  Mathieu,  Embaixador  do  Chile;  Sua  Excellencia 
Sr.  Dr.  Augusto  Cochrane  de  Alencar,  Embaixador  do  Brasil;  Sua 
Excellencia  Sr.  Dr.  Rafael  H.  Elizalde,  Ministro  do  Equador;  Sua 
Excellencia  Sr.  Dr.  Jacobo  Várela,  Ministro  do  Uruguay,  e  Sua 
Excellencia  Sr.  Don  Emiliano  Chamorro,  Ministro  de  Nicaragua. 
O  relatorio  desta  commissao  foi  submettido  ao  Conselho  Director  na 
sua  reuniáo  de  6  de  dezembro  de  1922,  sendo  que  nessa  occasiáo  foi 
approvado  o  Programma  da  Quinta  Conferencia  Internacional  com 
as  alterapoes  suggeridas  pela  commissao.  O  texto  integral  do  Pro- 
gramma se  encontra  na  Parte  III. 

Na  occasiáo  de  ser  nomeada  a  Commissao  de  Revisáo  do  Programma 
foi  tambem  nomeada  uma  Commissao  de  Revisáo  do  Regimentó, 
constante  dos  seguintes  membros:  Sua  Excellencia  Sr.  Don  Beltran 
Mathieu,  Embaixador  do  Chile,  presidente;  Sua  Excellencia  Sr.  Dr. 
Octavio  Beeche,  Ministro  de  Costa  Rica;  Sua  Excellencia  Sr.  Don 
Emilio  C.  Joubert,  Ministro  da  República  Dominicana;  Sua  Excel- 
lencia M.  Albert  Blanchet,  Ministro  de  Haiti;  Sua  Excellencia  Sr.  Don 
Emiliano  Chamorro,  Ministro  de  Nicaragua;  Sua  Excellencia  Sr.  Don 
Adolfo  Ballivian,  Ministro  da  Bolivia;  Sua  Excellencia  Sr.  Don 
Francisco  Sánchez  Latour,  Ministro  de  Guatemala;  Sua  Excellencia 
Sr.  Dr.  Enrique  Olaya  Herrera,  Ministro  da  Colombia;  Sua  Excellencia 
Sr.  Dr.  Octavio  Beeche,  Ministro  de  Costa  Rica,  em  representa^áo  do 
Salvador. 

O  projecto  do  regimentó  feito  pela  Commissao  de  Revisáo  do 
Regulamento,  na  forma  em  que  foi  approvado  finalmente  pelo  Con- 
selho Director,  na  sua  reuniáo  de  1°  de  novembro  de  1922,  se  acha 
impresso  na  Parte  IV. 


PARTE  m. 

PROGRAMMA  DA  QUINTA  CONFERENCIA  INTERNACIONAL  AMERICANA. 

I. 

Estudo  das  disposi^ioes  adoptadas  pelos  paizes  representados  ñas 
Conferencias  Pan-Americanas  precedentes,  e  da  applicagao  em  cada 
paiz  das  disposicoes  approvadas  nellas,  com  referencia  especial  á  con- 
venpáo  de  marcas  de  fabrica  e  de  commercio,  e  á  convengáo  de  pro- 
priedade  litteraria  e  artística  firmadas  em  Buenos  Aires  em  20  de 
agosto  de  1910. 

11. 

Organiza^ao  da  Uniáo  Pan-Americana  por  meio  de  uma  conven- 
pao,  conforme  a  resolupao  approvada  pela  Quarta  Conferencia  Pan- 
Americana,  em  Buenos  Aires  em  11  de  agosto  de  1910. 

III. 

Estudo  dos  trabalhos  realizados  sobre  a  codificapao  do  Direito 
Internacional  pelo  Congresso  de  Jurisconsultos  do  Rio  de  Janeiro. 

IV. 

Medidas  destinadas  a  prevenir  a  propagapáo  de  enfermidades 
inficiosas,  com  relapáo  especial  a  recommendapoes  das  Conferencias 
Internacionaes. 

V. 

Accordo  Pan-Americano  sobre  leis  e  regulamentapao  da  communi- 
capao  marítima,  terrestre,  e  aérea,  e  cooperapáo  para  a  promopáo  do 
seu  desenvolvimento. 

1.  Melhoramento  das  facilidades  dos  transportes  marítimos. 

2.  Estrada  de  Ferro  Pan-Americana  e  transporte  por  automovel. 

3.  Política,  leis  e  regulamentapáo  da  aviapáo  commercial.  Con- 
veniencia de  crear  uma  Commissáo  Technica  Internacional  para 
determinar  uniformidade  nos  sitios  de  atterrissagem,  as  rotas  aéreas  e 
o  estabelecimento  de  praxes  aduaneiras  especiaes  para  a  navegapáo 
aérea. 

4.  Cooperapáo  dos  Governos  das  Repúblicas  Americanas  no  refe- 
rente a  communicapoes  sem  fio  de  todas  as  classes  na  America;  e  por 
meio  de  convenios  para  sua  regulamentapáo. 

VI. 

Cooperapao  para  a  inspecpao  das  mercadorias  que  constituem  o 
commercio  internacional. 

1.  Uniformidade  de  regulamentos  e  praxes  aduaneiras. 
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2.  Uniformidade  de  documentos  de  embarque  e  seguro. 

3.  Uniformidade  de  principios  e  interpreta^jao  do  direito  maritimo. 

4.  Uniformidade  na  nomenclatura  para  classifica^ao  de  merca- 
dorias. 

5.  Uniformidade  de  praxe  em  materia  de  encommendas  postaes  e 
Convenpao  Pan-Americana  sobre  Encommendas  Postaes. 

6.  Conveniencia  de  celebrar  convenpoes  para  tornar  effectiva  a 
Resoluííáo  XVII  votada  pela  Segunda  Conferencia  Financeira  Pan- 
Americana,  reunida  em  Washington  em  Janeiro  de  1920.* 

VII. 

Medidas  para  simplificar  os  passaportes  e  adop^'ao  de  um  modelo 
commum. 

VIII. 

Coopera^áo  em  estudos  agronómicos;  uniformidade  de  estatisti- 
cas  agrícolas;  combate  em  commum  ás  pragas  agro-pecuarias; 
organizapáo  do  intercambio  de  plantas  e  sementes  uteis. 

IX. 

Considerapáo  de  medidas  tendentes  a  uma  associapáo  mais  estreita 
*  das  Repúblicas  do  Continente  Americano  no  sentido  e  promover  os 
interesses  communs. 

X. 

Considera^ilo  dos  melhores  meios  para  dar  mais  ampia  applica^áo 
ao  principio  da  solu^íao  judiciaria  e  arbitral  das  diíferen^as  entre  as 
Repúblicas  do  Continente  Americano. 

XI. 

Considerapáo  dos  melhores  meios  para  promover  a  arbitragem  de 
questoes  commerciaes  entre  cidadaos  de  diff  eren  tes  paizes. 

XII. 

Consideragáo  da  reduc^ao  e  limitaí^áo  de  despesas  militares  e 
navaes  em  uma  base  justa  e  praticavel. 

XIII. 

Considerafáo  da  unificacáo  de  estudos  universitarios  e  intercambio 
de  títulos  profissionaes  entre  as  Repúblicas  Americanas. 

XIV. 

Considera^áo  dos  direitos  dos  extrangeiros  residentes  dentro  da 
jurisdicpáo  de  qualquer  das  Repúblicas  Americanas. 

*  Nota:  A  referida  Resolugáo  é  a  seguinte: 

Resolugao  XVII.  Estando  interessadas  todas  as  nagSes  no  assumpto  de  alcangarem  a  mais  ampia  oís- 
tribuigáo  das  materias  primas,  recommenda-se  que  nao  se  impegaaimportagáo  de  taes  artigos  em  nenhum 
paiz  por  meio  de  direitos  excessivos. 
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XV. 

Considerapao  da  situapao  dos  filhos  de  extrangeiros  nascidos  dentro 
da  jurisdicpáo  de  qualquer  das  Repúblicas  Americanas. 

XVI. 

Considerapáo  das  questoes  que  resultem  de  um  acto  de  urna 
potencia  nao  americana  attentatorio  aos  direitos  de  uma  napáo 
americana. 

XVII. 

Estudo  de  um  plano  por  meio  do  qual  e  com  approvapao  dos  eruditos 
e  investigadores  dos  diversos  paizes  se  possa  chegar  a  estabelecer 
por  parte  dos  governos  das  Americas  um  systema  mais  uniforme 
para  protecpáo  de  documentos  archeologicos  e  outros  necessarios 
para  a  formapao  de  uma  boa  historia  americana. 

XVIII. 

Considerapáo  de  medidas  tendentes  a  diminuir  progressivamente  o 
consumo  de  bebidas  alcohólicas. 

XIX. 

Futuras  Conferencias. 


PARTE  IV. 
REGIMENTÓ  DA  QUINTA  CONFERENCIA  INTERNACIONAL  AMERICANA 


O    PESSOAL   DA    CONFERENCIA. 
O  PRESIDENTE  INTEEDíO. 

Akt.  1.  o  Ministro  de  Estado  das  Relances  Exteriores  da  República  Chilena,  ou  a 
pessoa  que  o  Ghefe  do  Poder  Executivo  designar,  abrirá,  e  presidirá,  no  carácter  de 
Presidente  interino,  a  sessáo  inaugural  da  Conferencia  e  as  subsequentes  até  á  eleigáo 
do  Presidente  effectivo. 

os  PUNCCIONARIOS. 

Art.  2.  Haverá  um  Presidente  effectivo  da  Conferencia,  que  será  eleito  pela  maio- 
ria  absoluta  das  Delega^oes  presentes,  em  votagáo  secreta,  e  um  Secretario  Geral, 
que  será  um  Delegado  nomeado  pelo  Presidente  da  República  Chilena. 

Na  primeira  sessáo  será  fixada  por  sor  te  uma  ordem  numérica  para  as  Delega9oe8, 
com  o  fim  de  estabelecer  a  precedencia  da  sua  coUocagáo  e  a  ordem  em  que  háo  de 
substituir  o  Presidente  em  sua  ausencia. 

Quando  a  Delegagáo  a  que  corresponda  a  Presidencia  em  alguma  sessáo  constar  de 
mais  de  um  membro,  ella  mesma  designará  o  Delegado  que  deva  desempenhar  as 
funcfoes  de  Vice-Presidente. 

o   PRESIDENTE   EFFECTIVO. 

Art.  3.  Sao  attribuigoes  do  Presidente  effectivo: 

1°.  Presidir  ás  sessoes  da  Conferencia  e  p5r  em  discussáo,  na  ordem  marcada,  as 
materias  comprehendidas  na  ordem  do  dia. 

2°.  Dispór  que  cada  materia  sujeita  á  Conferencia  seja  remettida  á  commissáo 
respectiva,  a  nao  ser  que  se  determine  pelo  voto  das  duas  tergas  partes  das  Delegagoes 
presentes  que  o  assumpto  seja  immediatamente  discutido.  _ 

3°.  Dar  a  palavra  aos  Delegados  na  ordem  em  que  a  pedirem. 

4°.  Decidir  todas  as  questoes  de  ordem  que  occorrerem  ñas  discussoes.  Si  alguma 
Delegagáo  o  reclamar,  a  decisáo  tomada  será,  entretanto,  submettida  ao  juizo  da 
Conferencia. 

5°.  Fazer  proceder  ás  votagoes  e  annunciar  á  Conferencia  o  resultado  dellas,  de 
conformidade  com  o  Art.  15. 

6°.  Annunciar  á  Conferencia,  por  intermedio  do  Secretario  e  no  fim  de  cada_  sessáo, 
as  materias  que  devem  ser  tratadas  na  sessáo  immediata,  podendo  a  Conferencia  fazer 
as  alteragoes  que  Uie  parecerem  convenientes,  quer  com  relagáo  á  hora  da  sessáo,  quer 
com  relafáo  á  ordem  em  que  tenham  de  ser  discutidos  os  assumptos  pendentes ._ 

7°.  Fazer  o  Secretario,  depois  de  approvada  a  acta,  dar  conta  á  Conferencia  das 
communicagoes  que  tenha  recebido  desde  a  sessáo  anterior. 

8°.  Tomar  todas  as  medidas  necessarias  para  manter  a  ordem  e  fazer  cumprir 
estrictamente  o  Regimentó. 

os  VICE-PRESIDENTES. 


Art.  4.  Compete  aos  Vice-Presidentes: 

Fazer  as  vezes  do  Presidente  nos  termos  do  Art.  2. 


o  SECRETARIO   GERAL. 


Art.  5.  Sao  attribmgoes  do  Secretario  Geral: 

1°.  Ter  sob  sua  direcgáo  os  secretarios,  interpretes  e  demais  empregados  que  nomear 
o  Governo  Chileno  para  o  servido  da  Conferencia,  e  determinar  o  trabalbo  de  cada  um 
delles. 
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2°.  Receber  a  correspondencia  official  da  Conferencia,  distribuil-a  e  responder- Ihe, 
tudo  de  accordo  com  as  resolugoes  da  conferencia. 

3°.  Organizar  ou  mandar  organizar  as  actas  das  sessoea  de  accordo  com  as  notas  que 
Ihe  transmittirem  os  secretarios,  e  prover  á  sua  impressao  e  distribuigao  aos  Delegados. 

4.  Rever  as  traducfoes  que  fizerem  os  interpretes  da  Conferencia. 

5°.  Distribuir  entre  as  commissoes  os  assumptos  sobre  os  quaes  tenham  de  dar 
parecer,  e  por  á  disposigao  das  ditas  commissoes  tudo  o  que  seja  necessario  para  o 
desempenho  das  suas  funcgoes. 

(i.  Preparar  a  ordem  do  dia,  de  accordo  com  as  instrucgoes  do  Presidente. 

7°.  8er  o  intermediario  entre  as  Delegafoes  ou  entre  os  seus  respectivos  membros 
em  todos  os  negocios  relativos  á  Conferencia,  e  entre  os  delegados  e  as  auctoridades 
chilenas. 

AS    COMMISSOES. 

Art.  6.  A  Quinta  Conferencia  Internacional  Americana  nomeará  as  commissoes  que 
julgar  necessarias,  determinando  o  numero  de  Delegados  de  que  hajam  de  constar, 
conforme  o  Programma  de  materias  que  fór  aprese ntado  á  sua  considera^ao. 

Art.  7.  O  Presidente  effectivo  submetterá  á  approvacj'ao  da  Conferencia  a  nomea^ao 
dos  membros  que  constituirao  as  differentes  commissoes. 

Art.  8.  Os  Delegados  poderáo  assistir  ás  reunioes  de  cada  unía  das  Commissoes  e 
tomar  parte  nos  debates,  nao  podendo,  porém,  votar. 

AS   SESSOES    DA    CONFERENCIA. 
NUMERO    DAS   SESSOES. 

Art.  9.  A  primeira  sessao  será  celebrada  no  dia  e  logar  que  o  Governo  Chileno 
designar;  e  as  seguintes,  nos  dias  e  horas  que  a  Conferencia  determinar. 

QUORUM. 

Art.  10.  Para  haver  sessao  é  necessario  que  esteja  presente  a  maioria  das  Nagoes 
que  tomam  parte  na  Conferencia,  podendo  cada  Delegagáo  ser  representada  por  um  só 
dos  seus  membros. 

LEITURA    DA   ACTA. 

Art.  11.  Aberta  a  sessao,  será  lida  pelo  Secretario  a  acta  da  sessao  anterior,  a  menos 
que  seja  dispensada  a  leitura.  Depois  das  observagoes  que  o  Presidente  ou  qualquer 
dos  Delegados  fizer  sobre  ella,*e  das  quaes  se  tomará  nota,  será  a  acta  posta  a  votos. 

ORDEM    DA   DISCUSSAO    E    DAS   VOTAfÓES. 

Art.  12.  Postes  em  discussáo  pelo  Presidente  os  assumptos  comprehendidos  na 
ordem  do  dia,  a  Conferencia  os  discutirá  primeiro  de  modo  genérico,  e  os  que  forem 
approvados  seráo  sujeitos  a  uma  segunda  discussáo  de  carácter  especial,  que  versará 
sobre  cada  um  dos  artigos  de  que  se  componha  o  projecto. 

Art.  13.  Pelo  voto  ele  dous  tercos  das  Delegafoes  presentes,  a  Conferencia  poderá 
dispensar  os  tramites  ordinarios  e  decidir  immediatamente  iim  assumpto,  em  uma 
discussáo  única,  que  versará  sobre  o  geral  e  o  particular. 

Art.  14.  Todas  as  modificagoes  propostas  seráo  enviadas  á  Commissáo  respectiva, 
a  nao  ser  que  a  Conferencia  resolva  o  contrario;  e  seráo  votadas  antes  do  artigo  ou 
proposigáo  a  que  se  refiram. 

Art.  15.  A  Delegagáo  de  cada  República  representada  na  Conferencia  terá  somonte 
um  voto  e  os  votos  seráo  dados  separadamente  por  paizes  e  lanzados  ñas  actas. 

A  votagáo  será  feita,  em  regra  geral,  de  viva  voz,  a  menos  que  algum  Delegado 
pega  que  tenha  logar  por  escripto.     Neste  caso,  cada  Delegagáo  depositará  em  uma 
urna  urna  cédula  com  declaragáo  do  nome  da  sua  respectiva  nagáo  e  o  sentido  em  ^ 
que  é  dado  o  voto.     O  secretario  lera  em  voz  alta  as  cédulas  e  fará  a  apuracáo  dos 
votos. 

Art.  16.  A  Conferencia  nao  votará  nenhuma  niogáo  ou  resolugáo  que  verse  sobre 
qualquer  dos  assumptos  comprehendidos  no  Programma,  senáo  quando  estejam  repre- 
sentadas nella,  por  um  ou  mais  Delegados,  pelo  "menos  duas  torgas  partes  das  Nagoes. 

Art.  17.  Salvo  os  casos  expressamente  indicados  neste  Regimentó,  as  resolugoes 
ou  propostas  apresentadas  á  Conferencia  seráo  consideradas  approvadas  quando  obti- 
verem  maioña  absoluta  de  votos  das  Delegagoes  representadas  por  um  ou  mais 
de  seus  membros  na  sessao  em  que  se  proceder  á  votagao,  tendo-se  por  presente  e 
representada  a  Delegagáo  que  houver  enviado  seu  voto  ao  Secretario. 
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Art.  18.  Quando,  por  motivo  de  nao  comparecimento  ou  de  abstengao,  nao  houver 
ñas  vota$oee  da  Conferencia  a  maioria  exigida  em  qualquer  dos  dous  artigos  anteriores, 
a  materia  será  considerada  novamente  em  uma  sessáo  posterior,  a  requerimento  de 
alguma Delega^ao;  e  si  nesta  sessáo  continuarem  as  abstengóes,  o  assumpto  será  adiado. 

DIREITOS    E    DEVERES    DOS    MEMBROS. 

Art.  19.  Os  Delegados  poderao  falar  em  sua  propria  lingua,  recorrendo  ou  nao 
a  notas  escriptas,  e  qiiando  um  delles  haja  concluido  o  seu  discurso,  o  mesmo  Delegado 
ou  algum  dos  interpretes  da  Conferencia  verterá  oralmente,  acto  continuo,  os  pon- 
tos principaes  no  idioma  ou  idiomas  que  outros  Delegados  solicitaren!.  O  mesmo 
far-se-á  para  as  observayoes  do  Presidente  e  do  Secretario. 

Art.  20.  Nenhuma  Delega^áo,  por  seus  membros,  pederá  falar  mais  de  duas  vezes 
sobre  um  mesmo  assumpto,  nem  mais  de  trinta  minutos  cada  vez.  Qualcjuer  Delegado, 
poréra,  terá  direito  de  falar,  nao  mais  de  cinco  minutos,  pela  ordem  e  para  contestar 
allusoes  pessoaes  ou  para  motivar  seu  voto,  e  o  auctor  de  um  i^rojecto  pederá  falar 
uma  vez  mais,  sem  todavía  exceder  de  trinta  minutos. 

Art.  21.  Cada  Delegado  pode  apresentar  á  Conferencia,  por  escripto,  sua  opiniáo 
sobre  a  materia  em  discussáo,  e  pedir  que  se  a  consigne  na  acta  da  sessáo  em  que  fór 
apresentada. 

Tambem  pode  cada  Delegagáo  que  nao  estiver  presente  a  uma  vota^áo  apresentai" 
ou  enviar  ao  Secretario  o  seu  voto  por  escripto,  e.  ao  apiu'ar-se  a  votagáo,  esse  voto 
será  contado  nella  como  si  a  Delegafáo  houvera  estado  presente. 

Art.  22.  Só  poderáo  comparecer  ás  deliberagoes  da  Conferencia  as  Delega^oes 
com  os  seus  respectivos  secretarios  e  auxiliares;  o  Director  ou  qualquer  outro  repre- 
sentante acreditado  da  Uniáo  Pan  Americana  e  seu  secretario;  os  secretarios  das  sessoes, 
os  interpretes  e  tachygraphos  da  Conferencia,  os  representantes  da  im prensa  de\dda- 
mente  acreditados  com  a  approvagáo  da  Commissáo  Organizadora  e  os  empregados 
geraes  da  Conferencia;  ficando  entendido,  porém,  que  a  Conferencia  pederá,  por 
maioria  de  votos,  admittir  no  recinto  pessoas  a  quem  alguma  vez  queira  conceder 
esse  privilegio. 

Quando  alguma  Delega^áo  pedir  que  a  sessáo  seja  ou  continué  secreta,  esse  requeri- 
mento terá  preferencia  a  tudo  mais  e  será  votado  sem  discussáo;  si  fór  ajiprovado, 
os  representantes  da  imprensa  se  retiraráo,  acto  continuo,  e  todas  as  pessoas  presentes 
á  sessáo  ficam  adstrictas  a  absoluto  segredo  sobre  o  que  nella  occorrer. 

No  fim  de  cada  sessáo,  o  Secretario  Geral,  sob  a  direc(;áo  da  Commissáo  de  Publi- 
cafoes,  poderá  preparar  uma  nota  destinada  á  imprensa,  com  a  rela^áo  do  occorrido. 

PARECERES   DAS   C0MMISS5eS    E   RESOLUgÓES   A   QUE   SE   REPIRAM. 

Art.  23.  Os  pareceres  das  Commissoes  e  resolugoes  a  que  se  refiram,  seráo  impressos 
em  hespanhol,  portuguez,  inglez,  e  francez,  e  seráo  distribuidos  entre  os  Delegados  na 
sessáo  seguiute  para  estucío,  nao  podendo  ser  submettidos  á  discussáo  senáo  em  sessáo 
posterior  aquella  em  que  houverem  sido  distribuidos  impressos,  pelo  menos,  em  hes- 
panhol e  inglez. 

ALTERAfAO    DO    PROGRAMMA. 

Art.  24.  As  deliberagoes  da  Conferencia  limitar-se-áo  ás  materias  comprehendidas 
no  Programma,  salvo  quando  pelo  voto  de  dous  tercos  das  Delega^oes,  a  Conferencia 
decidir  tomar  em  considerafáo  um  novo  assumpto,  que,  apresentado  por  uma 
Delegayáo,  fór  apoiado  por  outra. 

Toda  a  proposta  para  tomar  em  considera^áo  um  assumpto  novo,  será  decidida  sem 
debate. 

NUMERO    DAS    SESSOES. 

Art.  25.  O  numero  das  sessoes  da  Conferencia  nao  deverá  exceder  de  trinta.  Este 
limite,  porém,  poderá  ser  augmentado  no  caso  de  tratar-se  de  materia  de  importancia 
vital  e  quando  assim  o  determine  a  Conferencia  pelo  voto  de  dous  tercos  das 
Delegagoes. 

A  sessáo  de  encerramento  terá  logar  logo  que  esteja  concluida  a  discussáo  de  todos  os 
assumptos  comprehendidos  no  Progi'amma. 

IMPRESSAO    DAS    ACTAS. 

Art.  26.  As  actas  approvadas  pela  Conferencia  seráo  assignadas  pelo  Presidente  e 
pelo  Secretario  Geral;  deveráo  ser  impressas  em  hespanhol,  inglez,  portuguez,  e  francez. 
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em  paginas  de  duas  columnas  e  em  numero  sufficiente  para  que  cada  um  dos  Delegados 
receba  quatro  exemplares.  Os  originaes  ficarao  depositados  no  archivo  da  Uniao 
Pan-Americana,  ao  menos  em  hespanhol  e  inglez. 

ASSIGN ATURA  DA  ULTIMA  ACTA. 

Art.  27.  o  penúltimo  dia  de  sessao  da  Conferencia  será  reservado  para  a  discussáo 
e  approvafáo  da  acta  escripta  e  impressa  em  hespanhol,  inglez,  portuguez,  e  francez, 
contendo  as  resolugoes  ou  recommendagoes  que  a  Conferencia  houver  discutido  e 
approvado  durante  suas  deliberafoes.  A  acta_  original  será  assignada  pelas  Delega- 
goes,  e  o  Governo  da  República  Chilena  enviará  copia  authentica  da  mesma  aos 
Governos  representados  na  Conferencia  e  á  Uniáo-Pan  Americana,  dentro  dos 
noventa  dias  seguintes  ao  enceiTamento  da  Conferencia. 

ALTERAfAO  DO   REGIMENTÓ. 

Art.  28.  Este  Regimentó,  immediatamente  depois  de  approvado  pelo  Conselho 
Director  da  Uniao  Pan-Americana,  será  enviado  aos  Governos  respectivos  e  regerá 
a  Conferencia,  a  menos  e  até  que  seja  alterado,  •  emendado  ou  revogado  pela  mesma 
Conferencia  por  dous  tergos  dos  votos.  Qualquer  mofao  apresentada  com  esse  fim 
será  votada  sem  debate. 


PARTE  V. 

MEMORANDUNS    SOBRE    AS    THESES    DO    PROGRAMMA    DA    QUINTA 
CONFERENCIA  INTERNACIONAL  AMERICANA. 

The  SE  Numero  1. 

CONSIDERAgSC  DA  ACgÁO  TOMADA  PELOS  PAIZES  PARTICIPANTES,  E 
DA  APPLICAgÁO  EM  CADA  PAIZ  DAS  CONVENgOES  E  RESOLUgOES 
DAS  CONFERENCIAS  PAN-AMERICANAS  ANTERIORES,  COM  UMA 
REFERENCIA  Á  CONVENgÁO  RELATIVA  A  MARCAS  DE  FABRICA  E 
Á  CONVENglO  SOBRE  DIREITOS  DE  PROPRIEDADE  LITTERARIA  E 
ARTÍSTICA,  ASSIGNADA  EM  BUENOS  AIRES,  EM  20  DE  AGOSTO 
DE  1910. 

(Para  informapao  minuciosa  sobre  esta  these  vide  Parte  I,  paginas 
6-20.) 

These  Numero  2. 

organizagao  da  uniao  pan-americana  na  base  de  uma  conven- 
gáo, de  accordo  com  a  resolugáo  approvada  pela  quarta 

CONFERENCIA  PAN-AMERICANA  EM  BUENOS  AIRES,  EM  11  DE  AGOSTO 
DE  1910. 

Na  Quarta  Conferencia  Internacional  Americana  celebrada  em 
Buenos  Aires  em  1910  foi  nomeada  urna  commissao  especial  constante 
de  um  delegado  de  cada  paiz  representado  na  Conferencia  para 
considerar  a  reorganizapao  do  "Escriptorio  de  Repúblicas  Ameri- 
canas." Esta  commissao  submettSu  á  Conferencia  uma  resolupáo 
e  um  projecto  de  convenpao,  ambos  os  quaes  foram  ap  pro  vados  pela 
Conferencia  em  11  de  agosto  de  1910.  Esta  resolupao  prescreveu  a 
cóntinuapao  da  ''Uniao  das  Repúblicas  Americanas,"  e  deu  o  nome 
de  ''Uniáo  Pan-Americana "  á  instituicao  que  servia  de  agente  da 
Uniao  e  tinha  a  sua  sede  em  Washington,  D.  C.  Segue-se  o  texto 
integral  da  resolupáo  na  forma  adoptada : 

A  Quarta  Conferencia  Internacional  Americana,  reunida  em  Buenos  Aires,  resol  ve: 

Artigo  I. 

Manter,  com  o  nome  de  "Uniáo  das  Repúblicas  Americanas, "  a  TJniáo  Internacional 
creada  pela  Primeira  Conferencia  e  con&mada  na  Segunda  e  Terceira,  e  com  o  nome 
de  "Uniao  Pan- Americana "  a  Instituigáo  que  Ihe  serve  de  orgao  e  tem  sua  sede  no 
edificio  das  Repúblicas  da  America,  em  WasMngton,  D.  C. 

As  attribuigoes  da  "TJniáo  Pan- Americana "  sao  as  seguintes: 

1°.  Compilar  e  distribuir  dados  commerciaes  e  proporcionar  informagoes  a  respeito; 

2°.  Compilar  e  classificar  tudo  o  que  se  refere  aos  tratados  e  convengoes  entre  as 
Repubñcas  Americanas  e  entre  estas  e  outros  Estados,  e  a  legislagao  nellas  vigente; 

3°.  Informar  sobre  assumptos  de  educagao; 

4°.  Informar  sobre  as  questoes  designadas  por  accordo  das  Conferencias  Interna- 
cionaes  Americanas; 

5°.  Contribuir  para  obter  a  ratificagáo  das  resolugoes  e  convengoes  approvadas  pelas 
differ entes  Conferencias; 

(19) 
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6°.  Dar  cumprimento  a  todas  as  resolu^oes  que  Ihe  teuham  confiado  ou  confiem  as 
Conferencias  Internacionaes  Americanas; 

7°.  Funccionar  como  Commissao  Permanente  das  Conferencias  Internacionaes 
Americanas,  propondo  projectos  que  possam  ser  incluidos  entre  as  theses  da  próxima 
Conferencia;  estes  projectos  deverao  ser  dados  a  conhecer  aos  differentes  Governos 
que  formam  a  Uniáo,  pelo  menos  seis  mezes  antes  da  data  em  que  se  deva  reunir  a 
próxima  Conferencia; 

8°.  Apresentar,  com  a  mesma  antecipafao,  aos  differentes  Governos,  uma  memoria 
sobre  os  trabaUíos  da  Uniáo  desde  a  ultima  Conferencia,  e  tambem  informagoes 
especiaes  sobre  cada  um  dos  assumptos,  cujo  estudo  ihe  tiver  sido  encommeudado; 

9°.  Ter  sob  a  sua  custodia  os  Archivos  das  Conferencias  Internacionaes  Americanas. 

Artigo  II. 

A  direcfáo  da  "Uniáo  Pan-Americana"  estará  a  cargo  de  um  Conselho  Director, 
constituido  pelos  representantes  diplomáticos  de  todos  os  Governos  das  mencionadas 
RepubUcas  acreditados  junto  ao '  Governo  dos  Estados  Unidos  da  America,  e  pelo 
Secretario  de  Estado  desta  mesma  Nagáo,  ao  qual  as  Repúblicas  Americanas  con- 
feriram  a  Presidencia  do  Conselho  Director. 

Artigo  III. 

O  representante  diplomático  que  nao  puder  concorrer  ás  sessoes  do  Conselho, 
poderá  enriar  o  seu  voto,  fundamentando-o  por  escripto.  Nao  se  permittirá  a 
representagáo  por  procuragáo. 

A  República  que  nao  tiver  representante  acreditado  junto  ao  GoA'erno  dos  Estados 
Unidos  da  America,  poderá  designar  um  membro  do  Conselho  Director  para  que  a 
represente  na  Uniáo  das  Repúblicas  Americanas;  neste  caso,  esse  representante  terá 
lun  voto  de  cada  paiz  representado. 

Artigo  IV. 

O  Conselho  Director  celebrará  sessoes  ordinarias  na  primeira  quarta  feira  de  cada 
mez  com  excepgáo  de  junho,  julho  e  agosto,  e  as  extraordinarias  que  o  Presidente, 
por  sua  iniciativa,  convocar,  ou  a  pedido  dos  membros  do  Conselho. 

Bastará  a  concurrencia  de  cinco  membros  a  qualquer  das  sessoes  ordinarias  ou 
extraordinarias,  para  que  o  Conselho  possa  funccionar  regularmente. 

Artigo  V. 

Na  ausencia  do  Secretario  de  Estado  dos  Estados  Unidos  da  America,  presidirá  as 
sessoes,  por  ordem  de  hierarchia  e  antiguidade,  com  o  carácter  de  Vice-Presidente, 
um  dos  representantes  diplomáticos  em  YVashington.  que  estiverem  presentes. 

Artigo  VI. 

Na  reuniáo  ordinaria  de  novembro,  o  Conselho  Director  estabelecerá  por  sorteio  o 
turno  entre  todos  os  representantes  das  Repúblicas  Americanas  que  formam  a  Uniáo, 
para  nomear  uma  Commissao  de  Vigilancia.  Os  primeiros  quatro  que  forem  sorteados 
e  o  Secretario  de  Estado  dos  Estados  Unidos  da  America,  constituirao  a  Primeira 
Commissao  de  Vigilancia,  e  por  tumo  se  renovaráo  os  quatro  membros  da  Commissao, 
um  em  cada  anno,  de  modo  que  a  Commissao  fique  renovada  totalmente  em  quatro 
anuos.  Substituiráo  aos  que  terminem  o  prazo  marcado,  os  que  se  Ihe  seguirem  na 
lista  sorteada,  devendo-se  proceder  do  mesmo  modo  em  caso  de  renuncia. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Estados  Unidos  da  America  será  sempre  o  Presidente 
da  Coramissáo. 

A  Commissao  de  Vigilancia  celebrará  sessoes  ordinarias  na  primeira  segunda  feira 
de  cada  mez,  e  seráo  suíficientes  tres  membros  para  formar  quoriun. 

Artigo  VIL 

Haverá  um  Director  Geral,  nomeado  pelo  Conselho  Director,  e  um  Sub-Director, 
que  tambem  desempenhara  as  funcgoes  de  Secretario  do  referido  Conselho. 

Artigo  VIII. 

O  Director  Geral  terá  a  seu  cargo  a  administragáo  da  "'Uniáo  Pan- Americana",  de 
accordo  com  os  presentes  estatutos,  com  o  regulamento  e  com  as  disposigoes  do  Con- 
selho Director. 
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Estará  a  seu  cargo  a  correspondencia  com  os  Governos  da  Uniáo,  por  meio  dos  seus 
representantes  diplomático  em  Washington,  ou  directamente,  na  falta  desses  Repre- 
sentantes, e  com  as  Commissoes  Pan- Americanas.  Deverá  concorrer  com  carácter 
consultivo  ás  sessoes  do  Conselho  Director,  das  Commissoes  e  das  Conferencias 
Internacionaes  Americanas,  salvo  resolufao  contraria. 

Artigo  IX. 

O  pessoal  da  "Uniao  Pan-Americana,"  seu  numero,  nomea^ao,  deveres  e  quanto  a 
elle  se  refira,  estará  prescripto  no  regulamento. 

Artigo  X. 

Haverá  na  capital  de  cada  urna  das  Repúblicas  desta  Uniáo,  urna  Commissao  Pan- 
Americana,  dependente  do  Ministerio  das  Relagoes  Exteriores,  composta,  se  for  possivel, 
de  antigos  Delegados  a  alguma  das  Conferencias  Internacionaes  Americanas,  com  a 
incumbencia  de: 

a.  Premover  a  approvagáo  das  Resolugoes  adoptadas  por  estas  Conferencias. 

h.  Ministrar  á  "Uniáo  Pan- Americana, "  com  exactidáo  e  a  maior  brevidade,  todos 
os  dados  que  ella  necessitar  para  a  prepara^'áo  dos  seus  trabalhos. 

c.  Apresentar,  por  iniciativa  propria,  os  projectos  que  julgar  convenientes  aos 
prospositos  da  Uniáo,  e  exercer  as  demais  attribuigoes  que,  com  os  mesmos  fins,  Ihes 
conferirem  os  respectivos  Governos. 

Estas  Commissoes  se  communicaráo  com  a  "Uniáo  Pan-Americana,  "  directamente, 
ou  por  meio  dos  representantes  diplomáticos  em  Washington. 

Os  Governos  representados  teráo  o  dii'eito  de  en\'iar  á  propria  custa  á  "Uniáo  Pan- 
Americana"  um  agente  especial  da  respectiva  Commissao,  com  a  incumbencia  de 
ministrar  os  dados  e  noticias  que  Ihe  forem  pedidos,  e  adquiíir,  ao  mesmo  tempo,  os 
de  que  o  seu  Governo  necessitar. 

Artigo  XI. 

O  Dii'ector  Geral  da  "Uniao  Pan- Americana " ,  apresentará  nasessáo  ordinaria  do  mez 
de  novembro  um  ornamento  minucioso  das  despezas  do  anno  seguinte.  Este  orgameuto, 
depois  de  approvado  pelo  Conselho  Director,  será  remettido  aos  differentes  Governos 
signatarios,  com  a  determinafao  da  quota  annual  com  que  cada  um  deve  contribuir', 
quota  esta  que  será  marcada  proporcionalmente  á  popula <,-áo  de  cada  paiz. 

Artigo  XII. 

A  "  Uniáo  Pan- Americana  "  fara  todas  as  pubhcafoes  c^ue  o  Conselho  Dü'ector  deter- 
minar, e  pelo  menos,  mensaLmente.  publicará  um  Boletim. 

Todo  o  mappa  geogi'aphico  c{ue  pubhcar  a  "■  Uniáo  Pan- Americana  "  levará  a  nota  de 
que  nao  constitue  documento  approvado  pelo  Governo  do  paiz  a  que  se  refere,  nem  pelo 
Governos  dos  paizes  cujos  limites  figurem  no  mesmo  mappa,  a  nao  ser  que  aquelle  e 
estes  tenham  manifestado  expressamente  a  sua  approvagáo,  a  C[ual,  nesse  caso,  se  fará 
constar  no  mesmo  mappa.  Análoga  constancia  se  fará  ñas  demais  pubhcacoes  da  Uniáo 
que  nao  tiverem  carácter  oíficial. 

Todas  estas  pubhcacoes,  com  excepfáo  das  que  o  Conselho  Director  determinar,  seráo 
distribuidas  gi-atuitamente. 

Artigo  XIII. 

Para  que  a  " "  Uniáo  Pan-Americana  "  obtenha  a  maior  exactidáo  ñas  suas  pubhcacoes, 
cada  um  dos  Estados  signatarios  remetiera  dhectamente  a  esta  instituigáo  dois  exem- 
plares  dos  documentos  ou  pubhcafoes  ofhciaes  que  puderem  relacionar-se  com  os 
assumptos  que  a  isso  se  refiram  e,  com  o  mesmo  fim,  remetiera  um  exemplar  a  cada 
uma  das  Commissoes  Pan-Americanas. 

Artigo  XIV. 

Toda  a  correspondencia  e  todas  as  pubhcacoes  da  "Uniáo  Pan- Americana "  seráo 
franqueadas  gratuitamente  pelos  córrelos  das  Repubhcas  Americanas. 

Artigo  XV. 

A  "Uniáo  Pan- Americana "  se  regerá  pelo  regulamento  que  formular  o  Conselho 
Director,  de  accordo  com  estes  estatutos. 
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Artigo  XVI. 

As  Repúblicas  Americanas  se  compromettem  a  continuar  sustentando  esta  Uniáo, 
durante  o  periodo  de  dez  annos,  contados  desde  esta  data,  e  a  pagar  annualmente  á 
thesouraria  da  Uniáo  Pan- Americana  a  quota  que  a  cada  urna  corresponder. 

Qualquer  dellas  poderá  deixar  de  pertencer  á  Uniao  das  Repúblicas  Americanas, 
avisando  o  Conselho  Director  com  dois  annos  de  antecipagáo. 

A  "Uniao  Pan- Americana "  continuará  a  existir  por  periodos  consecutivos  de  dez 
annos,  a  nao  ser  que,  doze  mezes  antes  de  expirar  o  referido  prazo,  uma  maioria  dos 
membros  da  "Uniáo"  tenha  notificado  ofñcialmente,  por  meio  do  Secretario  de  Estado 
dos  Estados  Unidos  da  America,  o  desojo  de  separar-se  della  ao  terminar  o  referido 
prazo. 

Artigo  XVII. 

Ficam  revogadas  todas  as  disposigoes  contrarias  á  presente  Resolufáo. 

Feito  e  assignado  na  cidade  de  Buenos  Aires,  aos  onze  días  do  mez  de  agosto  de  mil 
novecentos  e  dez,  em  hespanhol,  inglez,  portuguez,  e  francez,  e  entregue  ao  Ministerio 
das  Relagoes  Exteriores  da  República  Argentina,  para  que  se  tirem  copias  authenti- 
cadas,  que  seráo  enviadas,  por  via  diplomática,  a  cada  um  dos  Estados  signatarios. 

Em  additamento  á  Resolupáo,  a  Commissao  especial  julgou  con- 
veniente coUocar  a  organizapáo  da  Uniáo  Pan-Americana  na  base  de 
uma  convengao  a  ser  submettida  á  ratificapáo  de  todos  os  governos 
membros  da  Uniáo.  A  Resolu^áo  que  corporificava  a  convenpáo 
proposta  foi  unánimemente  approvada  pela  conven^áo  em  11  de 
agosto  de  1910  e  contení  virtualm.ente  as  mesmas  disposipoes  que  a 
Resolu^áo  approvada  no  mesmo  dia  e  de  accordo  com  a  qual  a 
Uniáo  Pan-Americana  funcciona  actualmente.  A  acgao  da  Com- 
missao constante  da  apresenta^áo  tanto  de  uma  Resolupáo  como  de 
uma  Convengáo  foi  devida  ao  facto  de  que  muitos  delegados  acredi- 
tavam  que,  como  a  ratiíicagáo  exigirla  um  tempo  indefinido  por 
causa  das  differentes  disposipoes  constitucionaes  das  Repúblicas 
relativas  á  ratifica^áo  de  taes  accordos,  seria  mais  pratico  manter 
para  o  futuro  immediato  a  Resolu^áo  de  accordo  com  a  qual  func- 
ciona a  Uniáo  Pan-Americana,  e  submetter  opportnnamente  a 
convenpáo  proposta  aos  differentes  governos  para  ratifipáo. 

A  convenpáo  proposta  contém  em  uma  forma  simplificada  os  ele- 
mentos principaes  da  Eesolupáo,  ficando  multas  minucias  para  a  acpáo 
e  determinapáo  do  Conselho  Director. 

A  convencpáo  proposta  é  a  seguinte : 

Os  abaixo  assignados,  Dejtegados  das  Repúblicas  representadas  na  Quarta  Con- 
ferencia Internacional  Ammcana,  devidamente  autorizados  pelos  seus  respectivos 
Governos,  approvaram  a  seguinte  resolugáo: 

Submettida  á  consideragáo  da  Conferencia  a  idea  de  fixar  uma  organizagáo  definitiva 
da  "Uniáo  Pan-Americana,"  fica  resol vido: 

Recommendar  aos  Governos  das  Repúblicas  Americanas  que  considerem  a  con- 
veniencia de  assegurar  o  desenvolvimento  continuo  e  a  existencia  permanente  da 
"Uniáo  Pan- Americana "  por  meio  de  uma  Convengáo,  de  accordo  com  as  seguintes 
bases  para  este  fim  propostas: 

Projecto  de  Convengáo. 

Os  Governos  dos  Estados  Unidos  da  America,  Argentina,  Solivia,  Brasil,  Chile, 
Colombia,  Costa  Rica,  Cuba,  República  Dominicana,  Equador,  Guatemala,  Haiti, 
Honduras,  México,  Nicaragua,  Panamá,  Paraguay,  Perú,  Salvador,  Uruguay,  e  Vene- 
zuela, desejosos  de  estabelecer,  sobre  uma  base  permanente,  a  "Uniáo  Pan- Ameri- 
cana", creada  pela  Primeira  Conferencia  Internacional  dos  Estados  Americanos,  e 
confirmada  pelas  Segunda,  Terceira,  e  Quarta  Conferencias,  resolveram  celebrar  uma 

Convengáo,  e,  para  este  fim,  os  seus  respectivos  Plenipotenciarios,  Srs 

depois  de  terem  apresentado  as  suas  credenciaes,  que  se  acharam  em  devida 

forma,  concordaram  estabelecer  os  seguintes  artigos: 
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t  Artigo  I. 

A  "Uniao  das  Repixblicas  Americanas,"  constituida  pelos  Estados  signatarios, 
mantém,  com  o  nome  de  "Uniao  Pan- Americana,"  a  instituigao  que  Ihe  serve  de 
orgao,  e  tem  sua  sede  no  edificio  das  Repúblicas  Americanas,  na  cidade  de  Wash- 
ington. 

Artigo  II. 

As  attribuifoes  da  "Uniao  Pan-Americana"  sao: 

1.  Compilar  e  distribuir  dados  ou  informafoes  relativos  ao  commercio,  industria, 
agricultura,  instruc^ao,  e  progresso  dos  paizes  americanos. 

2.  Compilar  e  classificar  tudo  o  que  se  referir  aos  tratados  e  convenpoes  entre  as 
Repúblicas  Americanas,  e  entre  estas  e  os  demais  Estados  e  a  legislagáo  Algente  nellas. 

3.  Contribuir  para  o  desenvolvimento  das  relagoes  commerciaes  e  intellectuaes 
das  Repúblicas  Americanas  e  o  seu  mais  intimo  conhecimento  mutuo. 

4.  Funccionar  como  commisao  permanente  das  Conferencias  Internacionaes  Ameri- 
canas; conservar  os  seus  archivos;  contribuir  para  obter  a  ratifica^ao  das  resolugoes 
e  convengoes  adoptadas;  estudar  ou  iniciar  projectos  que  se  possam  incluir  no  pro- 
gramma  da  próxima  Conferencia;  communical-os  aos  dií'ferentes  Governos  da  Uniao, 
pelo  menos  com  seis  mezes  de  antecipagáo,  e  organizar  o  programma  e  regimentó  de 
cada  próxima  Conferencia. 

5.  Apresentar  aos  varios  Governos,  tres  mezes  antes  da  reuniao  de  cada  Conferencia, 
urna  memoria  dos  trabalhos  realizados  pela  Institui^áo  desde  o  encerramento  da 
Conferencia  anterior,  e  informagoes  especiaes  sobre  cada  um  dos  assumptos  que  Ihe 
tenham  sido  encommendados. 

6.  Desempenhar  qualquer  outra  funcfáo  que  Ihe  confie  a  Conferencia  ou  o  Conselho 
Director. 

^  Artigo  III. 

Haverá  na  capital  de  cada  uma  das  Repúblicas  que  fazem  parte  desta  Uniao  uma 
Commissao  Pan-Americana,  dependente  do  Ministerio  das  Relagoes  Exteriores, 
composta,  se  fór  possivel,  de  antigos  Delegados  a  alguma  Conferencia  Internacional 
Americana,  com  a  incumbencia  de: 

a.  Promover  a  approvagao  das  resolugoes  adoptadas  por  estas  Conferencias. 

h.  Ministrar  á  "Uniao  Pan- Americana, "  com  exactidáo  e  a  maior  brevidade,  todos 
os  dados  de  que  ella  necessitar  para  a  preparagáo  dos  seus  trabalhos. 

c.  Apresentar,  por  iniciativa  propria,  os  projectos  que  julgar  convenientes  aos  fins 
da  "Uniao"  e  exercer  as  demais  attribuigoes  que  com  os  mesmos  fins  Ihe  conferirem 
os  Governos. 

Artigo  IV. 

A  dh'ecgao  da  "Uniao  Pan- Americana "  estará  a  cargo  do  Conselho  Director,  cons- 
tituido pelos  representantes  diplomáticos  acreditados  pelos  varios  Governos  Ameri- 
canos, perante  o  Governo  de  Washington,  e  do  Secretario  de  Estado  dos  Estados 
Unidos  de  America,  a  quem  as  Repúblicas  Americanas  conferiram  a  presidencia  do 
Conselho  Director. 

Na  ausencia  do  Secretario  de  Estado  dos  Estados  Unidos,  presidirá  as  sessoes  do 
Conselho  Director  um  dos  representantes  diplomáticos  em  Washington,  que  estiverem 
presentes,  por  ordem  de  hierarchia  e  antiguidade,  com  o  carácter  de  Vice- Presidente 
do  Conselho. 

O  Governo  Americano  que  nao  tenha  representante  diplomático  em  Washington, 
pederá  conferir  a  sua  representajáo  no  Conselho  Director  a  qualquer  outro  membro 
do  mencionado  Conselho;  neste  caso,  esse  representante  terá  um  voto  de  cada  repre- 
sen tagao. 

O  Conselho  Dii-ector  celebrará  sessoes  ordinarias  em  cada  mez,  com  excepgao  de 
junho.  juiho,  e  agosto,  e  as  extraordinarias  que  o  Presidente  convocar  por  sua  iniciativa, 
ou  a  pedido  dos  membros  do  Conselho. 

Bastará  a-  concurrencia  de  cinco  membros  a  qualquer  das  sessoes  ordinarias  ou 
extraordinarias,  para  que  o  Conselho  possa  funccionar  regularmente. 

Artigo  V. 

O  Director  Geral  da  "Uniao  Pan- Americana"  apresentará  na  sessáo  ordinaria  de 
novembro  um  ornamento  minucioso  das  despezas  do  anno  seguinte.  Este  ornamento, 
depois  de  approvado,  será  communicado  aos  Governos  signatarios,  indicando-se  a 
quota  annual,  proporcional  á  populagáo  de  cada  paiz,  a  qual  deverá  ser  depositada 
por  parte  de  cada  Governo  na  Thesouraria  da  "Uniao  Pan-Americana,"  nunca  depois 
do  día  primeiro  de  juIho, 
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o  Conselho  Director  elegerá  de  entre  seus  membros  u^na  commissáo  incumbida 
de  examinar,  na  data  que  o  Conselho  marcar,  as  quotas  das  despezas  da  "Uniao," 
conforme  estabelega  o  regulamento. 

Artigo  VI. 

O  Conselho  Dii'ector  nomeará: 

Um  Director  Geral  que  terá  a  seu  cargo  a  administrayáo  da  "Uniao  Pan-Americana," 
com  faculdade  para  promover  o  seu  maior  desenvolvimento,  da  accordo  com  os 
presentes  estatutos,  com  o  regulamento  e  com  as  disposigoes  do  Conselho,  junto  ao 
qual  é  responsavel. 

Um  Sub-Director  que  desempenhará  tambem  as  func^óes  de  Secretario  do  Conselho. 

O  resto  do  pessoal,  e  quanto  a  elle  se  referir,  se  determinará  pelo  regulamento. 

O  Director  Geral  fará,  com  a  approvagao  do  Conselho,  um  regulamento  interno 
para  os  varios  servidos  da  "Uniao  Pan- Americana." 

Artigo  VIL 

A  "Uniao  Pan- Americana "  publicará  um  Boletim  mensal  relativo  aos  tres  primeiros 
paragraphos  do  artigo  II  desta  Convenyao,  e  os  demais  trabalhos  que  o  Conselho 
Director  determinar.  Com  o  fim  de  obter  a  maior  exactidáo  nestas  publica(;oes, 
cada  Estado  signatario  remetterá,  directamente,  a  esta  instituigáo,  dois  exemplares 
dos  documentos  ou  publica^oes  officiaes  que  se  possam  relacionar  com  os  lins  da 
"Uniao." 

Toda  a  correspondencia  e  publicagoes  da  Uniao  serao  franqueadas  gratuitamente 
pelos  Córrelos  das  Repúblicas  Americanas. 

Artigo  VIII. 

A  "Uniao  Pan-Americana"  se  regerá  pelo  regulamento  que  lizer  S  Conselho  Director, 
de  accordo  com  estas  bases. 

Artigo  IX. 

No  que  diz  respeito  á  adhesáo  das  Na^Ses  da  America  á  presente  Convenfáo,  ella 
será  communlcada  ao  Secretario  de  Estado  dos  Estados  Unidos  da  America,  que,  por 
sua  vez,  notificará  formalmente  a  cada  um  dos  Governos  signatarios  a  referida 
ratifica^ao. 

No  caso  de  que  um  dos  Governos  deseje  denunciar  a  presente  CoiíA^engáo,  pederá 
fazel-o  notificando  formalmente  o  seu  desejo  ao  Secretario  de  Estado  dos  Estados 
Unidos  da  America,  com  dois  anuos  de  antecipac^ao.  O  Secretario  de  Estado  dos 
Estados  Unidos  da  America  communicará  esta  notiíicacáo  aos  Governos  da  Uniao  e  ao 
Conselho  Director.  Qualquer  dos  Governos  signatarios,  que  tiyer  denunciado  a 
presente  Convenfáo,  poderá  novamente  adherir  a  ella  do  modo  indicado. 

Em  fé  do  que.  os  Plenipotenciarios  respectivos  assignaram  e  sellaram  esta  convencao. 

These  Numero  3. 
consideraglo  dos  resultados  conseguidos  pelo  congresso 

jurídico    QUE   TEVE    LOGAR   NO   RIO    DE   JANEIRO   RELATIVAMENTE 
Á  CODIFICAglO  DO  DIREITO  INTERNACIONAL. 

A  Terceira  Conferencia  Internacional  Americana,  realizada  no  Rio 
de  Janeiro,  adoptou,  em  23  de  agosto  de  1906,  urna  Convenpao  que 
prescrevia  a  reuniao  de  uma  Commissáo  Internacional  de  Juristas  no 
Rio  de  Janeiro,  constante  de  um  representante  de  cada  um  dos 
Estados  signatarios,  nomeado  pelo  seu  respectivo  governo  para  o 
fim  de  preparar  um  projecto  de  Código  de  Direito  Privado  Interna- 
cional e  outro  de  Direito  Publico  Internacional  para  regular  as 
relapoes  entre  as  napoes  da  America. 

Esta  Commissáo  reuniu-se  no  Rio  de  Janeiro  de  26  de  junho  a  18 
de  julho  de  1912.  A  data  para  a  abertura  da  Conferencia  foi  marcada 
de  accordo  com  um  protocollo  assignado  na  Uniao  Pan-Americana 
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pelo  Conselho  Director  da  instituipáo  em  15  de  Janeiro  de  1912.  A 
conven^áo  original  dispoz  que  cada  paiz  enviasse  uní  delegado;  mas 
pelo  protocollo  do  Conselho  Director  foi  determinada  a  nomea^áo  de 
dois  delegados,  estipulando-se  que  cada  delega^íáo  só  teria  um  voto. 
Os  seguintes  paizes,  16  ao  todo,  enviaram  as  suas  delegapoes  officiaes: 
Argentina,  Bolivia,  Brasil,  Colombia,  Costa  Rica,  Cuba,  Equador, 
Salvador,  Estados  Unidos,  Guatemala,  México,  Panamá,  Paraguay, 
Perú,  Uruguay,  e  Venezuela.  A  República  Dominicana  nomeou 
tambem  um  delegado,  porém  este  chegou  ao  Rio  de  Janeiro  depois 
do  encerramento  das  sessoes.  Depois  da  inaugurapáo  da  Conferencia, 
na  primeira  sessao  ordinaria,  foi  nomeada  uma  commissao  de  cinco 
membros  com  o  fim  de  redigir  o  regimentó  da  mesma.  O  relatorio 
desta  commissao  teve  por  eíTeito  a  organiza^ao  de  seis  commissoes 
assim  constituidas: 

1.  Urna  commissao  a  reunir-se  em  Washington,  D.  C,  afim  de  considerar  assumptos 
at.tinentes  á  guerra  maritima  e  ás  regras  e  de  veres  dos  nexitros. 

Para  constituir  esta  commissao  foram  nomeados  os  Senhores  John  Bassett  Moore 
(Estados  Unidos),  presidente;  Frederick  Van  Dyne  (Estados  Unidos);  Victor  Manuel 
Castillo  (México);  Antonio  Reyes  Guerra  (Salvador);  um  delegado  de  Costa  Rica  (a 
ser  nomeado  em  logar  de  Alejandro  Alvarez);  General  Santiago  de  la  Guardia  (Panamá). 

2 .  Uma  commissao  a  reunir-se  no  Rio  de  Janeiro  afim  de  estudar  a  guerra  terrestre, 
a  guerra  civil,  e  reclamagoes  de  extrangeiros  provenientes  das  mesmas. 

Epitacio  Pessoa  (Brasil),  presidente;  José  Maria  Uricoechea  (Colombia);  Hernán 
Velarde  (Perú);  um  delegado  de  Cuba. 

3.  Uma  commissao  a  reunir-se  em  Santiago,  Chile,  com  o  fim  de  estudar  o  direito 
internacional  no  estado  de  paz. 

Norberto  Quirno  Costa  (Argentina),  presidente;  Alejandro  Alvarez  (Chile);  Victor 
Sanjinés  (Bolivia);  Matias  Alonzo  Criado  (Equador). 

4.  Uma  commissao  a  reunir-se  em  Buenos  Aires  para  estudar  a  solufao  pacifica  dos 
conflictos  e  organiza^áo  de  tribunaes  internacionaes. 

Miguel  Cruchaga  (Chile),  presidente;  Carlos  Rodríguez  Larreta  (Argentina);  Roberto 
Ancizar  (Colombia);  Juan  Zorilla  de  San  Martin  (Uruguay). 

5.  Uma  commissao  a  reunir-se  em  Montevideo  afim  de  se  occupar  da  capacidade  e 
oondiráo  dos  extrangeiros,  rela^-oes  domesticas  e  successoes. 

Cecilio  Baez  (Paraguay),  presidente;  Eusebio  Ayala  (Paraguay);  José  Pedro  Várela 
(Uruguay);  Candido  Luiz  Maria  de  Oliveira  (Brasil). 

6.  Uma  commissao  a  reunir-se  em  Lima  para  se  occupar  das  materias  de  direito 
privado  internacional  nao  comprehendidas  na  numerafao  precedente  e  abrangendo 
conflictos  das  leis  penaes. 

Alberto  Elmore  (Perú),  presidente;  Pedro  Manuel  Arcaya  (Venezuela);  um 
delegado  a  ser  nomeado  pela  Bolivia;  um  delegado  a  ser  nomeado  por  Cuba. 

Cada  uma  destas  commissoes  devia  se  reunir  em  uma  época 
marcada  pelo  seu  Presidente  de  accordo  com  a  commissao  respectiva. 

Estando  assim  determinada  a  ordem  dos  trabalhos  futuros,  foi 
marcada  para  junho  de  1914  a  data  da  primeira  reuniao  da  Commissao 
de  juristas,  alguns  mezes  antes  da  proposta  reuniao  da  Quinta  Con- 
ferencia Internacional  Americana  em  Santiago,  Chile,  afim  de  redigir 
um  parecer  a  ser  apresentado  aquella  Conferencia. 

Em  seguida  foram  nomeadas  outras  duas  commissoes  incumbidas  de 
informar  immediatamente  sobre  um  projecto  de  ensaio  de  duas 
convengoes  sobre  extradipao  e  a  execupáo  de  decisoes  extrangeiras. 
A  Commissao  de  Extradipáo  apresentou  o  seu  relatorio,  que  foi  dis- 
cutido em  seus  detalhes  e  que,  com  ligeiras  modificapoes,  foi  appro- 
vado  pelo  Congresso.  Este  relatorio  foi  assignado  pelo  Presidente  do 
Congresso  e  pelo  Secretario  Geral  e  entregue  ao  Governo  Brasileiro 
para  ser  transmittido  ás  diíferentes  na^oes  representadas.  Na 
considerapáo  da  convenpáo  sobre  a  execupáo  de  sentenpas  extran- 
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geiras  foi  resol vido,  sob  mopáo  de  um  dos  membros  da  Commissao 
que  estudou  o  projecto,  referir  a  questáo  á  sexta  Commissao  Especial 
a  reunir-se  em  Lima,  Perú. 

Devido  ao  rompimento  da  guerra,  foi  adiada  a  reuniáo  que  devia 
se  realizar  em  1914.  Como  até  agora  a  projectada  reuniáo  nao 
chegou  a  effectuar-se,  nada  mais  lia  que  informar  a  respeito. 

These  Numero  4. 

medidas  destinadas  a  prevenir  a  propagagáo  de  enfermidades 
inficiosas,  com  relagáo  especial  ás  recommendagoes  das 
conferencias  sanitarias  internacionaes. 

A  Segunda  Conferencia  Internacional  Americana   approvou,   em 
29  de  Janeiro  de  1902,  uma  resolu^áo  sobre  Policía  Sanitaria,  a  qual 
recommendava  a  convocapáo  pelo  Conselho  Director  da  Uniao  das 
ditas  Repúblicas  de  uma  conferencia  geral  em  Washington,  D.  C, 
dos  representantes  de  instituipoes  de  saude  das  differentes  Repúblicas 
Americanas,  dentro  de  um  anno  a  contar  da  data  da  approvapao  da 
resolupáo.     Tambem  se  exigia  que  os  delegados  que  assistissem  á 
Conferencia   fossem   autorizados    a   celebrar   quaesquer   accordos   e 
regulamentos  que  a  juizo  da  Conferencia  mais  se  coadunassem  com 
os  interesses  das  Repúblicas  representadas.    Recommendava-se  egual- 
mente  que  as  Conferencias  Sanitarias  subsequentes  tivessem  logar  a  ^ 
intervallos  regulares  e  nos  logares  que  fossem  julgados  mais  proprios    | 
pela  convenpáo,  e  recommendava-se  em  ultimo  logar  a  designa^jao 
de  um  Consellio  Executivo  permanente  denominado   "Reparti^ao     ; 
Sanitaria  Internacional,"   com  sede   permanente   em  Washington,     i 
D.  C.     Os  fundos  necessarios  para  o  servipo  da  Repartipáo  seriam 
contribuidos  pelos  governos  respectivos  annualmente,  adoptando-se 
como  base  para  o  calculo  as  contribuipoes  das  Repúblicas  Americanas     ■■ 
para  a  manuten^ao  do  Escriptorio  das  Repúblicas  Americanas.  ; 

PRIMEIRA  CONFERENCIA  SANITARIA  INTERNACIONAL. 

De  accordo  com  os  termos  desta  resolu^áo  reuniu-se  em  Washington 
a  Primeira  Convenpáo  Sanitaria  Internacional  de  2  a  4  de  dezem-     ^ 
bro  de  1902  com  representantes  dos  seguintes  paizes:  Chile,  Costa    i 
Rica,    Cuba,    Equador,    Estados    Unidos,     Guatemala,    Honduras,     ' 
México,  Nicaragua,  Paraguay,  e  Uruguay.     As  principaes  resolu^oes 
approvadas  pela  Conferencia  referiam-se  aos  seguintes  assumptos: 

1°.  O  tempo  de  deten^ao  e  desinfecgao  ñas  estagoes  de  quarentena  maritima 
será  o  mais  breve  possivel  compativel  cora  a  seguranza  publica  e  de  accordo  com  os 
preceitos  da  scieiicia. 

2°.     As  medidas  de  prophylaxia  contra  a  febre  amarella  serao  bascadas  sobre  o 
facto  de  que  até  hoje  a  picadura  de  certos  mosquitos  é  o  único  meio  natural  pro  vado  da     '■ 
propagagáo  da  febre  amarella. 

3°.     A  prevengáo  da  importagáo  da  molestia  por  meio  de  navios  em  que  se  encon-       ' 
trem  pessoas  effectivamente  inficionadas  será  subordinada  aos  methodos  empregados 
em  térra,  sondo  que  entretanto  existem  questoes  relativas  á  importagáo  de  mosquitos 
inficionados  que  exigem  estudo  ulterior  antes  que  seja  possivel  recomniendarqualquer 
modificagáo  radical  ñas  leis  de  quarentena. 

4°.  Os  differentes  governos  estudaram  nos  seus  respectivos  territorios  a  distribuigao 
geographica  do  mosquito  do  genero  Stegomya  afim  de  que  o  dito  estudo  possa  ter  uma 
applicagáo  practica  em  convengoes  ulteriores. 

5°.  A  vista  do  facto  de  que  a  peste  bubónica  e  outras  molestias  sao  espalhadas  por 
camondongos,  ratos  e  outros  animaos  inferiores  que  em  grande  parte  encontram  o  seu 
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sustento  nos  detritos,  aniniaes  e  vegetaes,  da  cozinha  e  que  se  denominam  geralmente 
lixo,  todos  os  detritos  e  lixo  deverao  ser  guardados  separadamente  ñas  casas  até  pode- 
rem  ser  removidos,  sem  se  niisturar  com  nenhuma  outra  cousa  e  destruidos  táo  cedo 
quanto  possivel. 

6°.  A  vista  do  facto  de  que  a  febre  typhoide  e  o  cholera  asiático  sao  transmittidos 
pela  ingestao  de  alimentos  ou  bebidas  contaminados  pelas  dejecgoes  de  enfermos  dos 
meamos  males,  si  todas  as  dejecgóes  em  cada  caso  de  febre  typhoide  ou  cholera  asiático 
fossem  desinfectadas  immediatamente,  tanto  a  febre  typhoide  como  o  cholera  asiático 
deixariam  de  constituir  uma  ameaga  para  o  mundo. 

7°.  Os  deveres  da  Repartigáo  Sanitaria  Internacional,  que  tem  a  sua  sede  perma- 
nente em  Washington,  foram  definidos  da  maneira  seguinte:  Instar  com  cada  uma 
das  Repúblicas  no  sentido  de  transmittirem  estas  á  dita  Repartigáo  todos  os  dados 
relativos  ás  condigóes  sanitarias  dos  seus  respectivos  portes  e  territorios  e  fornecer  á 
dita  Repartigáo  todas  as  opportunidades  e  auxilio  para  um  estudo  completo  e  scien- 
tifico  de  qualquer  irrupgáo  de  molestias  contagiosas  que  occorra  dentro  do  territorio 
de  qualquer  das  ditas  Repúblicas ;  prestar  o  melhor  auxilio  que  possa  e  a  experiencia 
adquirida  no  sentido  da  protecgáo  mais  ampia  possivel  da  saude  publica  de  cada  uma 
das  ditas  Repúblicas  añm  de  que  a  enfermidade  possa  ser  eliminada  e  facilitado  o 
commercio;  animar  e  auxiliar  ou  compellir  de  todas  as  maneiras  convenientes  o 
saneamento  dos  portos  marítimos,  inclusive  os  melhoramentos  sanitarios  das  bahias 
ou  portos,  esgotos,  drenagem  do  solo,  caifamente,  eliminagáo  de  infecfáo  dos  edificios 
e  a  destruigáo  dos  mosquitos  e  outras  pragas.  Para  por  em  effeito  estas  medidas  o 
Escriptorio  das  Repúblicas  Americanas  reunirá  um  fundo  de  5,000  doUars,  de  con- 
formidade  com  o  paragrapho  7  da  resolugao  da  Segunda  Conferencia  Internacional 
Americana,  que  recommendou  a  reuniao  de  uma  convengao  sanitaria. 

SEGUNDA   CONVENgAO   SANITARIA   INTERNACIONAL. 

Na  Segunda  Conferencia  Sanitaria  Internacional,  que  se  reuniu  em 
Washington,  D.  C,  em  1905,  achavam-se  representados  os  seguintes 
paizes:  Costa  Rica,  Cuba,  Chile,  Equador,  Estados  Unidos,  Guate- 
mala, México,  Nicaragua,  Perú,  República  Dominicana,  Uruguay,  e 
Venezuela.  As  principaes  resolu^oes  se  referiam  aos  seguintes 
assumptos : 

1°  Recommendar  a  traducgao  para  o  hespanhol  da  decima  edigáo  da  Pharmacopéa 
dos  Estados  Unidos,  cujo  custo  será  pago  com  os  fundos  próvidos  na  secgáo  6  das 
resolufoes  adoptadas  peía  Segunda  Conferencia  Internacional  Americana,  ou  si  isto 
nao  for  possivel,  o  assumpto  será  submettido  á  consideragáo  do  Escriptorio  das  Re- 
publicas  Americanas,  com  a  solicitafáo  de  se  incumbir  esse  Escriptorio  da  referida 
traducgáo  no  caso  de  ser  isso  possivel.  Outrosim,  a  dita  pharmacopéa  será  submettida 
aos  diversos  governos,  que  apresentarao  um  parecer  sobre  a  mesma  na  próxima  reuniao 
no  México,  no  sentido  da  adopgáo  de  uma  pharmacopéa  internacional  para 
as  Repúblicas  Americanas. 

2°  Approvar  uma  resolufáo  no  sentido  de  que  o  combate  contra  a  febre  amarella 
no  México,  na  Zona  do  Canal  de  Panamá,  e  em  Nova  Orleana  constitue  uma  confirmagáo 
nova  da  opiniáo  de  que  a  febre  amarella  é  naturalmente  transmittida  só  pela  picadura 
de  mosquitos  inficionados;  que  sobre  a  base  desta  doutrina  será  fácil  estabelecer  um 
plano  eficiente  de  defesa  contra  a  propagagáo  da  febre  amarella  no  comego  de  uma 
epidemia;  que  a  execugáo  efficaz  de  tal  plano  depende  de  uma  comprehensao  exacta 
da  doutrina  do  mosquito  da  parte  do  povo;  que  todas  as  quarentenas  marítimas,  aasim 
como  a  direcfáo  de  todas  as  epidemias  que  ameacem  propagar-se  até  os  Estados  e 
paizes  visinhos,  devem  ser  confiadas  ás  autoridades  sanitarias  nacionaes.  A  Con- 
vengáo  tambem  exprimiu  a  conveniencia  de  serem  censuradas  as  autoridades  sani- 
tarias que  nao  denunciem  no  tempo  devido  a  presenta  da  febre  amarella  no  seu 
territorio. 

Nesta  Conferencia  foi  celebrada,  em  14  de  outubro  de  1905,  uma 
Conven^ao  Sanitaria  Internacional  para  prevenir  o  apparecimento 
ou  propaga^áo  da  peste,  do  cholera,  e  da  febre  amarella,  A  Con- 
venpáo  define  o  regulamento  a  ser  observado  pelas  potencias  signa- 
tarias da  Convenpáo  logo  em  seguida  ao  apparecimento  da  peste, 
do  cholera,  e  da  febre  amarella  no  seu  territorio,  inclusive  notificapáo 
e  subsequente  communicaí^áo  aos  outros  paizes,  e  tambem  as  condipoes 
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que  devem  ser  tomadas  em  considerapáo  como  evidencia  de  ser  uma 
dada  área  territorial  inficionada  ou  de  ter  sido  libertada  da  infecpáo. 
Tambem  estipula  as  medidas  de  defesa  que  devem  ser  adoptadas 
por  outros  paizes  contra  territorios  declarados  inficionados;  a 
importapáo  e  transito  de  mercadorias  e  bagagens  e  a  desinfecpao 
das  mesmas;  medidas  a  serem  executadas  nos  portos  e  ñas  fronteiras 
marítimas,  assim  como  ñas  fronteiras  terrestres. 

Os  dados  existentes  nos  archivos  da  Uniao  Pan-Americana  fazem 
ver  que  os  seguintes  paizes  ratificaram  a  Convenpáo  Sanitaria  de 
1905: 


Brasil 9  de  Janeiro  de  1908. 

Chile 15  de  julho  de  1909. 

(-olombia 21  de  agosto  de  1908. 

Costa  Rica 17  de  agosta  de  1906. 

Cuba 8  de  abril  de  1907. 

Equador.  . . 30  de  abril  de  1906. 

Estados  Unidos.  19  de  maio  de  1906. 


Guatemala 22  de  maio  de  1907. 

Honduras 20  de  dezembro  de  1905. 

México 16  de  julho  de  1906. 

Nicaragua 5  de  Janeiro  de  1907. 

Perú 23  de  agosta  de  1906. 

Salvador 16  de  maio  de  1907. 

Venezuela 22  de  junho  de  1907. 


Na  Quarta  Conferencia  Internacional  Americana  foi  adoptada,  em 
18  de  agosto  de  1910,  uma  resolupáo  solicitando  a  ratifica^ao  da  Con- 
ven^iao  Sanitaria  por  parte  daquelles  governos  que  ainda  nao  a 
tinham  adoptado. 

TERCEIRA    CONFERENCIA    SANITARIA    INTRENACIONAL. 

A  Terceira  Conferencia  Sanitaria  Internacional  realizou-se  na 
cidade  de  México  em  1907,  com  representa^áo  dos  seguintes  paizes: 
Brasil,  Colombia,  Costa  Rica,  Cuba,  Chile,  Equador,  Salvador, 
EstadosUnidos,  Guatemala,  Honduras,  México,  Nicaragua,  e  Uruguay. 
As  principaes  resolu^oes  adoptadas  nesta  Conferencia  foram  as 
seguintes : 

1°.  Solicitar  dos  representantes  dos  governos  do  Brasil,  Colombia,  e  Uruguay  que, 
de  accordo  com  os  plenos  poderes  de  que  se  acham  investidos  pelos  seus  respectivos 
governos,  se  sirvam  approvar  a  Conven^áo  Sanitaria  de  Washington  de  1905  e  adherir 
á  mesma. 

2°  Recommendar  aos  governos  das  Repúblicas  Americanas  representadas  a  codi- 
ficagao  de  todas  as  leis  e  medidas  sanitarias  dos  respectivos  paizes  e  que  logo  que  esse 
trabalho  esteja  concluido  enviem  um  ou  dois  exemplares  da  dita  codificagáo  á 
Repartigáo  Sanitaria  Internacional  de  Washington. 

3°  Autorizar  a  Repartigao  Sanitaria  Internacional  de  Washington  a  estabelecer, 
pelos  meios  que  julgar  convenientes,  rela^oes  com  a  Repartifáo  Sanitaria  Interna- 
cional de  Paris,  afim  de  executar  as  resolugoes  da  Terceira  Conven^áo  Internacional 
de  Estados  Americanos  realizada  no  Rio  de  Janeiro  em  agosto  de  1906. 

4°  Recommendar  aos  Governos  a  conveniencia  de  accordarem  sobre  a  vaccina 
compulsoria  contra  a  varióla. 

5°  Recommendar  aos  Governos  a  conveniencia  de  declarar  livres  de  direitos  fiscaes 
os  saes  de  quinina,  telas  de  árame  de  malhas  finas  que  se  empregam  para  a  protec- 
5áo  contra  os  mosquitos,  o  petróleo  crú,  redes  mosquiteiras  já  feitas  e  os  tecidos  empre- 
gados  para  a  fabricacao  dos  mesmos. 

6°  Recommendar  que,  por  meio  das  suas  respectivas  autoridades  sanitarias,  os 
Governos  pouham  em  pratica  a  propaganda  mais  activa  possivel  no  referente  á  etiolo- 
gía, prophylaxia  e  tratamento  da  malaria,  e  organizem  uma  serie  de  conferencias 
publicas  sobre  os  ditos  assumptos  ñas  escolas,  ñas  officinas,  nos  quarteis,  etc. 

7"  Recommendar  a  distribuifáo  gratuita  de  quinina  aos  pobres  ñas  quantidades 
que  forem  necessarias. 

8°  Recommendar  aos  Governos  que  mandem  as  suas  autoridades  sanitarias  declarar 
em  suas  cartas  de  saude  a  mortalidade  causada  pelo  impaludismo. 

9°  Incumbir  a  Reparticfáo  Sanitaria  Internacional  de  Washington  de  distribuir 
regularmente  informa?5es  relativas  á  existencia  do  impaludismo  nos  principaes  portos 
marítimos  de  importancia. 
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10°  Eecommendar  aos  Governos  a  publicafáo  e  distribuifáo  gratuita  de  xmi 
folheto  em  que  se  encontrem  em  forma  breA"e,  simples  e  pratica  e  facibnente  compre- 
hensivel  pelo  povo  em  geral,  todas  as  informacoes  relativas  ao  impaludismo. 

11°  Recommendar  aos  Governos  a  nao  admissáo  em  seus  territorios  de  immigrantas 
atacados  de  tracoma  e  beri-beri. 

12°  Recommendar  ás  na^oes  americanas  a  nacionalizafao  e  centralizafáo  das 
autoridades  sanitarias  por  meio  de  legislagao  adequada. 

13°  Recommendar  aos  Governos  americanos  a  execufao  de  certas  disposigoes 
destinadas  a  prevenir  a  propagagao  da  tuberculose  nos  carros  de  estradas  de  ferro  e 
nos  vapores. 

14°  Recommendar  a  conveniencia  de  que  as  nafoes  europeas  adoptem  a  Gon- 
ven^ao  Sanitaria  de  Wasliington  de  1905,  com  respeit<?  ás  colonias  que  tenham  na 
America,  especialmente  em  assumptos  referentes  á  febre  amárella. 

15°  Recommendar  ás  nagoes  americanas  que  as  suas  cartas  de  saude  contenbam 
a  mesma  classe  de  informafoes, 

16°  Recommendar  aos  Governos  Americanos  a  conveniencia  de  estabelecer 
hospitaes  separados  para  o  tratamento  de  tuberculosos  e,  quando  isso  nao  seja  possivel, 
o  estabelecimento  de  pa\-ilh5es  separados  em  hospitaes  para  o  tratamento  dos  ditos 
doentes. 

17°  Considerando  que  a  prophylaxia  internacional  da  tuberculose  no  que  se 
refere  a  navega^ao  e  ás  commimicapoes  ferro'S'iarias  deve  ser  o  resultado  da  perfeita 
organizafao  local  dos  paizes  na  luta  systematica  contra  essa  enfermidade,  a  Terceira 
Conferencia  Internacional  accorda  em  recommendar  aos  Governos  das  na^oes  aqui 
representadas  a  diñusao  das  medidas  sanitarias  empregadas  contra  a  invasao  da 
referida  enfermidade. 

1S°  Que  o  Escriptorio  das  Repúblicas  Americanas  seja  incumbido  de  cobraros 
fundos  prescriptos  na  sec^ao  7  das  Resolu9oes  relativas  á  PoÜcia  Sanitaria  Internacional 
adoptadas  pela  Segunda  Conferencia  Internacional  Americana  realizada  na  cidade 
de  México  em  1901-02,  e  que  seja  encarregado  da  custodia  dos  ditos  fundos  e  da 
respectiva  escripturajao. 

19°  Que  na  próxima  reuniao  do  Congresso  Sanitario  Internacional  sejam  discutidos 
e  approvados  os  modelos  dos  documentos  a  serem  empregados  pelas  nagoes  adheridas 
á  Convenyao  afim  de  verificar  os  mesmos;  e  que,  em  todo  o  porto  aberto  ao  commercio 
extrangeiro,  as  autoridades  sanitarias  expefam  carta  de  saude  a  todos  os  naAios  que 
o  pedirem,  de  accordo  com  o  modelo  ou  forma  que  fór  adoptado  pela  Convenyáo 
próxima. 

QUAETA    COXFEREXCIA    SANITARIA   IXTEEXACIONAL. 

Xa  Quarta  Conferencia  Sanitaria  Internacional  que  se  reuniu  em 
San  José.  Costa  Eica.  em  1909-10  estiveram  representados  os  seguin- 
tes  paizes:  Colombia,  Costa  Rica,  Cuba,  Chile,  Salvador,  Estados  Uni- 
dos. Guatemala.  Honduras,  México.  Nicaragua.  Panamá,  e  Venezuela. 
As  principaes  resolucoes  adoptados  foram  as  seguintes: 

— -1°-C.jm  respeito  á  bilharziose,  typhoide,  lepra,  typho,  ankyilost-omiase,  etc.. 
ésta  Conferencia  se  limita  a  recommendar  aos  differentes  Governos  que  adoptem 
todas  as  medidas  de  protecfáo  que  julgarem  convenientes. 

""^2°  (a)  Recommendar  especialmente  aos  diversos  Governos  que  empreguem 
todv  s  os  meios  ao  seu  alcance  para  assegurar  o  effectivo  saneamento  dos  portos  afim 
de  prevenir  aintroduc^ao  da  peste,  do  cholera  e  da  febre  amárella.  e  na  eventualidade 
de  apparecer  em  mn  porto  um  caso  de  qualquer  destas  molestias  que  o  mesmo  seja 
promptamente  isolado,  tomando-se  medidas  para  impedir  a  sua  propagajao; 

(fe  I  Recommendar  a  adop^ao  de  posturas  especiaes  para  a  construcfáo  conveniente 
de  edificios  á  prova  de  ratos,  especialmente  os  destinados  á  annazenagem  de  géneros 
alimenticios,  como  graos,  legunies,  etc.,  e  para  mercados,  matadouros,  estabulos, 
cavallarifas.  etc.: 

(c)  Tomar  obrigatorio  o  emprego  de  latas  de  ferro  galvanizado  com  tampas  bem 
aj\istadas  para  depositar  os  desperdicios  das  casas  de  morada  e  que  se  estabelegam 
disposifoes  para  a  remo^áo  diaria  dos  mesmos; 

(d)  Que  sejam  estabelecidos  laboratorios  convenientemente  montados  em  todos 
üs  portos  maritimos  para  o  exame  periódico  de  ratos,  afim  de  se  poder  descobrir  a 
existencia  da  peste  antes  do  apparecimento  da  mesma  em  seres  humanos; 
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(e)  Que  a  cruzada  contra  os  mosquitos  Stegomya  Calopus  e  Anopheles  seja  continuada 
vigorosamente  com  adopgáo  dos  methodos  que  tenham  dado  os  melhores  resultados. 

3°  (a)  Que  seja  organizada  e  mantida  em  todos  os  portos  estatisticas  da  popu- 
lagáo  mórbida,  sendo  que  taes  dados  seráo  compilados  a  intervallos  regulares  de  um 
mez  no  máximo  e  tambem  annualmente; 

(6)  Que  todos  os  portos  sejam  munidos  de  um  systema  conveniente  de  esgotos,  um 
abastecimento  adequado  de  agua  pura  e  rúas  calcadas; 

(c)  Que  todas  as  habitagoes  sejam  construidas  no  sentido  de  receberem  ar  puro  e 
luz  sufficiente  para  a  conservagáo  da  saude  e  do  vigor  dos  inquilinos,  conformando-se 
o  carácter  da  construcgao  com  as  condigoes  locaes; 

(d)  Que  em  todos  os  portos  baja  uma  autoridade  sanitaria  investida  de  ampios 
poderes  para  compellir  a  execufao  das  posturas  sanitarias; 

(e)  Que  seja  obrigatorio  ñas  escolas  o  ensino  dos  principios  elementares  de  hygiene  e 
saneamento.  Esta  instrucfao  será  objectiva  ou  será  ministrada  mediante  a  publica^ao 
de  regi'as  simples  ou  por  ambos  os  modos. 

4°  (a)  Que  os  donos  e  capitáes  de  embarca^oes  sejam  obrigados  a  livrar  os  seus 
navios  de  ratos  e  a  empregar  todos  os  meio?  possiveis  para  conserval-os  livres  dos 
mesmos; 

(6)  Para  obten^ao  deste  resultado  seráo  empregadas  fumigafoes  periódicas  do  poráo 
dos  navios  com  gaz  sulfuroso  em  periodos  de  tres  a  seis  mezes,  e  bem  assim  ñas  occa- 
sioes  em  que  os  navios  estejam  livres  de  carga  ou  quando  estiverem  em  concertos. 
Em  todas  as  outras  occasioes  os  commandantes  exerceráo  vigilancia  para  a  destruigáo 
dos  ratos  por  quaesquer  outros  meios  que  julgarem  mais  efficazes. 

5°  (a)  Que  nao  seja  permittido  o  embarque  de  qualquer  pessoa  atacada  de  uma 
enfermidade  sujeita  a  quarentena,  como  escarlatina,  sarampo,  diphteria  e  outras 
molestias  communicaveis; 

(b)  Para  o  embarque  de  passageiros  e  tripulantes  que  se  supponha  terem  sido  expos-i 
tos  quando  existú'em  no  porto  de  embarque  as  molestias  supra  mencionadas,  seráoi 
postas  em  vigor  as  seguintes  exigencias: 

(1°).  Cholera:  cinco  dias  de  observafáo  e  vigilancia  sanitaria  e  desinfecgáo  das¡ 
bagagens; 

(2°).  Varióla  em  forma  epidémica:  vaccina  ou  outra  pro  va  de  immunidade; 

(3°).  Typho  em  forma  epidémica:  doze  dias  de  detengáo  ou  observafáo;  desinfecfáoi 
das  bagagens; 

(4°).  Peste:  sete  dias  de  detengáo  e  vigilancia;  desinfecgáo  das  bagagens; 

(5°).  Febre  amarella:  seis  dias  de  detengáo  ou  vigilancia;  ou  immunidade;  í 

(c)  Limpeza  completa  de  todo  o  navio  e  prompto  isolamento  de  todos  os  casos  dé( 
molestias  que  occorram  a  bordo. 

(6°)  Adopyáo  da  redacgáo  recommendada  pela  Quarta  Conferencia  Internacional! 
Americana  do  Artigo  IX  da  Convengáo  de  Washington. 

7°  Recommendar  aos  Governos  a  grande  importancia  de  distribuirem  de  toda  ai 
maneii'a  possivel  instrucgoes  quanto  ás  melhores  medidas  por  meio  das  quaes  o  povo 
se  possa  proteger  contra  o  impaludismo  e  a  tuberculose,  especialmente  pela  pubhcafáoi 
de  regi'as  para  o  combate  destas  molestias  e  tornando  obrigatoria  por  parte  dos  patroesf 
o  fornecimento  das  ditas  regras  e  a  exigencia  da  sua  observancia  por  parte  dos  seuaí 
empregados. 

8**  Que  os  paizes  representados  na  Convengáo  adoptem  um  systema  uniforméc 
para  os  seus  documentos  sanitarios. 

9°  Recommendar  aos  paizes  representados  a  conveniencia  de  que,  para  futuras.' 
Conferencias  Sanitarias,  sejam  nomeados  delegados  que  tenham  tomado  parte  eni 
Conferencias  anteriores;  e  que,  quando  as  delegad-oes  se  componham  de  mais  de  umi 
membro,  haja  um  que  tenha  feito  parte  de  uma  Conferencia  anterior  ou,  em  todo  o^ 
caso,  que  os  delegados  sejam  médicos  hygienistas  nos  seus  respectivos  paizes. 

10°  Rogar  ao  Escriptorio  de  Informayoes  de  Montevideo  que  envié  á  Repartigáo 
Sanitaria  Internacional  de  Washington  um  relatorio  sobre  o  seu  movimento  a  partir 
da  Terceira  Conferencia  Sanitaria  Internacional. 

11°  Pedir  aos  Governos  das  Repubücas  Americanas  que  favore^am  o  estabeleci- 
mento  nos  portos  marítimos  e  ñas  cidades  importantes  de  laboratorios  onde  se  fagam 
nao  só  os  diagnósticos  necessarios  para  o  cumprimento  das  exigencias  das  resolufoef 
das  Convenfoes  Sanitarias,  sinao  tambem  investigagoes  originaos  sobre  enfermidades 
tropicaes  e  sobre  materia  de  pathologia  geral,  conforme  as  autoridades  sanitarias 
julgarem  conveniente. 
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QUINTA   CONFERENCIA    SANITARIA   INTERNACIONAL. 

Na  Quinta  Conferencia  Sanitaria  Internacional,  que  se  reuniu  em 
Santiago,  Chile,  em  1911,  foram  representados  os  paizes  seguintes: 
Argentina,  '  Bolivia,  Brasil,  Colombia,  Costa  Rica,  Cuba,  Chile, 
Equador,  Salvador,  Estados  Unidos,  Guatemala,  Honduras,  México. 
Panamá,  Paraguay,  República  Dominicana,  Uruguay,  e  Venezuela. 
Nesta  Conferencia  as  principaes  resolucoes  adoptadas  foram  as 
seguintes : 

1°.  Que  os  Govenios  americanos  se  fa9am  representar  quando  possivel  por  delegados 
que  sejam  hygienistas  de  carreira  ou,  em  todo  o  caso,  por  iiacionaes  dos  seus  respectivos 
paizes;  e  que  ao  menos  um  dos  delegados  seja  .um  funccionario  sanitario  de  ordem 
superior  ou  urna  pessoa  que  tenha  sido  delegado  a  urna  Conferencia  anterior. 

2°.  Que  cada  República  trausmitta  com  regularidade  á  Repartifáo  Sanitaria  Inter- 
nacional de  Washington  e  á  Commissao  Central  de  Montevideo  todos  os  documentos 
e  relatorios  sanitarios  relativos  ao  mesmo  paiz.  Estes  documentos  devem  abranger 
as  condifoes  demographicas  dos  principaes  portos  e  cidades  e  os  dados  relativos  a 
todas  as  especies  de  molestias  contagiosas. 

3°.  Recommendar  a  cada  Governo  que  organizo  cursos  idóneos  e  praticos  de  hygiene 
e  sanificagáo,  para  formar  especialistas  dessas  materias,  com  diplomas  específicos  no 
caso  de  ser  isso  necessario,  e  habilital-os  para  executar  no  futuro  o  servido  de  sanificagao. 

4°.  Recommendar  ás  nagoes  que  adheriram  á  Convengao  Sanitaria  de  Washington 
que  dém  cumi^rimento  formal  ás  suas  disposigoes. 

5°.  Recommendar  que  os  casos  de  morte  sejam  attestados  por  médicos,  ao  menos 
ñas  cidades  e  portos  marítimos,  añm  de  assegurar  exactidáo  na  estatistica. 

6".  Recommendar  o  estabelecimento  de  laboratorios  fiscaes  para  analyse  dos  géneros 
alimenticios  e  das  bebidas  importadas  que  entrem  pelas  alfandegas. 

7°.  Que  as  nagoes  em  que  exista  a  lepra  sejam  aconselhadas  a  manter  estatisticas 
exactas  e  detalhadas  dos  leprosos;  a  organizar  colonias  para  o  isolamento  dos  doentes 
e  a  promulgar  leis  destinadas  a  combater  a  molestia. 

8°.  Recommendar  aos  Governos  das  Repúblicas  Americanas  que  promovam  e 
facilitema  investigagáo  quanto  á  existencia,  frequencia  e  contagiosidade  doescleroma. 

9°.  Recommendar  aos  Governos  a  regulamentagáo  da  prostituifáo  ñas  cidades, 
especialmente  nos  portos  marítimos,  ficando  encarregados  da  inspecgáo  sanitaria 
médicos  especialmente  preparados  nesta  materia  e  que  desempenhem  as  suas  funcfoes 
em  dispensarios  e  polyclinicas  apparelhados  com  todos  os  recm'sos  modernos;  e  que 
as  pessoas  capazes  de  transmittir  a  molestia  sejam  detidas  em  hospitaes  até  se  acharem 
curadas. 

10°.  Recommendar  aos  Governos  que  estabelegam  nos  seus  respectivos  paizes 
uma  "Commissao  Permanente  de  Tuberculose."  A  Uniao  Pan-Americana  de  Wash- 
ington, por  intermedio  dos  representantes  diplomáticos  dos  differentes  paizes  ameri- 
canos solicitará  dos  Governos  a  organizacj'áo  da  dita  Commissao.  Os  differentes  paizes 
deveráo  tambem  permutar  informa^'oes,  afim  de  que  todos  elles  se  possam  informar 
dos  methodos  adoptados  e  dos  resultados  obtidos. 

11°.  Recommendar  ás  nagoes  que  adheriram  a  Convengao  de  Washington  que 
modifiquem  os  seus  regulamentos  de  saude,  marítimos  e  fronterizos,  de  modo  a  se  con- 
formarem  com  os  termos  da  dita  Convenyáo. 

12°.  Recommendar  que,  á  chegada  de  um  navio,  se  affixe  a  bordo  do  mesmo  um 
boletim  para  informar  aos  passageiros  no  referente  á  pratica  sanitaria  a  que  ficam 
sujeitos,  e  ás  leis  e  regulamentos  em  que  se  baséa  tal  pratica. 

13°.  Recommender  que  os  paizes  que  empreguem  medidas  de  protec(,'áo  contra 
procedencias  de  outros  paizes,  mantenham  a  bordo  de  taes  navios  médicos  sanitarios 
possuidores  dos  necessarios  conhecimentos  technicos. 

14°.  Recommendar  que  os  navios  que  conduzirem  passageiros  ou  immigrantes 
sejam  munidos  de  apparelhos  e  outros  meios  de  desinfecgáo. 

15°.  Recommendar  que  a  desinfecfáo  dos  navios  se  faga  sempre  em  presenga  de 
testemunhas,  afim  de  garantir  o  éxito  da  desinfecgáo. 

16°.  Recommendar  que  todos  os  navios  que  conduzirem  passageiros  sejam  munidos 
de  uma  sala  para  detengao  de  doentes,  para  observagáo  de  pessoas  suspeitas  de  molestias 
inficiosas  e  para  o  isolamento  de  casos  confirmados. 
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17°.  Kecommendar  que  as  Commissoes  Sanitarias  de  Informagoes  Sanitarias  das 
Repúblicas  Americanas,  afora  os  deveres  de  que  foram  incumbidas  por  Conferencias 
anteriores,  aconselhem  aos  seus  respectivos  Governos  no  referente  as  obrigagSes  impos- 
tas pelas  Conferencias  Sanitarias  Internacionaes  em  que  foram  representados  os  seus 
paizes,  011  que  resultem  de  ratificagoes  especiaes. 

18".  Recommendar  que,  para  considerar  urna  pessoa  immune  á  febre  amarella, 
é  necessario  que  tenha  sido  atacada  desta  molestia,  facto  esse  que  será  provado  por 
attestado  das  autoridades  sanitarias  no  porto  de  partida. 

19°.  Recommendar:  1°  que  o  abastecimento  de  agua  e  o  systema  de  esgotos  das 
cidades  s3Jam  construidos  e  explorados  pelo  Estado  e  pelas  respectivas  municipali- 
dades, e  que  em  nenhum  caso  sejam  motivo  de  lucro;  e  2°  que  a  escolha  da  fonte 
de  abastecimento  de  agua  seja  feita  por  hygienistas  ou  engenheiros  de  commum 
accordo,  tomando  em  consideragao  a  condigao  do  sólo  e  as  contaminagoes  possiveis. 

20°.  Recommendar  que  os  Governos  que  adherirem  a  esta  Convengao  prefiram 
sempre  as  cidades  ou  portos  em  que  existam  enfermidades  exóticas  ou  doengas  infecto- 
contagiosos  de  carácter  grave  para  effectuar  obras  de  saneamento,  construcgoes 
hygienicas  para  trabalhadores  e  melhoramento  de  alfandegas  e  de  caes. 

21°.  Recommendar  que  a  Conferencia  renové  a  recommendagao  feita  na  Terceira 
Conferencia  Sanitaria  Internacional  do  México  em  1907,  no  sentido  da  adopgáo  de  leis 
que  tornem  obrigatoria  a  vaccina  e  revaccina  contra  a  varióla. 

22".  Recommendar  que  todos  os  passageiros  provenientes  de  localidades  infectadas 
de  cholera  ou  que  tenham  estado  accidentalmente  em  contacto  com  doentes  dessa 
molestia  sejam  submettidos  ao  exame  bacteriológico  das  suas  excregoes  intestinaes, 
ficando  sujeitos  a  vigilancia  sanitaria  si  se  verificar  serem  portadores  do  bacillo  do 
cholera;  e  que  os  que  estiverem  padecendo  de  um  ataque  de  cholera  nilo  sejam  libertados 
de  tal  vigilancia  em  quanto  nao  tenha  desapparecido  o  bacillo  das  suas  excregoes. 

23°.  Recommender  que  sejam  reiteradas  as  recommendagoes  feitas  pelas  Conferencias  ■ 
anteriores  sobre  medidas  prophylacticas  contra  a  peste,  especialmente  as  relativas  á¡ 
destruigao  dos  ratos,  tanto  em  térra  como  a  bordo. 

SEXTA   CONFERENCIA   SANITARIA  INTERNACIONAL. 

Na  Sexta  Conferencia  Sanitaria  Internacional  realizada  em  Monte- 
video, Uruguay,  de  12  a  20  de  dezembro  de  1920,  achavam-se  repre- 
sentados 16  paizes,  a  saber:  Argentina,  Bolivia,  Brasil,  Colombia,, 
Cuba,  Chile,  Salvador,  Estados  Unidos,  Guatemala,  Honduras,, 
México,  Panamá,  Paraguay,  Perú,  Uruguay  e  Venezuela.  As? 
principaes  resolu^oes  tomadas  pela  Conferencia  foram  as  seguintes:: 

1°.  Que  os  Governos  situados  na  America  tropical  que  tém  cidades  collocadas  emi 
planaltos  devem  fazer  estatisticas  minuciosas  da  tuberculoso  pulmonar,  bronchite, , 
pneumonía  e  coqueluche,  cujas  conclusoes  serao  tratadas  ñas  Conferencias  Sanitarias  í 
futm-as. 

2°.  Recommendar  a  isengáo  de  todos  os  direitos  ou  impostes  sobre  a  importagáo ) 
ou  venda  de  productos  especificos  ou  remedios  que,  a  juizo  das  autoridades  competentes, , 
sejam  considerados  efficazes  para  combater  a  syphilis,  como  meio  de  cooperagao  nai 
prophylaxia  dessa  enfermidade. 

3".  Aconselhar  a  intensificagao  da  luta  contra  as  molestias  venéreas,  unificando  ai 
direcgáo  do  servido  de  prophylaxia,  assistencia  e  educagáo  sanitaria  popular,  instituindoo 
dispensarios  gratuitos  e  creando  recursos  especiaes  para  esta  obra  de  hygiene  social. 

4°.  Recommendar  aos  Governos  americanos  a  organizagao  de  um  código  sanitario, , 
£om  disposigoes  expressas  relativas  á  prophylaxia  das  enfermidades  transmissiveis. 

5°.  Solicitar  dos  Governos  representados  nesta  Conferencia  e  que  nao  tenham  até 
agora  estatuido  disposigoes  sobre  a  declaragao  obrigatoria  das  enfermidades  infecto-i 
•contagiosas,  que  o  fagam  sem  demora,  com  o  fim  de  proteger  effectivamente  a  saude 
publica  e  facilitar  ao  mesmo  tempo  a  organizagao  systematica  da  estatistica  sanitaria. 
■  6°.  Solicitar  egualmente  aos  mesmos  Governos  que  prestem  a  maior  attengao  ái 
organizagao  dos  Escriptorios  encarregados  da  estatistica  sanitaria  demographica,  ai 
qual  convem  que  seja  publicada  com  regularidade. 

7°.  A  observancia  e  cumprimento  de  certas  medidas  prophylacticas  contra  a  peste 
bubónica  e  a  febre  amarella. 

8".  Aconselhar  aos  Governos  americanos  a  intensificagao  da  guerra  contra  os  ratos, 
as  moscas,  os  mosquitos  e  outros  animaes  que  possam  ser  portadores  de  germens  patho- 
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genicos;  e  recommendar  egualmente  que  os  atacados  de  molestias  transmissiveis  sejam 
resguardados  dos  insectos  que  picam  e  sugam ;  isto  de  modo  muito  particular  naquelles 
casos  em  qvie  se  saiba  que  os  germens  da  enfermidade  se  encontram  no  sangue. 

9°.  Recommendar  aos  Governos  americanos:  (a)  Investigafoes  scientificas  em  todos 
os  centros  de  populayao  que  sejam  suspeitos  de  se  acharem  infestados  de  vermes 
intestinaes  e  particularmente  de  uncinariase;  (b)  Que  apresentem  na  seguinte  Con- 
ferencia um  relatorio  sobre  a  percentagem  de  pessoas  inficionadas  e  a  sua  distribuifao 
geographica,  com  indicagao  do  systema  de  tratamento  que  tenha  dado  resultados  mais 
rápidos,  simples,  e  eñicazes. 

10".  Recommendar  aos  Governos  Americanos  a  realizapao  de  uma  convengao 
especial  com  os  seguintes  fins:  (a)  Estudar  a  forma  de  uniformizar  as  medidas  de 
defesa  contra  a  invasao  da  peste,  do  typho  e  da  lepra;  (b)  declarar  obrigafáo  inter- 
nacional a  immediata  declarafáo  dos  casos  occorridos  nos  seus  respectivos  territorios 
e  especialmente  em  seus  portos  de  peste  bubónica,  typho  e  lepra;  (c)  tmiformizar  a 
prophylaxia  internacional  do  cholera;  (d)  estabelecer  com  carácter  geral  a  vaccina 
earevaccina  contra  a  varióla  a  bordo  dos  navios;  (e)  uniformizar  a  legislayao  sanitaria 
no  referente  á  rejeifao  de  immigrantes. 

11°.  Recommendar  aos  Governos  Americanos:  (a)  Que  sejam  considerados  membros 
ex-officio  da  Commissao  de  Saude  dos  seus  respectivos  paizes  os  funccionarios  prin- 
cipaes  de  suas  instituigoes  nacionaes;  (b)  nos  paizes  de  régimen  federal  os  directores 
de  saude  de  cada  Estado  se  considerarao  membros  da  dita  Commissao;  (c)  as  Com- 
missoes  de  Saude  nacionaes  apresentarao  um  relatorio  mensal  sobre  a  marcha  das 
enfermidades  contagiosas  e  do  movimento  demographico  ñas  principaes  cidades  e 
portos. 

12".  Recommendar  aos  Governos  Americanos  que  mantenham  em  todos  seus  porto  s 
uma  inspecgáo  constante  dos  roedores  por  meio  de  uma  forga  organizada  para  apanhar 
ratos  destinados  ao  exame  bacteriológico. 

13°.  Aconselhar  aos  mesmos  Governos  a  adopgáo  de  medidas  capa'zes  de  por  áprova 
de  ratos  os  caes,  os  depósitos  e  todas  as  outras  construcgoes  ñas  proximidades  dos  seus 
.portos  principaes. 

14°.  Recommendar  aos  Governos  Americanos  a  necessidade  de  estabelecer  um 
servifo  completo  de  salubridade  nos  portos  com  o  fim  de  evitar  a  contaminagáo 
das  aguas  por  dejectos  de  origem  humana,  provenientes  da  populagáo  dos  navios 
e  do  lixo  e  restos  de  alimentos  que  sejam  lanzados  á  agua. 

15°.  Uma  resoluyáo  que  prescreve  a  reorganizagao  da  Repartigáo  Sanitaria  Inter- 
nacional de  Washington,  a  qual  deverá  ser  composta  de  sete  membros  nomeados  pela 
Sexta  Conferencia  e  por  cada  Conferencia  successiva;  sendo  que  as  funcgoes  da  Reparti- 
gáo  deverao  conformar-se  com  as  approvadas  na  Segunda  Conferencia  Sanitaria  Inter- 
nacional de  Estados  Americanos  e  na  Primeira  Convengáo  Sanitaria  Internacional 
além  do  que  a  Repartigao  publicará  um  Boletim  Mensal.  Para  o  devido  cumpri- 
mento  destes  deveres  será  destinada  uma  verba  de  $20,000  dollars,  a  qual  será 
distribuida  entre  os  Governos  signatarios  de  accordo  com  o  systema  de  quotas 
proporcionaes  empregado  para  a  manutengáo  da  Uniao  Pan-Americana. 

SÉTIMA    CONFERENCIA   SANITARIA   INTERNACIONAL. 

A  Sétima  Conferencia  Sanitaria  Internacional,  que  estava  marcada 
para  se  reunir  em  Havana,  Cuba,  de  21  a  27  de  fevereiro  de  1923, 
ficou  adiada  indefinidamente. 

The  SE  Numero  5. 

ACCORDO  PAN-AMERICANO  SOBRE  LEIS  E  REGULAMENTOS  DA  COM- 
MUNICAgÁO  marítima,  TERRESTRE,  E  AÉREA  E  COOPERAgÁO  PARA  A 
PROMOgAO  DO  SETJ  DESENVOLVIMENTO. 

1.    MELHORAMENTO    DAS    FACILIDADES    DOS    TRANSPORTES     MARÍTIMOS. 

Até  1914  o  servido  de  passageiros  entre  as  Repúblicas  do  Continente 
Americano  estava  longe  de  satisfazer  as  necessidades  dos  paizes. 
Isto  se  refere  tanto  ás  communica^oes  entre  as  Repúblicas  da  America 
Central  e  do  Sul  como  ás  destas  Repúblicas  com  os  Estados  Unidos. 
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Os  navios  empregados  no  servido  eram  pela  maior  parte  de  typo  | 
antiquado  e  o  servipo  era  muito  inferior  ao  das  linhas  transatlánticas  " 
que  viajavam  entre  a  Europa  e  a  America  do  Sul.     Com  eífeito,  o  ' 
servipo  de  passageiros  entre  a  costa  atlántica  da  America  do  Sul  e 
Europa  era  de  tal  maneira  superior  ao  que  se  fazia  com  os  Estados 
Unidos  que  a  maior  parte  dos  passageiros  preferiam  atravessar  duas 
vezes  o  Atlántico  para  ir  de  um  porto  sul-americano  aos  Estados 
Unidos. 

O  servido  de  carga  na  sua  maior  parte  se  fazia  em  vapores  sem 
escala  íixa  de  todas  as  nacionalidades  e,  por  conseguinte,  era  incerto 
em  seus  movimentos.  Em  consequencia  do  enorme  augmento  no 
volume  do  commercio  entre  os  Estados  Unidos  e  os  paizes  da  America 
Central  e  do  Sul  durante  a  guerra,  tornou-se  evidente  a  necessidade 
de  estabelecer  melhores  meios  de  communicapáo.  O  servido  de 
passageiros  foi  melhorado  com  o  emprego  de  navios  no  vos  e  commodos, 
de  marcha  suíRciente  para  reduzir  em  varios  dias  as  datas  de  sabida  e 
chegada  entre  os  portos  dos  Estados  Unidos  e  dos  da  America  do  Sul, 
e  os  navios  sem  escala  fixa  que  antes  faziam  quasi  todo  o  transporte 
de  carga  foram  substituidos  por  outros  de  linhas  regulares.  Com 
algumas  excep^oes,  o  servido  entre  os  portos  das  Repúblicas  da 
America  pode-se  dizer  que  preenche  as  necessidades  do  trafego. 

A  Junta  de  Navega^ao  dos  Estados  Unidos  formulou  últimamente 
um  quadro  de  navios  de  carga  C[ue  fizeram  o  commercio   entre  os  | 
Estados  Unidos  e  a  America  Latina  de  1°  de  julho  de  1921  a  30  de 
junho  de  1922,  com  expressao  da  tonelagem  morta  em  compara^íáo   ; 
com  a  tonelagem  do  peso  da  carga.  '^í 

Os  navios  se  acham  classificados  entre  embarcacoeg  dos  Estados 
Unidos  e  embarca^oes  que  navegam  debaixo  dos  pavilhoes  dos  paizes 
da  America  Latina  e  de  outras  nacionalidades. 

AMERICA    CENTRAL. 


Navios  dos  Estados 
Unidos. 

Navios  latino-ameri- 
canos e  de  outras  na- 
cionalidades. 

Total. 

No. 

Tonela- 
gem de 

peso 
morto. 

Carga. 

No. 

Tonela- 
gem de 

peso 
morto. 

Carga. 

No. 

Tonela- 
gem de 

peso 
morto. 

Carga. 

TTnpnrtar>3o     ..... 

424 
349 

1,956,554 
1,666,801 

482,333 
420,932 

619 
532 

1,553,153 
1,242,106 

516,321 
162,272 

1,043 

881 

3,509,707 
2,908,907 

998,654 

Exportacáo 

583,204 

773 

3,623,355 

903,265 

1,151 

2,795,259 

678,593 

1,924 

6,418,614 

1,581,858 

AMERICA 

DO   SUL  (COSTA   DO   NORTE). 

Tm  pnrta  f  ñ  n 

168 
68 

575,535 
175, 467 

189,084 
48,857 

98 
69 

355,538 
219,663 

1 
127, 125¡ 
54,100 

266 
137 

931,075 
395, 130 

316, 209 

Exporta^íáo 

102,957 

236 

751,002 

237,941 

167 

575, 201 

181,125 

403 

1,326,205 

419, 166 

AMERICA   DO    SUL  (COSTA    DO    LESTE). 


Importacáo. 
Exportacáo. 


822,774: 
792,472] 


382,954 
434, 140 


194    1,615,246!      817,094 


206 
291 


497 


1,472,0961      643,578| 
2,040,314¡  1,246,295 


305 
386 


3,512,410   1,889,873 


2,294,870 
2,832,786 


691   5,127,656   2,706,967 


1,026,532 
1,680,435 
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AMERICA    DO    SUL  (COSTA   DO    OESTE). 


Kavios  dos  Estados 
Unidos. 

Navios  latino-ameri- 
canos e  de  outras  na- 
cionalidades. 

Total. 

No. 

Tonela- 

gem  de 

peso 

morto. 

Carga. 

No. 

Tonela- 
gem  de 

peso 
morto. 

Carga. 

No. 

Tonela- 
gem  de 

peso 
morto. 

Carga. 

117 
86 

629,603 
520, 983 

370,474 
216,532 

84 
98 

481,169 
556,328 

206,320 
228,908 

201 
184 

1,110,772 
1,077,311 

576,794 

445,439 

203!  1,150,586 

1 

587,006 

182|  1,037,497 

435,228 

385 

2,188,083 

1,022,233 

MÉXICO. 


[mportacáo. 
Exportagáo. 


2,25019,211,579 
2,20219,290,544 


16, 247, 868 
227,052 


505 
511 


3,393,340 
3,543,699 


4,452  38,502,123  16,474,920   1,016   6,937,039   2,812,579  5,46845,449,16219,287,499 


2,518,281 
294,298 


2,755  22,604,919 
2,713122,834,243 


18.766,149 
521,350 


ANTILHAS. 


[mporta?áo. 
Exportacáo. 


1,514 
1,739 


4,667,484 
5,708,152 


1,818,710 
1,275,079 


3,093,789 


1,120 
1,154 


3,722,641   2,090,677 
3,831,588!      866,693 


7,554,229|  2,957,370 


2,634 
2,893 


5,527 


8,390,125 
9,539,740 


17,929,865 


3,909,387 
2,141,772 


6,051,159 


A  grande  discrepancia  que  existe  entre  a  tonelagem  morta  e  a  da 
carga  explica-se  em  parte  pela  depressáo  nos  negocios  tao  generalizada 
em  toda  a  parte  do  mundo  durante  o  periodo  representado  pelo 
quadro. 

A  seguir  se  encontra  urna  rela^áo  táo  completa  quanto  possivel 
das  linhas  de  vapores  que  funccionam  entre  as  Repúblicas  das  Ameri- 
cas.  A  maior  parte  destas  linhas  fez  o  commercio  intercontinental, 
porque  os  navios  fazem  escala  regular  entre  os  portos  principaes  dos 
paizes  cujas  costas  navegam,  nos  quaes  carregam  e  descarregam,  e 
Fazem  por  conseguinte  um  servido  internacional,  tanto  entre  as 
Repúblicas  da  America  como  para  os  outros  paizes. 


COSTA  ATLÁNTICA  DA  AMERICA  DO  SUL. 

Linha. 

Entre  Argentina,  Brasil,  e  Uruguay:  Servíco. 

Baltic-South  American  Line Qiünzenal. 

Barber  Line Quinzenal. 

Cía.  Trasatlántica  Barcelona Quinzenal. 

Compag-nie  Genérale  Transatlantique Quinzenal. 

Compagnie  Royale  Belgo-Argentine Mensal. 

Conference  Weir  Line Mensal. 

Delta  Line Quinzenal. 

Det  Forenede  Dempskibs-Selskab Quinzenal. 

Donaldson  Line Mensal. 

Hamburg-American  Line Mensal. 

Houston  Line Mensal. 

I.  F.  C.  Line Mensal. 

Johnson  Line Quinzenal. 

Lamport  &  Holt  Line Quinzenal. 

La  Veloce Quinzenal. 

Lloyd  Brasileiro Mensal. 

Lloyd  Royale  Belge Quinzenal. 
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Entre  Argentina,  Brasil,  e  Uruguay — Continuafao.  Servigo. 

Lloyd  Sabaudo Mensal. 

Maclver  Line Quinzenal. 

Munson  Line Quinzenal. 

Nelson  Line Quinzenal. 

North  Germán  Lloyd Mensal. 

Norton  Line Quinzenal. 

Norwegian-South  America  Line Quinzenal . 

Oriental  Navigation  Co Mensal. 

Osaka  Mercantile  S.  S.  Co Mensal. 

Pacific,  Argentina,  Brazil  Line Mensal. 

Pacific  Steam  Navigation  Co Quinzenal. 

Prince  Line Quinzenal. 

Rotterdam  South  America  Service Quinzenal . 

Royal  Holland  Lloyd Quinzenal. 

Royal  Mail  Steam  Packet  Co Quinzenal. 

Skogland  Line ■ Quinzenal. 

Stray  Line Mensal. 

Transatlántica  Italiana Mensal. 

Wilhelmsen  Line Quinzenal. 

Entre  Argentina  e  Chile  (pelo  Estreito  de  Magalhaes): 

Cía.  Argentina  de  Navegación Mensal. 

Grace  Line _. Mensa] . 

Pacific  Steam  Navigation  Co Mensal. 

Soc.  Anónima  Importadora  y  Exportadora  de  la  Patagonia Quinzenal. 

Stray  Line .  .  i Irregular. 

Entre  Argentina,  Uruguay,  e  Estados  Unidos: 

Barber  Line Quinzenal. 

Delta  Line Quinzenal. 

Houston  Line Mensal. 

I.  F.  C.  Line Mensal. 

Lamport  &  Holt  Line Quinzenal. 

Munson  Line Quinzenal. 

Norton  Line Quinzenal. 

Oriental  Navigation  Co Mensal. 

Osaka  Mercantile  S.  S.  Co Mensal. 

Pacific,  Argentine,  Brazil  Line Mensal. 

Prince  Line Quinzenal. 

Stray  Line : Mensal. 

Wilhelmsen  Line Quinzenal. 

Entre  Brasil  e  Estados  Unidos: 

Barber  Line Quinzenal. 

Booth  Line Mensal. 

Delta  Line Quinzenal. 

Houston  Line : Mensal. 

I.  F.  C.  Line Mensal. 

Lamport  &  Holt  Line Quinzenal. 

Lloyd  Brasileiro Mensal. 

Munson  Line Quinzenal. 

Norton  Line Quinzenal. 

Oriental  Navigation  Co Mensal. 

Osaka  Mercantile  S.  S.  Co Mensal. 

Pacific,  Argentine,  Brazil  Line Mensal. 

Prince  Line Quinzenal. 

Stray  lAne Quinzenal 

United  States  &  Brazil  Line Mensal. 

Wilhelmsen  Line Quinzenal 

COSTA  DO   PACIFICO   DA  AMERICA   DO   SUL. 

Entre  Panamá,  Perú,  e  Chile: 

American  Metal  Transport  Co ; Irregular. 

Cía.  Peruana  de  Vapores  (nao  vae  a  Chile) Quinzenal. 

Cía.  Sudamericana  de  Vapores Quinzenal. 

Compagnie  Genérale  Transatlantique Mensal. 

General  S.  S.  Co Mensal. 

Grace  Line Quinzenal. 
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Entre  Panamá,  Perú,  e  Chile— Continua^ao.  Servico. 

Gulf  Line Quinzenal . 

Kosmos  Line Mensal. 

Latin  American  Line MensaL 

New  Orleans  &  S.  A.  Line MensaL 

Nordenfjeldske  South  Pacific  Line Mensal. 

Pacific  Steam  Navigation  Co MensaL 

Koyal  Netherlands  "West  India  Mail MensaL 

Swedish  Lloyd  Line MensaL 

Toyo  Kisen  Kaisha MensaL 

Transatlántica  Italiana Mensal. 

West  Coast  Line Mensal. 

Entre  Panamá,  Colombia  (Costa  do  Pacifico),  e  Equador: 

American  Metal  Transport  Co Irregular. 

Caletero  Line Quinzenal. 

Cía.  Peruana  de  Vapores Quinzenal . 

Cía.  Sudamericana  de  Vapores Quinzenal. 

Comijagnie  Genérale  Transatlantique Mensal. 

Grace  Line Mensal. 

Gulf  Line Quinzenal. 

Kosmos  Line Mensal. 

Latin  American  Line Mensal. 

New  Orleans  &  S.  A.  Line Mensal. 

Nordenfjeldske  South  Pacific  Line Mensal . 

Pacific  Steam  Navigation  Co Mensal. 

Panamá  R.  R.  S.  S^  Co Mensal. 

Royal  Netherlands  West  india  Mail Mensal. 

Swedish  Lloyd  Line Mensal. 

Transatlántica  Italiana Mensal . 

Entre  Chile  e  Argentina  (vide  Argentina  e  Chile). 
Entre  Chile,  Perú,  e  Estados  Unidos: 

American  Metal  Transport  Co Irregular. 

Cía.  Sudamericana  de  Vapores Mensal. 

General  S.  S.  Co Mensal. 

Grace  Line Quinzenal. 

LatLn  American  Line Mensal . 

New  Orleans  &  S.  A.  Line Mensal. 

Pacific  Steam  Na\igation  (.'o Mensal . 

West  Coast  Line Mensal. 

Entre  Eqxjador,  Colombia  (Costa  do  Pacifico),  e  Estados  L'nidos: 

General  S.  S.  Co Mensal. 

Grace  Line Mensal. 

Latin  American  lÁne Mensal. 

New  Orleans  &  S.  A.  Line Mensal. 

Pacific  Steam  Navigation  Co Mensal . 

Entre  Colombia  (Costa  do  Pacifico),  Equador,  Perú,  e  Chile: 

American  Metal  Transport  Co Irregular. 

Cía.  Peruana  de  Vapores  (nao  vae  a  Chile) Quinzenal. 

Cía.  Sudamericana  de  Vapores Quinzenal . 

Compagine  Genérale  Transatlantique Mensal. 

General  S.  S.  Co Mensal. 

Grace  Line Mensal. 

Gulf  Line Quinzenal. 

Kosmos  Line Mensal. 

Latin  American  Line Mensal. 

New  Orleans  &  S.  A.  Line Mensal. 

Nordenfjeldske  South  Pacific  Line Mensal. 

Pacific  Steam  Navigation  Co. Mensal. 

Royal  Netherlands  West  India  Mail ! Mensal. 

Swedish  Lloyd  Line MensaL 

Transatlántica  Italiana Mensal. 

COSTA  NORTE   DA  AMERICA  DO   SUL. 

Entre  Panamá,  Colombia  (Costa  Norte),  e  Venezuela: 

Cía,  Transatlántica  Barcelona Mensal. 

Compagnie  Genérale  Transatlantique Quinzenal. 
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Entre  Panamá,  Colombia  (Costa  Norte),  e  Venezuela — Cont.         Servico. 

Elders  &  Fyffes,  Ltd Quinzenal. 

Haj-rison  Line Quinzenal, 

La  Veloce Mensal. 

Leyland  Line Quinzenal. 

New  Orleans  &  S.  A.  Line Mensal. 

Royal  Netherlands  West  India  Mail Semanal. 

Entre  Colombia  (Costa  Norte)  e  Estados  Unidos: 

Clyde  Line Quinzenal. 

Grace  Line Mensal. 

Oriental  Navigation  Co Mensal. 

Panamá  R.  R.  S.  S.  Co Mensal. 

United  Fruit  Co Semanal. 

Entre  Venezuela  e  Estados  Unidos: 

New  Orleans  &  S.  A.  Line Mensal. 

Red  "  D  "  Line Semanal. 

Royal  Netherlands  West  India  Mail Semanal. 

Entre  Panamá  e  Estados  Unidos: 

Costa  do  Pacifico  dos  Estados  Unidos — 

Davenport  S.  S.  Co Mensal. 

General  S.  S.  Co Mensal. 

Grace  Line Quinzenal. 

Johnson  Line Mansal. 

Latin  American  Line Mensal. 

Pacific,  Argentine,  Brazil  Line Mensal. 

Toyo  Kisen  Kaisha Mensal. 

Costa  do  Leste  e  do  Sul  dos  Estados  Unidos — 

Cía.  Sudamericana  de  Vapores Mensal. 

Grace  Line Quinzenal. 

New  Orleans  &  S.  A.  Line Mensal. 

Pacific  Mail  S.  S.  Co Quinzenal. 

Pacific  Steam  Navigation  Co Mensal. 

Panamá  R.  R.  S.  S.  Co Quinzenal. 

United  Fruit  Co Semanal. 

U.  S.  &  Pacific  Line Mensal. 

AMERICA  CENTRAL. 

Entre  Panamá  e  America  Central  (Costa  do  Pacifico): 

Campagnie  Genérale  Transatlantique Mensal. 

Davenport  S.  S.  Co Mensal. 

Johnson  Line  (portos  de  El  Salvador) Mensal. 

Latin  American  Line Mensal. 

Norway- Pacific  Line Mansal. 

Pacific  Mail  S.  S.  Co Quinzenal. 

Pacific  Steam  Navigation  Co Mensal. 

Entre  a  America  Central  (Costa  do  Pacifico)  e  os   Estados 
Unidos: 

Compagnie  Genérale  Transatlantique Mensal. 

Cía.  Naviera  de  los  Estados  de  México,  S.  A Mensal. 

Davenport  S.  S.  Co Mensal. 

Johnson  Line  (portos  de  El  Salvador) Mensal. 

Latin  American  Line Mensal. 

Norway- Pacific  Line Mensal. 

Pacific  Mail  S.  S.  Co Quinzenal. 

Entre  Panamá  e  America  Central  (Costa  do  Leste): 

Cía.  Transaltántica  Barcelona  (Costa  Rica) Quinzenal. 

Harrison  Line Mensal. 

Entre  America  Central  (Costa  do  Leste)  e  os  Estados  Unidos: 

United  Fruit  Co.  (portos  de  Guatemala,  Honduras,  e  Costa  Rica) .  Semanal. 

Cuyamel  Fruit  Co.  (portos  de  Honduras) Semanal. 

Vaccaro  Brothers  (portos  de  Honduras) Bisemanal. 

Bluefields  Fruit  &  S.  S.  Co.  (portos  de  Nicaragua) Occasional. 
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MÉXICO. 

Servido. 
Entre  México,  America  Central,  e  Panamá  (vía  do  Pacifico): 

Compagnie  Genérale  Transatlantique Mensal. 

Cía.    Naviera  de  los  Estados  de  México,    S.   A.    (nao  vae  a 
Panamá) Mensal. 

Latin  American  Line Mensal. 

Pacific  Mail  S.  S.  Co Quinzenal. 

Davenport  S.  S.  Co Mensal. 

Entre  México  (Costa  do  Pacifico)  e  os  Estados  Unidos: 

Canadian  Mexican  Pacific  Line Mensal. 

Compagnie  Genérale  Transatlantique Mensal. 

Cía.  Naviera  de  los  Estados  de  México,  S.  A Mensal. 

Davenport  S.  S.  Co Mensal. 

Latin  American  Line Mensal. 

Pacific  Mail  S.  S.  Co Quinzenal. 

Toyo  Kisen  Kaisha Mensal. 

Entre  México  (Costa  do  Golfo)  e  os  Estados  Unidos: 

Cía.  Naviera  Mexicana Semanal. 

Cía.  Trasatlántica  Barcelona Mensal. 

Gulf  Navigation  Co Quinzenal. 

Munson  Line Quinzenal. 

Norway-Mexico  Gulf  Line Menzal. 

Pacific,  Argentine,  Brazil  Line Mensal. 

SteeleS.  S.  Co Mensal. 

Ward  Line Semanal. 

CUBA,  HAITÍ,  E  REPÚBLICA  DOMINICANA. 

Entre  Cuba  e  México: 

Cía.  Trasatlántica  Barcelona Mensal. 

Compagnie  Genérale  Transatlantique Quinzenal. 

Harríson  Line Mensal. 

Munson  Line Quinzenal. 

Norway-Mexico  Gulf  Line Mensal. 

Ward  Line Semanal. 

Entre  Cuba  e  Panamá: 

Cía.  Trasatlántica  Barcelona Mensal. 

Compagnie  Genérale  Transatlantique Quinzenal . 

Pacific  Steam  Navigation  Co Mensal. 

Royal  Netherlands  West  India  Mail Quinzenal. 

United  Fruit  Co Semanal. 

Entre  Cuba,  República  Dominicana,  e  Haití: 

Cía.  Trasatlántica  Barcelona Mensal. 

Clyde  S.  S.  Co Quinzenal, 

Compagnie  Genérale  Transatlantique Mensal. 

Hamburg-American  Line Mensal. 

Horn  Line Mensal. 

Lone  Star  S.  S.  Co Mensal. 

New  Orleans  &  S.  A.  Line Mensal. 

Norway-Mexico  Gulf  Line Mensal. 

Pacific  Steam  Navigation  Co Mensal. 

Royal  Netherlands  West  India  Mail Mensal. 

Windward  Island  Line Quinzenal. 

Entre  Cuba  e  os  Estados  Unidos: 

American  &  Cuban  S.  S.  Line Irregular. 

Atlantic  Fruit  Co o  Quinzenal. 

Cía.  Trasatlántica  Bj-rcelona Mensal. 

Clyde  S.  S.  Co Quinzenal. 

Green  Star  S.  S.  Co Quinzenal. 

Lone  Star  S.  S.  Co Quinzenal. 

Lykes  Line Mensal. 

Munson  Line Quinzenal. 

Norway-Mexico  Gulf  Line Mensal. 
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Entre  Cuba  e  os  Estados  Unidos^ — Continuagao.  Servico. 

Pacific  Steam  Navigation  Co Mensal. 

Peninsular  &  Occidental  S.  S.  Co Diario. 

Royal  Netherlands  West  India  Mail Quinzenal. 

South  Atlantic  Maritime  Corp Irregular. 

Southern  Pacific  Line Semanal . 

Transatlantic  S.  S.  Co Mensal. 

Transport  Line , Irregular. 

United  Fruit  Co Semanal. 

Ward  Line Semanal . 

Entre  a  República  Dominicana,  Haití,  e  os  Estados  Unidos: 

BuU  Insular  Line Quinzenal. 

Cía.  Trasatlántic  Barcelona Mensal. 

Clyde  S.  S.  Co Quinzenal. 

Columbus  Line Mensal. 

Lone  Star  S .  S.  Co Mensal. 

New  Orleans  &  S.  A.  Line Mensal. 

Pacific  Steam  Navigation  Co Irregular. 

Panamá  R.  R.  S.  S.  Co.  (Haití) Mensal. 

Royal  Netherlands  West  India  Mail Mensal. 

Windward  Island  Line Quinzenal. 

Intimamente  relacionada  com  a  questáo  de  melhorar  as  facilidades 
de  transporte  está  a  do  estabelecimento  de  melhoramentos  nos 
diíferentes  portos  e  ancoradouros  para  facilitar  a  carga  e  descarga 
rápida  de  navios,  com  a  correspondente  reduccáo  ao  minimo  do 
tempo  necessario  para  que  as  embarca^oes  executem  estas  operapoes. 
A  demora  de  um  navio  no  porto  é  factor  importante  no  ciisto  do 
servido  e  se  faz  sentir  de  maneira  directa  no  desenvolvimento  do 
transporte  marítimo. 

Até  o  principio  do  seculo  os  interesses  da  maior  parte  das  Repúblicas 
Americanas  estavam  centralizados  no  proprio  desenvolvimento 
interno,  prestando  ellas  muito  pouca  atten^áo  á  construcpáo  de 
suas  proprias  marinhas  mercantes  e  ao  melhoramento  dos  seus 
portos.  Na  falta  de  interesse  publico  e  de  apreciapáo  da  importante 
funccáo  dos  portos  no  commercioj  nao  havia  nenhum  plano  geral 
para  o  melhoramento  dos  portos.  Por  isso  os  negocios  dos  portos 
de  cada  paiz  eraní  tratados  como  uma  entidade  separada,  sem  que 
houvesse  a  menor  tentativa  para  assegurar  coordenapáo  entre  os 
mesmos.  Faltavam  caes  e  pontos  adequados,  de  modo  que  os 
passageiros  e  as  suas  bagagens  tinham  de  ser  transferidos  por  meio 
de  lanchas,  sendo  que  a  carga  e  descarga  se  faziam  pelos  methodos 
lentos  e  dispendiosos  que  se  empregavam  ha  seculos. 

Porém  no  correr  destes  últimos  vinte  annos  a  maior  parte  das 
Repúblicas  do  Hemispherio  Occidental  tém  melhorado  os  seus 
portos  principaes,  construindo  caes  e  docas  permanentes,  com  bom 
fundo  para  a  atracapño  dos  navios;  muitos  dos  ancoradouros  e  popos 
tém  sido  limpados  e  resguardados  por  meio  de  quebra-mares  muito 
necessarios;  tém-se  construido  armazens  de  carácter  especial,  como 
sejam  elevadol-es  de  cereaes  e  plantas  frigoríficas,  e  em  muitos  casos 
tem-se  feito  um  estudo  geral  das  condi^oes  dos  portos  e  ideado 
projectos  para  eliminar  as  difficuldades  existentes.  O  resultado, 
desde  principios  do  seculo,  tem  sido  o  emprego  de  multas  centenas 
de  milhoes  de  doUars  em  obras  de  porto,  com  um  correspondente 
melhoramento  ñas  condipoes  do  commercio  marítimo. 

Durante  a  guerra  mundial,  os  Estados  Unidos  contribuiraní 
grandemente  para  esta  obra  de  melhoramentos  de  portos,  cons- 
truindo terminaes  que  custaram  mais  de  150.000.000  doUars  em  nove 
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portos,  facilidades  de  que  o  coinmercio  está  se  utilizando  hoje  em 
dia.  Na  costa  atlántica  da  America  do  Sul  o  Brasil,  o  Uruguay  e  a 
Argentina  tém-se  collocado  á  altura  das  necessidades  de  um  com- 
mercio  que  cresce  com  grande  rapidez,  fazendo  extensas  obras  de 
melhoramentos  em  seus  portos  principaes  e,  na  costa  do  Pacifico  o 
Chile,  o  Perú,  o  Equador,  e  a  Colombia  tém  contribuido,  todos  mais  ou 
menos,  para  melhorar  a  condipáo  de  seus  portos.  Além  dos  trabalhos 
já  feitos,  o  Chile  está  em  via  de  emprehender  o  melhoramento  de  dez 
dos  seus  portos  principaes. 

2.    ESTRADA  DE  FERRO  PAN-AMERICANA  E  TRANSPORTE  POR  AUTOMOVEL. 

A  Primeira  Conferencia  Internacional  Americana,  reunida  em 
Washington  em  1889-90,  approvou  uma  resolupáo  recommendando 
a  construc9áo  de  uma  estrada  de  ferro  intercontinental.  Opportu- 
namente  se  nomeou  uma  commissáo  encarregada  de  fazer  o  estudo  e 
promover  a  construcpáo  de  differentes  trechos  da  estrada.  Calcula-se 
qué  se  acham  terminados  de  65  a  70  por  cento  do  numero  total  de  mi- 
Ihas — 10.116 — de  Nova  York  a  Buenos  Aires.  Nos  últimos  annos,  isto 
é,  de  1914,  só  foram  construidas  umas  poucas  de  milhas  nos  ramaes  do 
systema  pan-americano,  porém  é  provavel  que,  com  o  augmento  do 
volume  de  capitaes  que  se  dirigem  para  as  Repúblicas  do  Sul  e  com 
a  volta  das  condipoes  mais  ou  menos  normaes,  a  construcpáo 
ferroviaria  se  reanimará  em  todas  as  Repúblicas. 

O  trabado  f  eito  pela  Commissáo  da  Estrada  de  Ferro  Pan-Americana 
abrange  a  construcpáo  de  uma  linha  de  Nova  York  até  a  fronteira  do 
México,  e  dahi  uma  outra  linha  que,  atravessando  México,  Guate- 
mala, Honduras,  Nicaragua,  Costa  Rica,  Panamá,  Colombia,  Equa- 
dor, Perú  e  Bolivia,  irá  terminar  em  Buenos  Aires,  Argentina,  com  ra- 
maes desde  a  linha  tronco  até  cada  um  dos  paizes  por  onde  nao 
passa  o  trapado  desta. 

No  momento  actual  a  situapao  com  referencia  á  linha  tronco,  isto 
é,  ao  numero  de  milhas  construidas  e  ás  que  faltam  para  construir, 
pode-se  considerar  assim: 


Cons- 
truidas. 


Por 

construir. 


Nova  York  até  a  fronteira  norte  de  Guatemala 3,  869 

Guatemala  até  a  Zona  do  Canal  de  Panamá 583 

Zona  do  Canal  a  Puno  no  Lago  Titicaca 542 

Puno  a  Guaqui,  Bolivia  (por  agua) '  102 

Guaqui  a  Quiaca,  Argentina 413 

Quiaca  a  Buenos  Aires 1,  060 


Total !      6,  569 


600 
2,820 


127 


3>547 


Em  Guatemala  se  acha  terminado  até  Ayutla,  na  fronteira  mexi- 
cana, o  trecho  norte  da  linha,  porém  nao  se  acha  feita  a  ligapáo  com 
aquella  secpáo  sobre  o  Rio  Suchiate.  Relativamente  á  secpáo  de 
Zacapa  para  o  sul  até  a  fronteira  do  Salvador,  as  Estradas  de  Ferro 
Internacionaes  da  America  Central  estáo  em  negociapoes  com  o 
Governo  de  Guatemala  afim  de  serem  renovadas  as  concessoes  para 
a  construcpáo  da  linha  de  Zacapa,  em  Guatemala,  até  Santa  Ana, 
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no  Salvador.  Este  ramal,  urna  vez  terminado,  pora  a  capital  do 
Salvador  em  communicapáo  directa  com  Guatemala  e  completará, 
virtualmente,  a  secpáo  guatemalense  da  Estrada  de  Ferro  Pan- 
Americana. 

Em  15  de  mar^ío  de  1922  abriu-se  ao  trafego  a  divisáo  salvadorense 
das  Estradas  de  Ferro  Internacionaes  da  America  Central  desde  La 
Union,  no  Golfo  de  Fonseca,  até  San  Salvador,  uma  distancia  de 
252  kilómetros.  A  construcíiáo  deste  ramal  completa  virtualmente 
a  secpáo  salvadorense  da  Estrada  de  Ferro  Pan-Americana,  com 
exceppáo  de  um  pequeño  ramal  de  Santa  Ana  até  a  fronteira  guate- 
malense, para  a  qual  se  liavia  feito  uma  concessáo,  como  já  ficou  dito. 
Nao  se  acham  principiadas  até  agora  as  obras  de  construcpao 
no  sector  liondurenho. 

Em  Nicaragua  a  por^áo  já  terminada  da  Linha  Pan-Americana 
vae  desde  Chinandega  até  Granada,  e  forma  parte  da  Estrada  de 
Ferro  Nacional  de  Nicaragua.  Faltam  por  construir  os  ramaes  de 
Chinandega  até  a  fronteira  de  Honduras  e  de  Granada  ao  sul  até 
a  fronteira  de  Costa  Rica. 

Em  Costa  Rica  pode-se  dizer  que  nao  ha  nada  feito  na  construcgáo 
da  parte  que  Ihe  corresponde  na  Linha  Pan-Americana.  A  linha 
transcontinental  que  hoje  existe  se  aproveitará  só  no  percurso  de 
algumas  milhas  no  trapado  de  Nova  York  a  Buenos  Aires. 

Com  exceppáo  de  uma  linha  de  curta  extensáo  nos  arredores  de 
David  e  umas  poucas  de  milhas  perto  da  cidade  de  Panamá,  nesta 
República  pouco  ou  nada  se  tem  feito  em  materia  de  construc^áo 
ferroviaria  capaz  de  utilizapáo  para  a  Estrada  Pan-Americana. 

Em  Colombia  pode-se  dizer  que  está  por  construir  toda  a  linha  da 
Estrada  de  Ferro  Pan-Americana.  O  ramal  de  Buenaventura  a 
Cali  está-se  extendendo  para  o  norte  na  direc^áo  de  Palmyra,  e  ao 
sul  na  direcpáo  de  Popayán,  linhas  que  serao  utilizadas  na  Estrada 
Intercontinental . 

O  trecho  equadoriano  de  Tulcan,  na  fronteira  com  a  Colombia, 
a  Quito,  está  por  construir.  De  Quito  para  o  sul  até  Alauzi  podem 
ser  utilizadas  as  linhas  da  Estrada  de  Ferro  de  Guayaquil  até  Quito. 
Existe  em  projecto  um  ramal  que  partirá  do  tronco  desta  linha 
dirigindo-se  para  o  sul  até  Cuenca,  porém  ainda  nao  se  deu  cometo 
aos  trabalhos. 

A  construcfáo  ferroviaria  do  Perú  na  sua  generalidade  se  acha  limi- 
tada a  ramaes  curtos  da  costa  para  o  interior,  de  modo  que  estáo  por 
construir  multas  milhas  que  viráo  a  formar  élos  na  cadeia  da  Estrada 
de  Ferro  Pan-Americana.  Da  linha  de  Chimbóte  na  costa  até 
Huaraz,  serao  utilizadas  algumas  milhas,  já  estando  tambem  terminada 
a  sec^íáo  de  Cerro  de  Pasco  a  Huancayo,  passando  pela  Oroya.  De 
Huancayo  a  Cuzco  ha  uma  extensáo  de  varias  centenas  de  milhas 
por  construir,  mas  deste  ultimo  ponto  a  estrada  está  acabada  até 
Puno,  no  Lago  Titicaca,  donde  se  vae  por  vapor  até  Guaqui,  no  lado 
boliviano.  A  construc^iáo  da  estrada  de  ferro  longitudinal  occupa 
actualmente  a  atten^áo  das  autoridades  peruanas  e  já  se  acham  dados 
passos  para  completar  o  trecho  entre  Huancayo  e  Cuzco. 

O  trecho  boliviano  está  terminado  desde  Guaqui  até  Atocha,  situado 
a  127  milhas  da  fronteira  argentina.  Ha  poneos  mezes  atraz  foi 
firmado  um  contrato  entre  o  Governo  da  Bolivia  e  uma  companhia 
norte-americana  para  a  construcf  ao  da  linha  de  Atocha  a  La  Quiaca, 
estando  já  iniciados  os  trabalhos.     Terminado  este  ramal,  as  linhas 
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bolivianas  se  uniráo  ás  da  Argentina,  que  já  tem  terminada  toda  a 
parte  que  Ihe  corresponde  na  iinlia  pan-americana. 

Embora  nao  affecte  a  linha  tronco  da  Estrada  de  Ferro  Pan-Ameri- 
cana, o  convenio  firmado  em  abril  de  1922  entre  o  Ministro  de  Rela^oes 
Exteriores  de  Chile  e  o  Ministro  argentino  acreditado  em  Santiago 
para  a  construc^ao  de  duas  novas  estradas  de  ferro  trasandinas  é 
de  grande  importancia  no  desenvolvimento  da  rede  ferroviaria  da 
America  do  SuJ.  Segundo  o  referido  convenio,  serao  construidas  duas 
estradas  de  ferro,  que  poráo  em  communica^áo  os  dois  paizes  sem 
baldeagáo,  assim: 

(1)  Ao  norte,  Salta  e  o  porto  de  Antofagasta. 

(2)  Ao  sul,  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  do  Sul  desde  Zapala  (Argentina) 
até  Curacutin  (Chile)  que  unirá  a  Bahia  Blanca  com  as  cidades  da  linha  da  estrada  de 
ferro  do  sul  de  Chile. 

Ao  passo  que  a  estrada  de  ferro  que  lioje  vae  da  Argentina  até 
o  Chile  está  fechada  durante  varios  mezes  do  anno,  com  as  novas 
ferrovias  será  possivel  a  communicapáo  ininterrupta  entre  as  duas 
Repúblicas  no  correr  do  anno  inteiro.  Além  disso  ambas  as  estradas 
serviráo  de  ramaes  da  Estrada  de  Ferro  Pan-Americana,  uma  ao 
norte  do  Chile  e  da  Argentina  e  outra  ao  sul. 

Em  muitos  casos  tem-se  f eito  emprego  do  automovel  para  completar 
as  facilidades  ferreviarias  hoje  existentes.  Por  exemplo,  entre  a 
Bolivia  e  a  Argentina,  onde  nao  ha  estradas  de  ferro  de  Atocha  a  La 
Quiaca,  funccionam  linhas  de  automoveis.  Da  mesma  maneira  em 
Honduras,  a  falta  de  estrada  de  ferro  será  remediada  com  a  construc- 
9áo  de  uma  nova  estrada  de  rodagem  da  costa  atlántica  até  a  do 
Pacifico.  Multas  das  Repúblicas  latino-americanas  estáo  pondo  em 
pratica  planos  para  a  construc^áo  de  estradas  de  rodagem. 

3.  política,  LEIS  E  REGULAMENTAgAO  DA  AVIA^AO  COMMERCIAL. 
CONVENIENCIA  DE  CREAR  UMA  COMMISSAO  TECHNICA  INTERNACIONAL 
PARA  DETÍJRMINAR  UNIFORMIDADE  NOS  SITIOS  DE  ATERRISSAGEM, 
AS  ROTAS  AÉREAS  E  O  ESTABELECIMENTO  DE  PRAXES  ADUANEIRAS 
ESPECIAES    PARA  A    NAVEGAQAO  AÉREA. 

Os  esforpos  mais  importantes  para  formular  e  adoptar  um  codito 
internacional  para  regulamentapáo  da  navegapáo  aérea  antes  da 
guerra  mundial  tiveram  logar  entre  1910  e  1913,  sendo  devido 
tanto  á  Federa^áo  Internacional  de  Aeronáutica  como  á  Associapáo 
Jurídica  Internacional,  quando  estas  duas  institui^oes  prepararam 
em  suas  reunioes  annuaes  as  regras  a  que  devia  ficar  sujeita  a  aeronáu- 
tica internacional. 

Sem  embargo,  nao  foi  sináo  depois  de  terminada  a  guerra  europea 
que  se  chegou  a  uma  intelligencia  geral  na  materia.  A  Conferencia 
da  Paz  creou  uma  Commissáo  de  Aeronáutica,  encarregada  de  redigir 
uma  convenpáo  para  regulamentar  a  navegacao  aérea,  que  devia  ser 
assignada  por  todas  as  27  potencias  alliadas  e  associadas.  Em  13  de 
outubro  de  1919,  os  delegados  de  16  das  potencias  firmaram  a  con- 
venpáo,  figurando  entre  os  signatarios  os  seguintes  paizes  da  America 
Latina :  Boliva,  Brasil,  Cuba,  Equador,  Panamá,  e  Uruguay.  No  texto 
original  da  Convenpáo  foram  feitas  algumas  alterapoes,  e  em  13  de  maio 
de  1920  assignaram  algumas  outras  Repúblicas  Americanas,  como 
Guatemala,  Haiti,  Honduras, Nicaragua  e  Perú.  Os  Estados  Unidos 
tambem  assignaram  nessa  data,  com  certes  reservas.     Ficou  resolvido 
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admittir  os  paizes  que  nao  tomaram  parte  na  guerra,  mediante  urna 
simples  declarapao  no  sentido  da  adhesao  dirigida  ao  Ministro  de 
Relapoes  Extrangeiras  de  Franpa. 

A  Conven^ao,  que  consta  de  nove  capitulos  e  oito  appendices,  trata 
da  aeronáutica  internacional  em  todos  os  seus  aspectos,  como  nacio- 
nalidadedos  avioes;  permissao  para  navegapáo  aérea  sobre  o  territorio 
extrangeiro;  regras  a  serem  observadas  por  occasiao  da  partida,  da 
chegada  e  em  caminho;  artigos  cujo  transporte  é  prohibido;  aeronaves 
dos  Estados;  a  marcapao  das  aeronaves;  regras  quanto  a  luzes  e  sig- 
naes;  livros  de  barquillia;  condipoes  requeridas  para  ser  commandante 
e  piloto;  cartas  aeronáuticas  e  marcas  em  térra,  colleccionapáo  e  dis- 
tribuipao  de  informapoes  meteorológicas  e  regulamentos  adiianeiros. 
Tambem  se  prescreve  a  creapáo  de  uma  Commissao  Internacional  para 
a  Navega^íáo  Aérea  como  parte  da  reorganizapao  da  Liga  das  Napóes, 
em  cuja  commissao  cada  um  dos  Estados  signatarios  terá  ao  menos  um 
representante. 

Opinam  os  peritos  na  materia  que  a  Convenpao  sobre  a  Navega- 
í;ao  Aérea  Internacional  deve  servir  de  base  para  a  legislapao  sobre 
o  ar,  e  ao  menos  em  uma  das  Repúblicas  da  America,  a  Colombia, 
multas  das  recommendapoes  e  regras  da  Convenpao  Internacional  tém 
sido  incorporadas  na  lei  que  rege  a  aviapáo  dentro  do  seu  territorio, 
como,  por  exemplo,  as  condipoes  necessarias  para  obter  diploma  de 
idoneidade  para  poder  dirigir  e  navegar  aeronaves. 

Varias  das  Repúblicas  da  America  tém  passado  leis  regulamentares 
da  circulapáo  aérea  e,  ao  menos  num  caso,  dois  paizes,  Argentina  e 
Uruguay,  celebraram  um  convenio  sobre  navegapao  aérea. 

No  Perú,  por  decreto  de  15  de  novembro  de  1921,  se  dispoe  que  a 
navegapáo  aérea  em  baloes,  dirigiveis  ou  avioes,  de  propriedade  pu- 
blica ou  particular,  procedentes  de  outro  paiz,  fica  prohibida  a  menos 
de  3.000  metros  sobre  qualquer  das  zonas  de  protecpáo  constituida 
por  uma  faixa  de  12.000  metros,  a  contar  de  suas  costas  e  das  obras 
de  defesa  installadas  sobre  margens  marítimas  e  fluviaes. 

Nao  obstante  esta  disposipáo,  o  voo  sobre  o  territorio  nacional  e 
dentro  da  zona  de  protecpáo  será  permittido  a  aeronaves  extrangeiras 
quando  fizerem  viagens  em  transito,  as  quaes  poderáo  receber  a  auto- 
rizapáo  competente,  uma  vez  que  sejam  conhecidos  o  objecto  e  o  des-^ 
tino  da  viagem.  A  aterrissagem  voluntaria  em  territorio  nacional 
só  poderá  ser  feita  mediante  licenpa  previa,  devendo-se  realizar  no 
logar  e  tempo  designados. 

Segundo  parece,  a  Colombia  e  a  Venezuela  sao  as  únicas  Republi- 
licas  da  America  que  possuem  leis  completas  sobre  a  navegapáo  aérea. 
Em  15  de  marpo  de  1920,  o  Governo  da  Colombia  promulgou  um 
decreto  regulamentando  a  aviapáo  dentro  do  seu  territorio.  Por  este 
decreto  as  aeronaves  de  propriedade  particular  se  classificam  em  duas 
ordens,  de  aeronaves  turistas  e  commerciaes,  conforme  os  fins  a  que 
se  destinam.  As  areonaves  de  propriedade  do  Estado  sao  destinadas 
a  fins  militares,  servipo  do  córrelo,  das  alfandegas  e  da  policía.  As 
emprezas  particulares  de  aviapáo  estabelecidas  ou  que  se  estabelece- 
rem  no  territorio  da  República  se  consideram  como  nacionaes,  assim 
como  as  aeronaves  de  propriedade  particular,  quer  sejam  para  o 
turismo  quer  para  o  commercio.  As  emprezas  particulares  de  aero- 
naves sao  obrigadas  a  declarar  ao  Ministerio  da  Guerra  que  cumpriráo 
com  as  regras  estabelecidas  para  a  aviapáo,  declarando  a  razáo  com- 
mercial  ou  denominapáoda  empresa;  o  nome  da  pessoa  oupessoas  que  a 
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ormam  e  a  nacionalidade  e  o  domicilio  das  mesmas;  a  classe  de 
servidos  que  presta  ou  prestará  a  empresa;  as  aeronaves  que  tem  ou 
:^ae  ter  em  uso,  com  indicapáo  do  nome  do  constructor,  assim  como  do 
nodelo,  typo,  numero  de  serie  e  potencia  do  motor,  data  da  fabrica^áo 
)u  da  entrada  no  servido,  raios  dos  voos  ou  itinerarios  a  ser  seguidos 
)elas  aeronaves;  os  aeródromos  ou  campos  de  aterrissagem ;  as 
)fficinas  de  concertos;  o  pessoal  e  a  nacionalidade  dos  pilotos, 
nechanicos  e  obreiros. 

Antes  de  ser  posta  em  servido  qualquer  aeronave  de  propriedade 
)articular  deverá  ser  matriculada  no  Governo  do  Departamento  em 
;uja  jurisdicpáo  se  acha  domiciliado  o  proprietario.  A  matricula 
era  feita  em  um  livro  destinado  a  esse  fim  e  serao  expedidas  duas 
;opias  da  mesma,  uma  das  quaes  será  entregue  ao  proprietario  da 
[.eronave  e  a  outra  será  remettida  ao  Ministerio  da  Guerra. 

Para  obter  das  autoridades  colombianas  o  diploma  de  idoneidade 
e  requer:  (1)  que  o  candidato  seja  submettido  ao  ex  ame  de  capa- 
idade  physica  e  mental, — segundo  as  condi^oes  estabelecidas  no 
^nnexo  E  da  Convenpáo  sobre  Navegagáo  Aérea  Internacional, — 
xame  esse  que  será  praticado  por  dois  médicos  graduados,  nomeados 
)ara  este  fim  e  (2)  que  o  candidato  seja  approvado  ñas  pro  vas  praticas 
i  theoricas  determinadas  no  Annexo  E  da  Convenpao  citada. 

Tanto  por  occasiáo  da  partida  como  da  chegada  de  uma  aeronave, 
,  autoridade  política  do  lugar,  ou,  por  delega^áo,  a  autoridade  militar 
u  policial,  tem  o  direito  de  visital-a  e  verificar  si  está  munida  dos 
[ocumentos  exigidos  por  lei,  isto  é:  copia  da  matricula;  certificado 
le  sufíiciencia;  diploma  e  licenca  dos  individuos  que  exercam  os 
argos  de  commandantes,  pilotos,  méchameos,  etc.;  si  transporta 
lassageiros,  lista  dos  mesmos;  si  mercadorias,  os  conhecimentos  de 
mbarque  e  manif estos;  si  está  provida  de  apparelhos  sem  fio,  a  li- 
enta exigida  pela  lei;  e  os  livros  de  barquilha  determinados  no 
ecreto, 

O  decreto  referido  adoptou  provisoriamente  o  regulamento  de 
[izes  e  signaes  e  o  código  de  circulacáo  da  Convengáo  Internacional 
obre  Navegapáo  Aérea  Internacional  apresentada  ao  Parlamento 
Jritannico  pelo  Ministro  da  Aviapáo  da  Grá  Bretanha. 

A  Lei  de  Aviacáo  de  A'^enezuela  é  de  16  de  julho  de  1920.  Por 
sta  lei  o  Executivo  Federal  exerce  autoridade  sobre  todos  os  as- 
umptos  attinentes  á  aeronáutica  e  á  navegacáo  aérea,  competindo-1-he 
ecretar  os  avisos  e  ordenagoes  que  sejam  necessarios. 

So  poderáo  navegar  no  espapo  aérea  de  Venezuela  as  aeronaves 
latriculadas  no  registro  do  Estado  e  as  que,  em  virtude  de  tratados 
iternacionaes  ou  por  effeito  de  uma  decisáo  da  Autoridade  de 
''igilancia,  tiverem  obtido  autorizapáo  para  tal  acto.  Toda  a 
eronave  que  voar  sobre  o  territorio  nacional  deve  estar  devidamente 
latriculada,  levar  a  correspondente  marca  de  matricula  e  nacionali- 
ade  e  o  pessoal  devidamente  autorizado.  Nenhuma  aeronave 
oderá  levar  apparelhos  de  telegrapho  sem  fio  sem  previa  autorizapáo 
o  Governo,  na  qual  sejam  determinados  os  casos  em  que  podem  ser 
tilizados  e  as  condipoes  de  sua  utilizapáo. 

Para  que  uma  aeronave  possa  ser  matriculada  em  Venezuela  deve 
ertencer  á  napáo,  a  um  estado  ou  municipio,  ou  pertencerá  por 
ompleto  a  cidadáos  venezuelanos;  ou  a  uma  pessoa  jurídica  que 
enha  sua  sede  principal  em  Venezuela,  cujo  nome  seja  inscripto 
o  Registro  de  Commercio  respectivo  da  Venezuela.     No  caso  de 
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urna  comj)anhia,  o  presidente  e  as  duas  terpas  partes,  pelo  menos, 
dos  administradores  ou  directores,  devem  ser  cidadaos  venezuelanos, 
e  a  companhia  deve  ter  preenchido  todas  as  formalidades  exigidas; 
pela  lei  venezuelana. 

A  matricula  no  registro  de  Venezuela  confere  á  aeronave  inscripta 
a  nacionalidade  venezuelana. 

Os  commandantes,  pilotos,  engenheiros,  méchameos,  e  demais; 
pessoas  empregadas  no  manejo  de  uma  aeronave  sao  obrigados  a  ter 
um  attestado  de  habilita^áo  e  uma  licen^a  para  o  exercicio  de  suasí 
funcpoes.  Este  attestado  só  poderá  ser  obtido  mediante  exame 
previo,  e  os  certificados  extrangeiros  seráo  equiparados  aos  certifi- 
cados venezuelanos  quando  a  sua  equivalencia  resultar  de  accordos: 
internacionaes  ou  de  uma  decisao  da  autoridade  de  vigilancia. 

O  Executivo  pode  reservar  em  favor  das  aeronaves  nacionaes  o 
direito  de  levar  passageiros,  correspondencia  ou  marcadorias  entreí 
os  pontos  do  territorio  nacional. 

Toda  a  aeronave  em  viagem  dentro  do  espaco  aéreo  de  Venezuela; 
deve  levar  de  uma  maneira  visi^el  o  signal  distinctivo  de  sua  naciona- 
lidade e  o  de  sua  matricula,  assim  como  o  nome  de  seu  proprietario  €í 
indicapao  de  seu  domicilio.  Toda  a  aeronave  extrangeira  que; 
circule  no  espado  aéreo  de  Venezuela  deve  estar  munida  de  um 
certificado  que  comprove  a  sua  matricula,  o  seu  paiz  de  origem 
uma  licen^a  de  navegapáo;  certificado  de  habilitapáo  e  as  licenpa 
dos  commandantes,  pilotos  e  tripulantes;  listas  dos  passageiros; 
inventario  do  apparelhamento,  conhecimentos  e  manifestó  das 
mercadorias  a  bordo;  livros  de  barquilha,  e  si  estiver  munida  de  um 
apparelho  de  telegrapho  sem  fios  a  autoriza^ao  especial  necessaria 

As  aeronaves  que  forem  dedicadas  exclusivamente  ao  servico  de 
Estado  se  consideram  como  aeronaves  do  Estado  e,  por  conseguinte. 
isentas  das  formalidades  de  matricula. 

Além  do  Decreto  regulamentar  da  altura  a  que  podem  navegar  a£ 
aeronaves,  decreto  esse  datado  de  22  de  mar^o  de  1922,  o  Governo  de 
Uruguay  firmou  um  convenio  com  a  Argentina  sobre  a  navegapac 
aérea  entre  os  dois  paizes.  Como  este  convenio  parece  ser  o  unicc 
accordo  internacional  sobre  navegapao  aérea  entre  dois  paizes  ameri-i 
canos — a  nao  ser  a  Convenpao  Internacional  para  Regulamentar  í 
Navegapao  Aérea — segue-se  a  reproducpáo  do  texto  do  dito  convenio  i 

Artigo  1.  As  Altas  Partes  Contractantes  accordam  em  facilitar  por  todos  os  meios 
navegagáo  aérea  entre  os  seus  respectivos  paizes,  e  para  este  fim  concedem,  reciprocaí 
mente,  ás  aeronaves  civis  de  cada  Parte  Contractante  o  direito  ao  livre  voo  sobre  seua 
territorios  e  aguas  territoriaes,  sempre  que  se  conformem  com  as  condifoes  enunciadaa 
no  presente  Convenio. 

AuTiGO  2.  Para  os  effeitos  deste  Convenio,  as  aeronaves  deveráo  acliar-se  devida 
mente  inscriptas  e  registradas  perante  as  autoridades  correspondentes  da  respectiv; 
Parte  Contractante. 

Para  os  fins  legaes,  fica  estabelecido  que  a  nacionalidade  das  aeronaves  é  a  do  pais 
de  sua  matricula. 

Artigo  3.  Fica  terminantemente  prohibida  a  aterrissagem  de  uma  aeronave  qu' 
provenha  do  outro  Estado  antes  de  tocar  em  um  dos  aeródromos  previstos  no  Artigo  1& 

No  caso  de  aterrissagem  forjada  fóra  dos  aeródromos  indicados  no  artigo  16,  o  pilot 
será  responsavel  por  toda  a  sabida  de  passageiros,  carga,  correspondencia,  documentos 
e  accessorios  da  aeronave.  O  piloto  dará  aviso  immediato  á  autoridade  mais  próxima 
sendo  que  antes  da  cliegada  desta  ninguem  terá  autorizagáo  para  modificar  a  posiyá 
ou  o  conteudo  da  aeronave. 

Artigo  4.  Nenhuma  aeronave  poderá  voar  sobre  cidades  e  agglomerafoes  impor 
tantes  a  uma  altura  inferior  á  que  Ihe  seja  permittida,  afim  de  que  no  caso  de  desai 
ranjo  do  motor  Ihe  seja  possivel  chegar  a  um  campo  de  aterrissagem.     De  resto,  fie: 


47 

prohibido  executar  sortes  acrobáticas  sobre  cidades  e  agglomera^oes,  assim  como  voar 
a  baixa  altura  sobre  sitios  em  que  se  effectuem  reunioes  publicas  e  em  particular  sobre 
bippodromos. 

A  toda  a  aeronave  pertencente  á  aeronáutica  militar  é  permittido  o  accesso  a  qualquer 
dos  aeródromos  previstos  no  artigo  16  e  a  utilizagáo  dos  hangares  e  demais  installagoes 
dos  mesmos. 

Artigo  5.  A  autorizayao  expedida  a  todo  membro  do  pessoal  de  uma  aeronave  ou  a 
concedida  para  utilizar  qualquer  aeródromo  poderá  ser  revogada  o_u  suspensa  pelo 
Governo  respectivo,  sempre  que  a  seu  juizo  e  após  investigagoes  previas  do  caso,  haja 
razao  para  tal. 

Ai?TiGO  6.  Toda  a  aeronave  deve  ser  registrada,  levando  a  sua  licenga  de  navegagao, 
o  seu  livro  de  barquilha,  a  sua  matricula  e  signaes,  que  serao  uniformes  para  todas  as 
aei'onaves  de  uma  mesma  na^áo,  de  maneira  a  permittirem  a  identificagáo  em  pleno 
vóo  e  á  distancia  de  dois  kilómetros  no  mínimo.  Cada  Parte  Contractante  deverá 
levar  ao  conhecimento  do  outro  Estado  os  signaes  que  tiver  adoptado  para  suas  aero- 
naves. 

Artigo  7.  Os  tripulantes  devem  estar  munidos  dos  documentos  expedidos  pelas 
autoridades  da  na(;'ao  a  que  pertencer  a  aeronave.  As  Altas  Partes  Contractantes  com- 
municaráo  urnas  ás  outras  as  exigencias  legaes  em  vigor  no  territorio  de  cada  uma 
d  ellas. 

Os  tripulantes  deveráo  munir-se  em  todos  os  casos  de  passaportes.  Seus  passageiros 
estaráo  tambem  sujeitos  a  todos  os  requisitos  exigidos  pelas  leis  e  regulamentos  do  paiz 
a  que  pertencerem,  assim  como  do  paiz  em  que  fizerem  aterrissagem. 

Artigo  8.  Nenhuma  aeronave  poderá  levar  apparelhos  de  telegraplio  ou  telephone 
sem  fio  sem  permissao  especial  da  autoridade  competente  do  paiz  a  cuja  nacionalidade 
pertencer  a  aeronave,  a  qual  fixará  as  condigoes  e  os  casos  em  que  podem  ser  utilizados. 

Os  operadores  do  telegrapho  sem  fios,  devidamente  inscriptos  e  com  licenga  especial, 
seráo  os  únicos  autorizados  a  receber  e  transmittir  despachos. 

Artigo  9.  As  aeronaves  destinadas  á  navegaíjao  internacional  poderao  transportar 
pessoas  e  mercad orias  entre  um  e  outro  paiz,  conforme  a  regulamentagao  que  for 
estabelecida,  ficando  excluido  o  trafego  interno  em  cada  paiz,  que  fica  reservado  para 
as  aeronaves  de  matricula  nacional.  Levaráo.  a  lista  nominal  de  passageiros  e  os 
maniíestos  das  mercaderías  e  em  geral  todos  os  documentos  exigidos  pelos  respectivos 
regulamentos.  O  transporte  de  malas  do  correio,  cartas  e  encommend_as_  postaos 
poderá  ser  realizado  sempre  que  para  isso  houver  accordo  entre  as  administragoes 
postaes  de  ambos  os  paizes. 

Artigo  10.  Ambos  os  Governos  poderao  prohibir  o  vóo  sobre  uma  determinada  zona 
de  seus  territorios  debaixo  da,s  penas  que  forem  estabelecidas  de  uma  e  outra  parte. 
As  aeronaves  que  violarem  esta  disposigáo  seráo  obligadas  a  descer  no  sitio  accesivel 
mais  próximo,  mediante  aviso  ou  signal  nesse  sentido. 

As  zonas  sobre  as  quaes  for  j^rohibido  o  vóo,  e  bem  assim  o  signal  para  obrigar  a 
descida,  deveráo  ser  communicados  ao  outro  Estado  Contractante. 

Artigo  11.  As  aeronaves,  os  tripulantes  e  passageiros  e  as  emprezas  de  navegagáo 
aérea  ficam  sujeitos  a  todas  as  obrigagoes  jurídicas  resultantes  da  legislagáo  vigente 
no  paiz  em  que  se  acharem;  por  conseguinte,  sáo-lhes  applicaveis  na  sua  totalidade 
as  legislagoes  alfandegaria,  fiscal  e  de  seguranza  publica,  assim  como  os  regulanientos 
de  navegar;ao  aérea  vigentes  no  Estado.  As  permissoes  e  licengas  concedidas  á 
aeronave  e  aos  tripulantes  em  um  dos  paizes  contractantes,  gozarao,  no  outro  paiz,  do 
mesmo  valor  que  tiverem  no  paiz  em  que  tenham  sido  expedidas. 

Artigo  12.  É  prohibido  deixar  cahh-  qualquer  classe  de  objectos  de  uma  aeronave, 

i|  excepto  areia  fina  e  agua;  por  occasiáo  da  partida  e  da  aterrissagem  das  aeronaves,  as 

autoridades  de  ambos  os  paizes  deveráo  em  todos  os  casos  inspeccionar  as  aeronaves 

externa  e  internamente  e  verificar  o  cumprimento  das  disposigoes  attinentes  ao  caso. 

Artigo  13.  No  caso  de  perigo,  as  aeronaves  dos  dois  Estados  tém  direito  a  fazer 
^aterrissagem,  assim  como  a  receber  soccorro  da  mesma  maneira  que  as  aeronaves 
nacionaes. 

Artigo  14.  Todo  o  aeródromo  que  funccione  em  qualquer  dos  dois  Estados,  e  que 
seja  utilizado  pelo  publico,  estará  aborto  ñas  mesmas  condifoes  ás  aeronaves  do  outro 
Estado. 

Artigo  15.  As  fronteiras  aéreas  entre  os  paizes  só  poderao  ser  transpostos  entre  os 
pontos  que  forem  fixados  ulteriormente  e  de  commum  accordo  pelas  Altas  Partes 
'jt  Contractantes. 

Artigo  16.  Cada  uma  das  Partes  designará  no  seu  proprio  territorio  um  ou  mais 
'1  aeródromos  que  seráo  obrigatoriamente  utilizados  pelas  aeronaves  a  serem  inscriptas 
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por  um  Estado  para  a  partida  e  pelo  outro  para  a  cheqada.  Cada  Estado  communirará 
ao  outro  a  lista  dos  aeródromos  escolhidos,  podendo,  a  todo  tempo,  por  sua  única 
decisao,  modificar  e  completar  estas  listas,  mediante  aviso  de  15  dias  ao  outro  Estado 
Contrac  tan  te. 

Artigo  17.  As  Partes  Contractantes  se  communicarao  reciprocamente  as  leis  e 
regulamentos  que  regerem  a  navega^ao  aérea  dentro  dos  seus  respectivos  territorios. 

Artigo  18.  Nenhuma  aeronave  militar  de  um  Estado  poderá  entrar  no  dominio 
aéreo  do  outro  sem  uma  autorizagao  militar  expedida  em  cada  caso  por  este  ultimo. 
Esta  autorizagáo  pode  ser  concedida  com  limitayoes,  e  será  sujeita  a  modiñca^Ges 
quanto  ao  espago,  ao  tempo  e  por  outras  consideragoes. 

Artigo  19.  Esta  Convengáo  vigorará  por  tempo  indefinido,  cessando  os  seus  effeitos 
no  caso  de  ser  denunciada  por  qualqer  das  Altas  Partes  Contrastantes.  A  denuncia 
produzii'á  effeito  um  anno  depois  de  notificada  officialmente  a  outra  Alta  Parte 
Con  trac  tan  te. 

Artigo  20.  As  ratificagOes  sarao  trocadas  em  Montevideo  no  mais  breve  prasc 
possivel,  de  conformidade  com  os  requisitos  constitucionaes  prescriptos  pelas  Cartas 
Fundamentaes  de  ambas  as  Partes  Contractantes. 

Tem  havido  notaveis  progressos  no  desenvolvimento  da  aviapáo 
commercial  em  muitos  dos  paizes  da  America  Latina.  Na  Colombia 
existe  hoje  uma  linha  regular  de  aeroplanos  que  funcciona  entre 
Barranquilla,  na  costa,  e  Girardot,  no  Rio  Magdalena,  600  milhas 
ácima,  viagem  que  se  faz  em  poucas  horas  por  aeroplano,  e  que,  pelas 
vías  de  communicapao  ordinarias,  leva  uma  semana  ou  mais. 

Funcciona  uma  linha  de  aeronaves  entre  Buenos  Aires  e  Monte- 
video, fazendo  a  viagem  em  duas  horas.  Esta  linha  de  communicapáo 
é  da  maior  conveniencia  para  os  homens  de  negocios  que  queiram 
empregar  menos  tempo  na  viagem  entre  os  dois  portos. 

Entre  o  Sul  da  Florida,  nos  Estados  Unidos,  e  Havana,  em  Cuba, 
funcciona  de  algum  tempo  a  esta  parte  uma  linha  de  aeronaves,  com 
grande  beneficio,  devido  ás  facilidades  que  offerece  para  a  communi- 
capáo  entre  ambos  os  paizes. 

No  Brasil  foi  decretada  uma  lei  que  prescreve  o  estabelecimento  de 
duas  linhas  de  aeronaves  entre  o  Rio  de  Janeiro  e  Porto  Alegre,  uma 
que  deverá  seguir  pela  costa,  servida  por  hydroplanos  debaixo  da 
direcfáo  do  Ministerio  da  Marinha,  e  a  outra,  debaixo  do  Ministerio 
da  Guerra,  servida  por  aeroplanos,  seguindo  esta  a  rota  do  interior. 

Afora  a  proposta  linha  transatlántica  entre  Hespanha  e  Buenos 
Aires,  os  preparativos  para  cuja  realizapáo  se  acham  bastante  adean- 
tados,  ha  em  estudo  um  projecto  para  a  inaugurapao  do  servipo  aéreo 
entre  os  Estados  Unidos  e  a  America  do  Sul,  sendo  Nova  York  e  ! 
Buenos   Aires   os   pontos   terminaes.     Trata-se   empregar   dirigiveis  I 
construidos  em  grande  parte  de  accordo  com  o  plano  do  allemáo 
Zeppelin,   cujos  direitos  já  foram  comprados  por  uma  companhia 
americana.     Segundo  o  plano  proposto  a  linha  acompanhará  a  costa 
atlántica  dos  Estados  Unidos,  atravessando  em  seguida  o  Mar  das  \ 
Antilhas,  seguindo  pela  costa  occidental  da  America  do  Sul,  e  atraves- 
sando os  Andes  até   Buenos  Aires.     Com  o  tempo  seráo  formadas 
outras   emprezas   de   egual  natureza   até   que   todas   as   Repúblicas 
Americanas  se  communiquem  entre  si  por  via  aérea. 

No  tocante  á  regulamentapáo  das  praxes  aduaneiras  para  a  aviapáo 
internacional,  a  Convenpáo  Internacional  para  Regulamentar  a 
Navega^íáo  Aérea  dispoe  que  toda  a  aeronave  que  fór  para  o  extran- 
geiro  deve  sahir  dos  aeródromos  designados  para  este  fim  pelas 
autoridades  aduaneiras  de  cada  um  dos  paizes  interessados  e  as  aero- 
naves procedentes  do  extrangeiro  devem  tambem  fazer  atterrissagem 
nos  ditos  aeródromos. 
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Toda  a  aeronave  que  fór  de  um  Estado  a  outro  será  obrigada 
a  transpór  a  fronteira  entre  determinados  pontos  fixados  por  accordo 
entre  os  paizes  interessados,  pontos  estes  que  seráo  assignalados  ñas 
cartas  aeronáuticas. 

Antes  de  partir,  ou  imniediatamente  depois  de  haver  cliegado  a  um 
ponto,  os  pilotos  apresentarao  ás  autoridades  do  aeródromo  os  seus 
livros  de  barquilha  e,  si  fór  necessario,  o  manifestó  das  mercadorias 
e  géneros  que  levam  para  a  viagem.  No  caso  das  aeronaves  que 
transportan!  mercadorias,  o  funccionario  aduaneiro,  antes  da  partida 
do  aviáo,  examinará  o  manifestó  e  a  declarapáo,  fazendo  as  verifi- 
ca^íoes  prescriptas,  e  assignará  o  livro  de  barquilha,  assim  como  o 
manifestó. 

4.  COOPERA9AO  DOS  GOVERXOS  DAS  REPÚBLICAS  AMERICANAS  NO  QUE 
SE  REFERE  Á  COMMUNICAglO  SEM  FIOS  DE  TODAS  AS  CLASSES  NA 
AMERICA;  E  POR  MEIO  DE   CONVENIOS  PARA  SUA  REGULAMENTACAO, 

A  communicapáo  sem  fios  ñas  diversas  partes  do  mundo  se  rege 
hoje  em  dia  geralmente  de  accordo  com  a  Convenpáo  Radiographica 
de  Londres,  da  qual  sao  signatarias  as  seguintes  Repúblicas  Ameri- 
canas: Argentina,  Bolivia,  Brasil,  Colombia,  Cuba,  Chile,  Equador, 
Estados  Unidos,  México,  Nicaragua,  Panamá,  Perú,  e  Venezuela. 
Hoje  está  geralmente  reconhecido  que  o  progresso  technico  da 
communicapáo  eléctrica  dos  últimos  dez  annos  torna  necessaria  a 
revisáo  da  Conven^áo  de  Londres.  A  verdade  é  que,  depois  que 
foram  adoptados  os  regulamentos  de  Londres,  muitas  na^oes,  entre  as 
quaes  algumas  Repúblicas  Americanas,  tém  decretado  leis  comple- 
mentares. A  situapáo  destas  Repúblicas  no  referente  á  commu- 
nicapáo  sem  fio  e  radiographica,  hoje  em  día  é  como  se  segué: 

Argentina. — O  Estado  possue  o  monopolio  da  communicarao  interior  e  dos  navios 
com  a  térra;  porém,  podem  ser  obtidas  concessoes  para  communica^oes  intercontinen- 
taes.  O  funccionario  encarregado  deste  ramo  é  o  Secretario  Geral  do  Ministerio  da 
Marinlia  e  Chefe  do  Ser\'igo  Publico  Radiotelegraphico  de  Buenos  Aires.  O  Ministerio 
da  Marinha  exerce  jurisdicgao  completa  sobre  as  estagoes  radiotelegrapliicas  dentro 
de  um  raio  de  100  kilómetros  do  mar  e  do  Rio  da  Prata,  e  de  50  kilómetros  de  uma  ou 
outra  margem  de  todos  os  rios  navegaveis.  O  Ministro  da  Guerra  exerce  jurisdic(;ao 
sobre  toda  a  outra  communicarao  radio;;raphica.  Existem  41  estaQoes  Marconi  e 
Telefunken  que  funccionam  debaixo  do  Governo. 

Por  um  convenio  celebrado  últimamente  entre  a  Marconi  Wireless  Telegraph  Co., 
a  American  Radio  Corporation,  a  Transradio  Company  e  a  Compagnie  Genérale  de 
Télégraphie  sans  Fils,  as  estagoes  da  Companhia  Transradio  se  converterao  em  estarces 
de  alta  potencia  de  duas  unidades,  uma  para  a  communicagáo  com  a  Europa  e  outra 
para  a  communicafao  com  a  America  do  Norte.  As  estagoes  que  estao  sendo  cons- 
truidas para  as  outras  companliias  seráo  demolidas.  O  Governo  Argentino  approvou 
o  plano. 

Bolivia. — A  communicagáo  radiographica  é  uma  dependencia  do  Ministerio  dos 
Córrelos  e  Telegraphos,  sendo  administrada  pelo  Estado.  Os  funccionarios  encar- 
regados  do  servigo  sao  o  Ministro  do  Governo  e  Obras  Publicas,  o  Director  Geral  dos 
Córrelos  e  Telegraphos  e  o  Chefe  do  Servigo  Radiotelegraphico.  A  Bolivia,  além  de 
haver  firmado  a  Convengáo  Internacional  Radiotelegraphica,  tem  um  convenio 
especial  com  o  Brasil.  Existem  seis  estagoes  de  Marconi  e  quatro  do  systema  Telefun- 
ken, havendo  intengao  de  se  construir  mais  dez.  Nao  existem  concessoes  que  añectem 
o  teíegrapho  sem  fio. 

Brasil. — A  radiographia  é  monopolio  do  Estado,  excepto  no  referente  ás  estagoes 
de  alta  potencia  do  littoral.  As  estagoes  navaes  e  militares  sao  subordinadas  aos 
Ministerios  da  Guerra  e  da  Marinha,  respectivamente,  e  as  de  carácter  civil  se  acham 
debaixo  do  Ministerio  de  Obras  Publicas. 

A  Lei  n.  3296,  de  10  de  julho  de  1917,  estabelece  que  o  servifo  abrange  tambem  a 
radiotelephonia  e  compete  exclusivamente  ao  Governo  Federal,  sendo  que  entretanto 


50 

este  pode  outorgar  concessoes  a  terceiros  que  sejam  do  paiz,  sem  monopolio  algum, 
para  installar  e  explorar  estaf  oes  radiographicas  de  alta  potencia  no  littoral,  de  accordo 
com  os  termos  da  Convengao  Internacional  Radio telegraphica. 

Existem  27  estagoes  Marconi  para  o  servido  dos  navios  para  a  térra  e  11  estagoes  do 
Governo  do  typo  Telefunken  para  a  communicafáo  interior.  Foi  dada  últimamente 
urna  concessáo  para  a  construcgáo  de  uma  estafáo  de  alta  potencia  no  Rio  de  Janeiro. 
Diversas  companhias  francezas,  inglezas,  e  americanas  convencionaram  construir  uma 
estagao  central  com  unidades  separadas  para  o  servigo  internacional. 

Chile. — É  monopolio  do  Governo  e  está  a  cargo  do  Ministerio  da  Marinha.  Os 
funccionarios  que  tém  a  sen  cargo  a  communicagáo  radiographica  sao  o  Chefe  da  Direc- 
toría Geral  Maritima,  e  o  Chefe  e  Sub-Chefe  da  secgao  de  telegraphia  sem  fios.' 

No  Chile  a  legislagao  relativa  a  communicagoes  sem  fio  é  muito  completa,  e  abrange 
o  regulamento  do  servigo,  licengas,  penas,  etc.  Segundo  a  referida  lei,  só  o  Estado 
pode  estabelecer  e  explorar  as  linhas  sem  fio,  porém  pode  conceder  licengas  para  estagoes 
experimentaes  e  com  fins  educativos. 

Existem  25  estagoes  navaes  e  15  commerciaes,  quasi  todas  do  systema  Marconi. 
Foram  estabelecidas  últimamente  tres  estagoes  no  sul  do  Chile.     Nao  se  dao  concessoes. 

Colombia. — -A  radiotelegraphia  está  debaixo  do  dominio  do  Estado,  porém  o  Go- 
verno dá  concessoes  para  exploragáo  de  estagoes  de  particulares.  O  Ministerio  do  In- 
terior está  encarregado  deste  servigo,  que  é  administrado  pelo  Director  dos  Correios  e 
Telegraphos. 

O  Governo  tem  uma  estagáo  estabelecida  e  5  em  via  de  concluir-se;  Marconi  explora 
uma  estagao  e  tem  outra  a  terminar.  A  United  Fruit  Company  tem  uma  concessáo 
que  nao  é  exclusiva,  e  o  mesmo  se  pode  dizer  da  concessáo  Marconi. 

Costa  Rica. — É  monopolio  do  Estado.  É  subordinado  ao  Secretario  de  Estado, 
achando-se  a  cargo  do  Ministerio  das  Obras  Publicas  do  Governo.  Últimamente 
tém-se  decretado  leis  para  regulamentar  a  radiotelegraphia.  Podem  ser  estabelecidas 
estagoes  de  amadores  e  para  as  escolas,  comtanto  que  se  empreguem  ondas  de  menos 
de  200  metros  com  transformadores  de  menos  de  um  kilowatt.  Em  Puerto  Limón 
existe  uma  estagáo  commercial  que  emprega  um  apparelho  americano.  Foi  celebrado 
últimamente  um  contracto  entre  o  Estado  e  uma  firma  de  Costa  Rica  para  o  estabeleci- 
mento  de  uma  estagáo,  além  de  diversas  estagoes  menores.  O  decreto  de  10  de  abril 
de  1920,  que  declara  a  radiotelegraphia  monopolio  do  Estado,  estabelece  que  só  se 
podem  obter  concessoes  por  tempo  limitado  e  isso  por  meio  de  contractos  que  devem 
receber  a  approvagáo  do  Poder  Legislativo. 

Cuba. — Debaixo  do  dominio  do  Governo  e  a  cargo  do  Director  Geral  de  Communi- 
cagoes  no  Departamento  deste  ramo.  Existem  11  estagoes  de  navios  para  a  térra  e 
uma  da  Marinha  dos  Estados  Unidos  em  Guantánamo.  Nao  existem  concessoes  para 
a  exploragáo  da  radiotelegraphia. 

Equador. — No  Equador  a  radiotelegraphia  é  monopolio  do  Governo  desde  1920, 
data  em  que,  por  decreto  do  Executivo,  ficou  prohibida  a  toda  a  pessoa,  companhia 
ou  instituigáo  a  installacáo  de  apparelhos  para  communicagáo  sem  fios.  O  dominio 
da  communicagáo  radiotelegraphica  corresponde  ao  Ministro  do  Interior,  por  inter- 
medio do  Director  Geral  dos  Telegraphos.  Existem  3  eálagoes  montadas  por  uma 
casa  franceza  e  9  contractadas.  Em  1920  foi  assignado  um  contracto  entre  o  Governo 
do  Equador  e  a  Compagnie  Genérale  de  Télégraphie  Sans  Fils,  pelo  qual  a  com- 
panhia se  compromette  a  explorar  durante  30  annos  o  servigo  de  telephones,  telegraphos, 
e  sem-fios  da  República. 

Estados  Unidos. — ^A  Convengáo  de  Londres  de  1912,  firmada  pelos  Estados  Unidos, 
foi  supplementada  pela  lei  de  13  de  agosto  de  1921,  que  subordina  ao  Ministerio  do 
Commercio  tudo  quanto  se  refere  á  construcgáo  e  exploragáo  das  estagoes.  Nao  ha 
necessidade  de  licenga  para  construir  uma  estagáo  receptora,  mas  as  estagoes  trans- 
missoras  devem  ser  inspeccionadas  e  autorizadas  pelo  Ministerio  do  Commercio. 

Guatemala. — Em  Guatemala  nao  ha  legislagáo  especial  na  materia;  ha  uma  estagáo 
de  sem-fios  na  capital  a  cargo  do  Director  dos  Telegraphos. 

Haiti. — Nao  existem  leis  nem  regulamentos  da  materia,  nao  havendo  nehhuma 
estagáo  radiotelegraphica,  a  nao  ser  a  de  Port-au-Prince,  a  qual  pertence  ao  Corpo  de 
Marinha  dos  Estados  Unidos. 

Honduras. — ^A  lei  de  telegraphos  diz  que  a  radiotelegraphia  é  monopolio  do  Governo, 
embora  todas  as  estagoes  que  hoje  existem  sejam  de  compaiihias  particulares.  Exis- 
tem duas  estagoes  pertencentes  á  United  Fruit  Company  e  outras  duas  estagoes, 
pertencentes  ambas  a  uma  companhia  particular,  sendo  que  ambas  sao  empregadas 
para  o  servigo  dos  navios  para  a  térra. 

México. — É  prohibido  o  estabelecimento  de  estagoes  radiographicas  que  nao  se  con- 
formem  com  a  lei  de  1916.     Todas  as  estagoes  do  México  sao  do  Governo,  e  se  acham  a 
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cargo  do  Dü-ector  Geral  dos  Telegraphos  Nacionaes.  O  Secretario  de  Communicagoes 
e  Obras  Publicas  pode  expedir  permissao  para  a  installagao  de  estafoes  de  particulares, 
comtauto  que  nao  sejam  em  contravenpao  do  decreto  de  19  de  outubro  de  1916.  Ha 
no  paiz  16  estagoes  costeiras  e  10  no  interior,  quasi  todas  do  systema  Telefunken. 
Nao  ha  concessoes  de  radiographia. 

Nicaragua. — O  funccionario  encarregado  do  assumpto  da  radiographia  é  o  Ministro 
de  Fomento.  Com  excepgáo  da  Convengao  de  Londres  de  1912  da  qual  Nicaragua  é 
urna  das  signatarias,  nao  ha  leis  especiaes  para  radiographia.  Existe  urna  estagao  em 
Bluefields,  que  pertence  á  United  Fruit  Company,  outra  em  Pis-Pis,  pertencente  ás 
Minas  Edén  e  outra  em  Managua,  do  Governo  dos  Estados  Unidos. 

Panamá. — Nao  ha  legislagáo  especial  sobre  radiographia,  afora  a  Conven^áo  de 
Londres  de  1912.  Um  decreto  de  29  de  agosto  de  1914  dispoe  que  ás  estagoes  radio- 
graphicas  e  tudo  quanto  se  relaciona  com  a  communicagáo  sem  fios  da  República, 
estarao  debaixo  do  dominio  permanente  e  completo  dos  Estados  Unidos. 

Paraguay. — Os  funccionarios  encarregados  do  assumpto  sao  o  Ministro  do  Interior 
e  o  Director  Geral  dos  Córrelos  e  Telegraphos.  Nao  existe  legisla^ao  especial  na 
materia,  salvo  a  Convengáo  celebrada  com  a  Argentina.  Ha  3  estagoes  do  Governo 
do  systema  Siemens-Schuckert. 

Perú. — O  Ministro  do  Fomento  tem  a  seu  cargo  a  radio telegraphia.  Por  decreto  de 
14  de  Janeiro  de  1921  o  Presidente  da  República  estipulou  que  só  a  nagáo  pode  explorar, 
dentro  do  territorio  da  República,  os  systemas  de  communicagao  telegraphica  e  tele- 
phonica.  Tambem  está  determinado  que  só  o  Poder  Executivo  pode  outorgar  per- 
missao limitada  para  o  estabelecimento  de  pequeñas  estagoes  de  telephone  e  tele- 
grapho  sem  fios  para  fins  educativos  ou  experiencias  scientificas,  ficando  as  referidas 
estagoes  a  todo  o  tempo  sujeitas  á  inspecgáo  e  regulamentagáo  officiaes. 

Existem  em  funccionamento  13  estagoes,  a  maior  parte  do  typo  Telefunken.  Por 
convenio  com  a  Marconi  Wireless  Telegraph  Company,  Ltd.,  o  Governo  do  Perú  entre- 
gou  á  referida  companhia,  na  data  de  21  de  maio  de  1921,  a  exploragao  do  servigo 
postal,  telegraphico  e  radiotelegraphico  do  paiz  pelo  prazo  de  25  annos,  com  direito 
exclusivo  para  a  communicagao  radiotelegraphica  e  autorizagáo  para  estabelecer  as 
estagoes  que  forem  necessarias. 

República  Dominicana. — Debaixo  do  Ministerio  do  Fomento  e  Communicagoes  e  a 
cargo  do  Director  Geral  de  Communicagoes.  Nao  existem  leis  nem  regulamentos 
sobre  a  radio  telegraphia.  Em  Santo  Domingo  ha  urna  estagao  do  systema  Marconi  e 
outra  estagao  em  Romana,  propriedade  do  Central  Guánica,  que  a  emprega  para 
communicar-se  com  a  estagao  que  a  mesma  companhia  possue  em  Ensenada,  Porto 
Rico. 

Salvador. — A  radiotelegraphia  é  monopolio  do  Estado,  que  pode  permittir  o  estabe- 
lecimento de  estagSes.  Acha-se  a  cargo  do  Ministro  de  Obras  Publicas  e  do  Director 
dos  Telegraphos.  Nao  ha  legislagáo  especial  sobre  a  materia.  Existe  uma  estagao 
do  systema  Telefunken,  presente  do  México  ao  Salvador.  A  Companhia  Mexicana 
de  Telegraphos  tem  a  concessao  exclusiva. 

Uruguay. — O  Ministro  da  Guerra  é  o  funccionario  encarregado  da  radiotelegraphia, 
que  é  do  dominio  do  Governo.  Nao  ha  leis  especiaes  na  materia,  excepto  no  tocante 
as  estagoes  do  Governo,  das  quaes  existem  4  do  systema  Telefunken. 

Venezuela. — É  monopolio  do  Governo,  e,  por  decreto  especial  de  31  de  Janeiro  de 
1921,  a  exploragao  e  administragáo  das  estagoes  radiotelegraphicas  estao  subordinadas 
á  direcgáo  do  Ministro  do  Fomento.  Só  o  Governo  pode  possuir  estagoes  radiotele- 
graphicas dentro  da  zona  territorial  da  República,  seno  que,  entretanto,  as  mesmas 
podem  ser  utilizadas  por  particulares  debaixo  de  certas  condigoes  e  tarifas.  Na  zona 
marítima  nenhum  navio,  com  excepgao  dos  de  guerra,  pode  fazer  uso  dos  seus  appa- 
relhos  radio telegraphicos. 

A  Companhia  do  Cabo  Francez  tem  o  monopolio  das  communiaogoes  radiotele- 
graphicas intercoDtinentaes,  o  qual  vigorará  ainda  por  7  annos. 

Tem  havido  já  diversas  conferencias  no  sentido  de  accommodar 
ás  necessidades  actuaes  a  convenpao  internacional  existente  para 
regulamentar  as  communicagoes  eléctricas.  As  cinco  Grandes 
Potencias  Alliadas  adoptaram  em  Paris  mna  resolupáo  recommen- 
dando  a  convoca^áo  de  um  congresso  internacional  para  estudar 
debaixo  de  todos  os  seus  aspectos  internacionaes,  as  communicagoes 
por  telegraphos  terrestres,  cabos  e  communicagoes  sem  fio,  e  para 
fazer  as  recommenda^ioes  que  julgue  procedentes  com  o  fim  de  esta- 
belecer no  mundo  inteiro  facilidades  adequadas  para  este  systema  de 
communicapáo  em  bases  justas  e  equitativas. 
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Em  outubro  de  1920  realizou-se  em  Washington  urna  reuniáo 
preliminar  á  referida  Conferencia  Internacional,  com  representantes 
das  principaes  potencias  alliadas  e  associadas.  Nesta  reuniao  se 
considerou  a  proposta  de  refundir  a  convepao  telegraphica  e  radiote- 
legraphica  e  dos  seus  regulamentos  com  o  proposito  de  submetter,  até 
onde  for  pratico,  ás  mesmas  regras  todos  os  systemas  de  transmissáo 
eléctrica.  Os  delegados  redigiram  um  projecto  para  o  estabeleci- 
mento  de  uma  Uniáo  Universal  de  Communicapoes  Eléctricas,  com- 
prehendendo  tanto  as  communica^oes  telegraphicas  como  as  radio- 
telegraphicas,  o  qual  será  submettido  á  considera^áo  da  próxima 
Conferencia  Mundial  de  Communicapoes  Eléctricas.  Exemplares 
deste  projecto  foram  enviados  a  varios  paizes. 

A  reuniao  de  Washington  deixou  multas  questoes  por  determinar, 
e  para  a  solupáo  das  mesmas  foi  convocada  uma  outra  reuniáo  em 
Paris  em  1921.  As  conclusoes  alcanzados  a  este  respeito  nao  foram 
definitivas,  nao  passando  de  recommenda^oes  feitas  ás  cinco  principaes 
potencias  alliadas  e  associadas.  Pediu-se  ao  Governo  france?  que 
communicasse  a  obra  dessa  Conferencia  a  todas  as  napoes  que  forem 
convidadas  para  a  próxima  reuniao  mundial. 

Ainda  nao  foi  feita  a  convocapáo  da  próxima  conferencia  de  com- 
municapoes  eléctricas  que  provavelmente  se  reunirá  em  Paris  em 
principios  de  1923.  Nao  está  annunciado  ainda  quaes  na^oes  seráo 
convidadas  a  enviar  representantes,  porém,  como  será  de  carácter 
geral,  é  provavel  que  sejam  convidadas  todas  as  napoes  do  mundo. 

Examinando  a  questáo  de  maior  cooperapáo  por  parte  das  Repú- 
blicas da  America  na  esphera  de  communicapóes  eléctricas,  nao  será 
demais  mencionar  as  bases  fundamentaes  da  communica^áo  tele- 
graphica e  radiotelegraphica  geralmente  reconhecidas  como  pontos 
que  devem  servir  de  guia  ao  formular  a  sua  regulamenta^jao. 

I.  A  communicagáo  eléctrica  internacional  é  intrinsecamente  parte  do  servido 
publico  e  por  conseguinte  deve  estar  debaixo  do  dominio  dos  governos  interesados. 

II.  A  communicagáo  eléctrica  interna  no  que  aftecta  ou  íorma  parte  da  communi- 
cagáo  internacional,  deve  estar  debaixo  do  dominio  do  governo. 

III.  No  exercicio  deste  dominio  os  governos  devem  guiar-se  pelo  principio  do 
máximo  de  efficiencia  das  communicacoes. 

IV.  A  communicagáo  eléctrica  para  uso  do  publico,  quer  seja  nacional  quer  seja 
internacional,  deve  estar  aberta  a  todos  por  egual,  sem  discrimina<;ao  de  nenhuma 
especie. 

These  Numero  6. 

cooperagáo  para  a  inspecgáo  das  mercadorias  que  constituem 
o  commercio  internacional. 

1.  uniformidade  de  regulamentos  e  praxes  aduaneiros. 

Na  Primeira  Conferencia  Internacional  Americana  foi  recom- 
mendada  a  uniformidade  dos  regulamentos  de  alfandegas  entre  os 
Estados  Americanos;  a  uniformidade  de  methodos  para  o  pagamento 
de  direitos  sob  protesto,  para  appellapoes  de  avaliapóes  para  tribunaes 
superiores,  para  a  entrada  de  mercadorias  salvadas,  para  abolipáo 
dos  direitos  internos  ou  contribuigoes  interiores  sobre  mercadorias 
extrangeiras  e  outras  reformas  especificas  análogas. 

A  Segunda  Conferencia  Internacional  dos  Estados  Americanos 
recommendou  a  organizapáo  de  uma  commissáo  aduaneira  interna- 
cional permanente  e  a  convocapáo,  dentro  de  um  anno,  de  um 
congresso  aduaneiro. 


I 
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Este  Congresso  Aduaneiro  se  reuniu  na  cidade  de  Nova  York,  de 
15  a  22  de  Janeiro  de  1903,  e  recommendou  que  fossem  dados  poderes 
discrecionarios  aos  capitaes  de  navios  para  dispensar  as  multas  por 
erro  na  preparapáo  de  documentos,  excepto  no  caso  de  fraude. 
Suggeriu  tambem  o  Congresso  um  digesto  de  todas  as  leis  alfande- 
garias  e  de  navega^íao  americanas;  e  recommendou  o  livre  transito 
das  mercadorias  que  atravessam  um  paiz  com  destino  a  outro,  a 
preparapao  previa  dos  carregamentos,  e  a  carga  e  descarga  durante  a 
noite  e  nos  domingos  e  dias  feriados. 

Na  Terceira  Conferencia  dos  Estados  Americanos  foi  récommendada 
a  crea^áo  na  Uniáo  Pan- Americana  de  urna  Secpáo  de  Commercio, 
Alfandegas  e  Estatistica  Commercial  para  estudar  e  simplificar 
regulamentos  de  alfandegas  e  fazer  circular  um  anno  antes  da  próxi- 
ma conferencia  todos  os  relatorios  sobre  todas  as  materias  relativas 
a  direitos  e  classificapao;  sendo  que  este  Escriptorio  teria  commissoes 
cooperadoras  em  todos  os  paizes  signatarios. 

A  Quarta  Conferencia  Internacional  Americana  recommendou  a 
outorga  de  permissoes  para  a  carga  e  descarga  temporaria  de  volumes 
destinados  a  outras  partes;  preparapáo  antecipada  dos  carregamentos 
e  carga  e  descarga  simultaneas  dos  mesmos  durante  o  dia  ou  a  noite, 
aos  domingos  e  dias  feriados;  simplificapáo  do  manejo  do  commercio 
de  transito;  e  disposipoes  para  a  classificapáo  adequada  de  mer- 
cadorias para  fins  fiscaes,  á  vista  de  amostras  submettidas  com 
antecipapáo  ao  embarque. 

O  estabelecimento  de  uma  Alta  Commissáo  Internacional  para  pre- 
parar a  uniformidade  dos  regulamentos  alfandegarios  foi  recom- 
mendado  pela  Primeira  Conferencia  Financeira  Pan-Americana  que 
se  reunión  em  Washington,  D.  C,  de  23  de  maio  a  29  do  mesmo  mez 
em  1915.  Na  primeira  sessáo  geral  desta  Commissáo  (cu jo  nome  foi 
mudado  em  1920  para  o  de  Alta  Commissáo  ínter- Americana) ,  em 

i  Buenos  Aires,  em  3  de  abril  de  1916,  foi  récommendada  autorizapáo 

1  para  a  preparapáo  antecipada  dos  carregamentos  e  tambem  a  carga 
e  descarga  simultaneas  e  a  indica^^áo  pelas  autoridades  alfandegarias 
da  classifíca^áo  fiscal  á  vista  de  amostras  submettidas  pelos  embarca- 
dores.    Algumas  modifica^oes  de  recommendacoes  anteriores  foram 

:  feitas  em  data  posterior  e  acceitas  por  paizes  representados  na 
Commissáo  em  16  casos  difieren  tes. 

2.    UNIFORMIDADE    DE    DOCUMENTOS    DE    EMBARQUE    E    SEGURO. 

No  relativo  aos  documentios  consulares  e  de  embarque,  a  Primeira 

{Conferencia    Internacional    Americana    recommendou    um    systema 

I  uniforme  de  facturas,  manif estos  e  outros  documentos  commerciaes, 

consolida^áo  e  informapáo  de  direitos  consulares  e  o  uso  do  systema 

i  métrico  em  taes  documentos. 

Esta  questáo  nao  foi  considerada  pela  Segunda  Conferencia  Inter- 
'  nacional   Americana,    porém,    no   Congresso   Aduaneiro   foi    recom- 
;  mendada  a  simplificapáo  de  toda  a  documentapao  e  tambem  a  inves- 
tidura dos  funccionarios  com  autoridade  para  tratar  com  razoavel 
!  brandura    os    erros    involuntarios    commetidos     na    redaccáo    dos 
documentos. 

A  Terceira  Conferencia  Internacional  recommendou  a  uniformidade 

i  de  todos  os  documentos  relativos  á  entrada  e  despacho  de  navios,  ao 

passo  que  a  Quarta  Conferencia  recommendou  a  aboli^áo  das  cer- 
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tificaQoes  consulares  dos  manifestos  de  entrada  geral,  a  uniformidade 
das  facturas  e  manifestos  (consulares),  direitos  moderados  e  o 
abandono  dos  certificados  de  origem. 

Na  Primeira  Conferencia  Financeira  Pan- Americana  a  uniformidade 
de  documentos  foi  um  dos  projectos  recommendados,  sendo  que,  na 
reuniáo  geral  da  Alta  Commissao  ínter-Americana  em  Buenos  Aires, 
foi  recommendada  a  simplificapáo  dos  documentos  usados  na  inspec- 
9ao  aduaneira  de  mercadorias  em  transito,  e  tambem  o  abandono  de 
todos  os  documentos  consulares,  com  excep^áo  dos  manifestos  e  das 
facturas,  adoppao  dos  modelos  da  Quarta  Conferencia  Internacional 
Americana,  abandono  da  certificapao  consular,  uso  do  systema 
métrico  de  pesos  e  medidas,  reducpáo  das  taxas  consulares  e  o  uso 
da  lingua  do  paiz  do  embarque  tanto  como  o  do  paiz  do  destino. 

3.  uniformidade  de  principios  e  interpreta^ao  do  direito 

marítimo. 

O  primeiro  passo  no  sentido  da  unificaísáo  dos  principios  do  direito 
marítimo  veriñcou-se  em  1897,  quando  foi  organizada  em  Brux ellas 
uma  Commissao  Martima  Internacional.  O  fim  evidente  desta 
organizapáo  era  a  unificapao  do  direito  martimo  mediante  conferencias 
publica^íoes  e  outros  meios.  Em  varios  paizes  se  organizaram 
sociedades  napionaes,  e,  de  tempos  em  tempos,  se  reuniram  conferen- 
cias internacionaes  ñas  quaes  se  discutiram  questoes  de  direito 
marítimo.  Entre  as  resolu^oes  adoptadas  pelas  Commissao  compre 
mencionar  aquellas  sobre  coUisoes,  sobre  salvamento  e  assistencia 
marítimos  e  sobre  hypotheca  marítima. 

O  Governo  da  Bélgica  convocou  uma  Conferencia  Marítima  Inter- 
nacional, que  se  reuniu  em  Brux  ellas  em  1905,  com  o  fim  de  determinar 
os  projectos  de  duas  convenpoes  internacionaes  relativas  ao  salva- 
mento e  collisoes  marítimos,  approvados  pela  Commissao  Marítima 
Internacional  na  sua  reuniáo  de  Hamburgo  em  1902.  Na  conferencia 
de  Bruxellas  foi  subscripto  um  protocoUo  relativo  aos  dois  projectos 
de  convenpoes  sobre  collisoes  e  salvamento. 

Uma.  segunda  reuniáo  da  conferencia  teve  logar  em  outubro  de 
1905  e  nesta  reuniáo  foi  subscripto  um  protocoUo  submettendo  á 
considerapáo  dos  respectivos  go vernos  dois  projectos  de  convenios 
para  a  unificapáo  de  certas  regras  em  materia  de  collisoes  e  salvamento. 
Tambem  foram  recommendados  pela  Conferencia  ao  exame  dos  gover- 
nos  respectivos  dois  projectos  de  conven^áo,  um  relativo  á  lei  limi- 
tativa da  responsabilidade  dos  armadores  e  o  outro  á  lei  de  penhores. 

A  conferencia  suspenden  suas  sessoes  para  que  os  governos  inte- 
ressados  pudessem  examinar  as  convenpoes  e  projectos  e  resolver  si 
assignariam  ou  nao  as  convenpoes,  ou  fixar  as  condipoes  em  que  o 
fariam  e  formular  as  recommenda^íoes  que  fariam  no  tocante  aos 
projectos. 

A  data  para  a  celebrapáo  da  terceira  sessáo  foi  originalmente  fixada 
para  1907,  porém  foi  adiada  por  diversas  vezes,  e  só  veiu  a  ter  logar 
em  1910.  Nesta  sessáo  se  íirmaram  as  seguintes  convenpoes:  (1) 
Uma  convenpáo  para  a  unificapáo  de  certas  regras  de  direito  relativas 
a  collisoes  no  mar;  e  (2)  uma  convenpáo  para  a  unificapáo  de  certas 
regras  de  direito  relativas  á  assistencia  e  salvamento  mari timos. 
Ambas  as  conven^oes  foram  subscriptas  em  23  de  setembro  de  1910 
por  delegados  que  representavam  Allemanha,  Argentina,  Austria- 


55 

Hungría,  Bélgica,  Brasil,  Chile,  Cuba,  Dinamarca,  Hespanha,  Estados 
Unidos  da  America,  Frangía,  Gra  Bretanha,  Grecia,  Italia,  Japáo, 
México,  Nicaragua,  Noruega,  Hollanda,  Portugal,  Rumania,  Russia, 
Suecia,  e  Uruguay. 

Tambem  se  adoptou  nesta  conferencia  um  projecto  de  conven^áo 
internacional  relativo  aos  privilegios  e  hypothecas  marítimos  e  dois 
projectos  sobre  a  limitapáo  da  responsabilidade  dos  donos  de  navios. 

A  Commissao  de  Direito  Marítimo  da  Sociedade  de  Direito  Interna- 
cional tambem  tem  feito  multo  no  sentido  da  unificapao  do  direito 
marítimo.  Depois  da  organizapáo  da  Commissao  Marítima  Interna- 
cional, ella  funccíonou  como  a  associapáo  nacional  da  corporapao 
internacional  na  Gra  Bretanha,  rela^ao  esta,  porém,  que  cessou  em 
1907.  Na  primeira  reuniáo  da  Commissao  Marítima  Internacional 
eft'ectuada  depois  da  guerra  e  que  teve  logar  em  Amberes  em  1921,  as 
duas  instítuifoes  concordaram  em  juntar-se  aínda  urna  vez  afim  de 
cooperar  na  promopao  e  unificapáo  dos  principios  de  direito  marítimo. 

4.  a  uniformidade  da  nomenclatura  para  a  classificaglo  das 

mercadurías. 

A  Primeira  Conferencia  Internacional  Americana  recommendou 
legras  uniformes  aduaneiras  para  a  classíficapao  e  avaliapáo  das 
mercadorias  importadas;  nomenclatura  uniforme  para  a  descrippao 
das  mercadorias  importadas  e  exportadas  e  o  estabelecímento  em 
Wasliington  de  um  escriptorío  de  informapoes.  Desta  recommen- 
dapáo  resultou  o  estabelecímento  em  Washington  do  Escriptorío  das 
Repúblicas  Americanas,  nome  que  foí  posteriormente  mudado  por 
o  de  Uniao  Pan-Americana.  Em  1897  a  Uniáo  Pan-Americana 
publicou  o  Código  de  Nomenclatura  Commercial. 

A  Segunda  Conferencia  Internacional  nao  considerou  esta  materia, 
mas  no  Congresso  Aduaneiro  foí  recommendada  a  organízapao  de 
uma  nomenclatura  commercial  com  o  devído  uso  do  systema  métrico 
de  pesos  e  medidas. 

A  Terceira  Conferencia  Internacional  Americana  recommendou  a 
uniformidade  de  estatistícas  commerciaes  e  as  bases  para  dados  com- 
merciaes.  Na  Quarta  Conferencia  foí  recommendado  o  estabelecí- 
mento na  Uniáo  Pan-Americana  de  uma  secpao  de  commercio,  tarifas  e 
tístatistica,  para  estudar  as  praxes  empregadas  ñas  Repúblicas  Ameri- 
canas para  classifica^-ao  de  mercadorias,  para  agrupar  e  definir  impor- 
tapóes  e  exporta^oes;  a  preparapao  de  ínforma^oes  comparadas  fun- 
dadas em  algum  systema  de  estudo;  e  o  uso  do  systema  métrico 
decimal. 

A  uniformidade  na  classifica^áo  das  mercadorias  foí  recommendada 
pela  Primeira  Conferencia  Financeira  Pan-Americana. 

Na  sessáo  geral  da  Alta  Commissao  ínter-Americana  foi  recom- 
mendada a  adoppáo  da  classificapáo  internacional  de  mercadorias 
projectadas  pela  Segunda  Conferencia  Internacional  de  Estatístíca 
Commercial  de  Bruxellas,  em  novembro  de  1913,  ampliada  conforme 
fór  necessario,e  tambem  a  organizapáo  pela  Uniáo  Pan- Americana  de 
mna  nomenclatura  commercial  e  de  um  compendio  de  tarifas. 

Em  cumprimento  desta  recommendapáo  foram  traduzidas  para  o 
hespanhol  a  convenpáo  de  Bruxellas  e  a  respectiva  classifica^áo, 
estando  actualmente  já  promptas  e  em  estado  de  serem  utilizadas  as 
estatistícas  de  nove  paizes,  feitas  de  accordo  com  a  referida  classi- 
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fica^iáo,  quer  pelos  governos  directamente,  quer  pela  secretaria  da 
Alta  Commissáo  ínter-Americana. 

5.  UNIFORMIDADE     DE    PRAXE    EM    MATERIA    DE    VOLUMES    POSTAES    E 

CONVEN9AO    PAN-AMERICANA    SOBRE    ENCOMMENDAS    POSTAES. 

Na  primeira  Conferencia  Internacional  Americana  foi  recommen- 
dada  a  adoppáo  dos  convenios  sobre  vales  postaes  de  Paris  de  4  de 
junlio  de  1878  e  3  de  novembro  de  1880,  ou  conven^joes  especiaes 
com  o  mesmo  objecto. 

Na  Segunda  Conferencia  Internacional  foi  approvada  uma  recom- 
mendapáo  para  melhorar  as  facilidades  postaes,  sendo  approvada 
urna  resolupáo  semelliante  na  Terceira  Conferencia.  Além  disso,  esta 
ultima  Conferencia  recommendou  a  adop^sáo  de  disposi^oes  mais 
razoaveis  no  tocante  á  cotizagáo  das  despesas  do  servido  de 
encommendas  postaes. 

Na  Quarta  Conferencia  Internacional  Americana  nao  se  considerou 
esta  materia,  mas  na  Primeira  Conferencia  Financeira  Pan-Americana 
recommendou-se  o  estabelecimento  de  taxas  mais  reduzidas  para  o 
porte  da  correspondencia,  assim  como  a  celebra^íáo  de  conven^oes 
postaes,  de  encommendas  postaes  e  de  vales  postaes. 

Na  reuniao  geral  da  Alta  Commissáo  ínter-Americana  se  recom- 
mendou a  adopQáo  das  recommenda^oes  do  Congresso  Postal  de 
Montevideo  de  1911,  e  bem  assim  a  reuniao  de  um  Congresso  Postal 
Pan-Americana. 

Em  25  de  agosto  de  1921  reuniu-se  em  Buenos  Aires  o  Primeiro 
Congresso  Postal  Pan-Americana  composto  de  representantes  da 
Argentina,  Bolivia,  Brasil,  Chile,  Colombia,  Costa  Rica,  Cuba, 
República  Dominicana,  Equador,  Guatemala,  México,  Nicaragua, 
Panamá,  Paraguay,  Perú,  Salvador,  os  Estados  Unidos,  Uruguay, 
e  Venezuela.  Nesta  reuniao  foram  approvadas  uma  Convenpáo 
Principal  e  uma  Convenpáo  de  Encommendas  Postaes. 

Anteriormente,  em  novembro  de  1920,  se  concluiu  em  Madrid, 
Hespanha,  entre  os  delegados  representantes  da  Hespanlia,  Argen- 
tina, Bolivia,  Brasil,  Chile,  Colombia,  Costa  Rica,  Cuba,  Repubhca 
Dominicana,  Equador,  Guatemala,  Haiti,  Honduras,  México,  Nica- 
ragua, Panamá,  Paraguay,  Perú,  Salvador,  os  Estados  Unidos, 
Uruguay,  e  Venezuela,  uma  Conven^ao  Postal  Internacional.  Esta 
Convenpáo  foi  subscripta  em  conformidade  com  o  Paragrapho  II  do 
Artigo  21  da  Conven^áo  Postal  Universal,  que  permitte  aos  grupos 
celebrar  convenios  separadamente. 

6.  CONVENIENCIA  DE  CELEBRAR  CONVEN^OES  PARA  TORNAR  EFECTIVA 
A  RESOLÜ9AO  XVII  VOTADA  PELA  SEGUNDA  CONFERENCIA  FINAN- 
CEIRA PAN-AMERICANA,  REUNIDA  EM  WASHINGTON  EM  JANEIRO 
DE    1920. 

A  Resolupáo  é  a  seguinte: 

Resolu^ao  XVII.  Besolvido:  Estando  interessadas  todas  as  nagoes  em  que  as- 
materias  primas  alcancem  a  mais  ampia  distribuifáo,  recomm^^uda-se  que  nao  se 
impee^a  a  importagao  de  taes  artigos  em  paiz  nenhum  por  meio  de  direitos  excessivos. 

Os  representantes  de  Venezuela  fizeram  uma  reserva  a  esta 
resolupáo  nos  seguintes  termos: 

Venezuela  considera  que  cada  paiz  deve  conservar  sua  liberdade  de  proteger  a 
sua  producgáo  nacional  como  julgar  conveniente. 


i 

These  Numero  7. 

medidas  para  simplificar  os  passaportes  e  adopglo  de  um 

modelo  commum. 

Cada  um  dos  paizes  da  Uniáo  Pan-Americana  tem  um  modelo  de 
passaporte  que  se  adapta  á  legisla^ao  peculiar  na  materia,  legislagáo 
que  tem  por  fim,  no  que  se  refere  aos  passaportes  expedidos  aos 
nacionaes,  evitar  a  estes  difficuldades  no  extrangeiro,  protegel-os,  im- 
pedir fraude  em  materia  de  cidadania  para  fins  estatisticos,  e  tambem 
evitar  a  entrada  de  cidadáos  de  outras  procedencias  que  nao  preen- 
chem  os  requisitos  exigidos  pelas  leis  de  immigrapao  de  cada  nacáo. 
Isto  se  refere  á  expedigáo  de  passaportes  ordinarios,  pois  os  de  carácter 
diplomático  e  os  especiaes  obedecem  a  outras  exigencias  e  nao  estao 
sujeitos  a  todas  as  formalidades  que  se  applicam  aos  de  uso  ordinario. 

Passaportes  dos  Paizes  da  Uniao  Pan-Americana. 

Argentina. — O  passaporte  geral  expedido  pelas  autoridades  competentes  da  Argen- 
tina consta  de  urna  folha  adherida  a  dois  taloes,  marcados  estes — "duplicata"  e  "trip- 
licata" — nos  quaes  se  assentam,  da  mesma  maneira  que  no  passaporte,  o  numero  do 
registro,  o  nome  do  solicitante  e  o  de  seus  paes,  sua  edade,  profissáo,  domicilio,  estado 
civil,  signaes  physionomicos  e  signaos  particulares,  sua  firma,  uma  photographia  e 
a  impressáo  do  pollegar  direito.  Tambem  ficam  assentados  os  documentos  justifica- 
tivos da  nacionalidade  que  a  lei  exige.  A  duplicata  e  triplicata  se  remettem  ao 
Ministerio  das  Relagoes  Exteriores  da  Argentina. 

Validade  do  passaporte. — Seiz  mezes  improrogaveis. 

Taxas. — $2.60  em  estamphilhas,  que  se  inutilizam  com  o  sello  do  funccionario. 
Eguaes  taxas  se  cobram  por  visar  o  passaporte. 

O  visto. — O  solicitante  deve  comparecer  pessoalmente  perante  o  funccionario  com- 
petente, e  além  de  ministrar  as  informa^oes  do  caso,  deve  apresentar  um  attestado 
de  boa  conducta  durante  os  cinco  annos  anteriores  expedido  por  um  juiz  ou  pela 
policía;  um  attestado  de  que  nao  soffre  nenhuma  perturbafáo  mental;  attestado  de 
vaccina  em  duplicata,  uma  photographia,  e  deixar  uma  impressáo  do  pollegar  direito, 
e  a  sua  firma. 

Bolivia. — O  passaporte  da  Solivia  é  uma  caderneta  de  quatro  folhas  com  capa  de 
cartáo,  com  as  armas  da  República.  No  corpo  do  passaporte  se  faz  constar  o  nome  e 
a  descripgáo  pessoal  do  solicitante,  destino  e  objecto  da  \'iagem,  prova  de  cidadania  e 
servido  militar,  o  passaporte  anterior,  no  caso  de  haver,  data  e  logar  do  nascimento, 
edade  e  occupagáo.  O  interessado  deve  deixar  sua  firma  e  duas  photograi^hias  e  estará 
obrigado  a  apresentar-se  ás  autoridades  policiaes  no  primeiro  porto  da  Bolivia  em  que 
tocar  ao  chegar  ao  paiz,  para  visar  o  passaporte. 

Validade. — Um  anno  cía  data  para  os  paizes  e  fins  que  especifican!,  a  nao  ser  que, 
por  causas  especiaes  seja  cancellado  pelo  Governo  da  Bolivia. 

Taxas. — $2.60  por  expedií'  um  pasaporte;  $1.20  para  visal-o. 

O  visto. — O  solicitante  deve  comparecer  pessoalmente  perante  o  funccionario 
correspondente,  apresentar  um  attestado  de  que  nao  sofíre  de  nenhuma  enfermidade 
contagiosa,  outro  das  autoridades  de  policía  em  Cj[ue  conste  que  o  portador  nao  compare- 
ceu  perante  nenhum  tribunal  a  responder  por  nenhum  facto  delictuoso  nos  últimos 
cinco  annos,  e  tambem  uma  certifica^áo  de  que  o  portador  tem  uma  occupa(,'áo  licita. 

Brasil. — O  passaporte  consta  de  uma  folha,  na  qual  se  declara  o  nome  do  solicitante, 
que  deve  comparecer  pessoalmente  e  apresentar  ao  funccionario  que  o  expede  os  docu- 
mentos exigidos  pela  lei,  taes  como  carta  de  cidadania,  certidao  de  nascimento 
expedido  pelo  Registro  Civil  do  Brasil,  ou  bem  um  passaporte  anterior.  A  mulher 
casada  e  os  menores  devem  apresentar,  além  da  prova  de  cidadania,  a  autorizafáo  do 
marido,  paes  ou  tutores  para  sahir  do  paiz  e  dirigir-se  a  um  ponto  dado.  No  passaporte 
devem  constar  a  edade,  descripfáo  pessoal  e  signaes  particulares  do  individuo. 

Validade. — Por  um  anno,  a  menos  que  seja  especificado  outro  periodo. 

Ta.ms.— Por  expedir  um  passaporte,  $4.40  ou  sejam  8$000  ouro;  para  visar  um  passa- 
porte brasileiro,  $1.38,  ou  sejam  2$500  ouro;  para  visar  um  passaporte  extrangeú-o, 
$2.20.    As  taxas  se  pagam  em  sellos  consulares  que  se  collam  ao  documento. 

O  visto. — O  solicitante  deve  encher  um  formulario  especial,  quando  se  trata  de  visar 
um  passaporte  extrangeiro,  e  fornecer  uma  photographia  e  dois  certificados  de  vaccina. 
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Chile. — O  passaporto  ooiiRla  do  urna  folha  em  qun  se  inscrevn  o  nomo  o  urna  clos- 
cripríi/)  (]()  Kolií'iUntfí,  qiiTi  (l(¡v(;  apresentar-Hn  em  pessoa  e  provar  a  Hiia  nacionalidade. 
O  j>aHH¡i|)í)rl.(!  leva  o  retrato  do  portador  e  Hua  firma. 

Va/dd'idc-  AJm  auno  a  contar  da  data  da  expedif;ao. 

Taxan. — Para  expedir  um  ])aHHaporte,  |2.00;  para  visar  um  passaporte  extrangeiro, 
$1.00.    ICataR  taxaB  Rao  pagas  por  meio  de  sellos. 

O  vislo. — í)  intoressado  deve  apresentar,  juntamente  com  o  passaporte  que  deseja 
fazer  visar,  um  certificado  de  vaccina. 

Colombia. — O  passaporte  colombiano  6  urna  cademeta  de  quatro  folhas  com  capa 
de  cartfio.  No  documento  se  faz  constar  a  firma,  o  nomo  e  a  filiaí/ilo  do  int(ír(!HHado,  seu 
poRo,  cRtado  e  ])ronsRao,  '.Mm  dos  stniR  Rignaes  particulares  e  se  colla  urna  photographia 
do  portador. 

Validdde.  -  \]m  anuo. 

TuxoN.-  10xj)(!di(,ao  de  um  passaporto,  $10.00,  e  $2.00  de  emolumentos. 

O  vifito.-A  taxa  $2.00,  pagos  na  occasiao  da  apreRentaf;ao  do  passaporte. 

Costa  Rica.  -Uma  folha  na  qual  se  inscrevern  o  nome  e  o  destino  do  poi'tador,  com 
ospeciíicaciTo  dos  seus  signaos  pessoaes.  I>eva  collada  a  photographia  do  solicitante  o 
a  Rua  firma. 

Validadc.-VfAo  tempo  especificado  no  passaporte. 

TaxaH.~%2.m. 

O  ViHio.—%2m. 

Cuba.— -Uma  folha  na  qual  se  faz  constar  o  nome  do  solicitante,  sua  nacionalidade, 
estado,  proíissao,  edadc;,  e  outros  da-dos  pessoaes,  signaos  parti(nilares,  (!  as  posRoas  que 
acom})aniiaTn  o  jiortador.  J'ara  ol;)t(!r  o  paRsaporte  (i  neccissario  firmar  um  re()U(!rimento 
no  (]ual  so  (hiclaram  o  destino  do  Rolicitante,  Rua  filia^ao,  as  possoas  que  o  acompanham 
e  outros  dados  (jiu!  apj>arocem  no  ])aHsaporto.  Este  documento  tem  um  talao  no  ([ual 
se  assontaní  os  nuísmos  dados  cjue  conl-em  o  passaporte.  No  talao  do  pasRaporte  se  faz 
constar  qu(!  ó  apenas  um  certificado  de  cidadania  e  identifica(;áo,  tendo  ])or  objocto 
habilitar  o  j)ort;i(lor  a  ser  adinitlido  cin  territorio  extrangeiro,  na  qualidadc;  de  ciíhulao 
cubano  e  com  os  privilegios  de  tal.    O  passaporte  se  inscreve  no  registro  correspondente. 

Vulidude. — Um  auno,  contado  desde  a  data. 

Tazas. — Para  a  expedigao  de  um  passaporte  pessoal,  $3.00,  com  familia,  $4.00,  com 
excop(;ao  dos  (|ue  se  expedem  para  ir  a  Cuba,  que  entao  sao  sujeitos  a  uma  taxa  de 
1 1.00  e  $1.50,  reRf)ectivamonte.  Estas  taxas  sao  satisfeitas  na  mooda  do  paiz  em  que 
se  exj)0(le  o  paRHaj)orte  em  rolayao  com  o  cambio. 

O  visU).  -runi  visar  um  jjaRRaporte  nacional,  $1.00,  e  para  visar  um  passaporte 
extrangeiro  $2.00. 

K(|iia(loi'. — Uma  folha  na  qual  se  fazem  constar  as  signaos  do  individuo  o  a  sua 
condi(;n,o  do  cidadao  equadf)riano  e  a  firma  do  portador. 

Valídade. — Um  auno  da  data. 

Taxas. — Para  visar  um  passaporte  extrangeiro,  $2.00. 

O  visto. — Ao  i)ór  o  visto  a  um  passaporte  extrangeiro,  se  ex])ede  ao  intoressado  uma 
permissao  de;  desembaríjue  na  qual  se  faz  constar  sua  nacionalidade,  objecto  da  viagom, 
íil¡;u;ao,  signaos  particulares  e  a  firma  do  portador.  O  intoressado  dovc  proporcionar 
(ros  |)h()tographias  da  sua  pessoa,  urna  para  collar  a  licenya  de  desembartjue,  outra  ])ara 
o  arcliivo  do  (¡scriptorio  (¡ue  oxi)e(le  a  licen(,'a,  e  a  terceira  para  o  Governo  Eíjuadoriano. 
A  iicen(;a  (h;  <loH(Mnbar(|n(!  so  (ixpede  gratis. 

Esla(l<).s  Unidos  «la  America. — Os  Estados  Unidos  emprogam  varias  formas  do 
passaj)ort(!S,  segundo  íorom  (ixpodidos  polo  Departamento  do  Estado,  as  omljaixadas, 
as  legayoos,  os  ccnisulados  g(>iaos,  agentes  consulares,  ou  coiiRules  do  paiz,  de  conformi- 
dade  com  a  legislac/ao  sobre  a  materia.  Consta  o  passaporte  de  uma  folha  de  papel 
gravada  (ispecialmonto,  no  (jual  so  assentam  o  nome  do  portador^  uma  descripyao 
])eHHoa],  logar  o  data  do  nascimento,  occupayao,  logar  d(!  doRtino  c  objecto  da  viagom,  a 
firjna  do  solicitante  e  a  sua  photographia,  o  sello  e  a  firma  do  funccionario  que  expede 
o  passaporte.  O  interossado  d(!ve  fazer  um  rcquerimento  por  escripto,  jurado  perante 
um  funccionario  competente.  Os  passaportes  para  a  China  Icvam  a  traduccáo  do 
passaporte  mi  lingua  dosse  paiz. 

Taxas. — $!.()()  para  authonticar  o  rcquerimento  e  $9.00  por  taxas  de  passaporte. 

Guatemala.O  ])assaporto  da  llopublica  de  Guatemala  declara  a  íilliacilo  do 
])orta(lor,  son  (i(\s(,iii(),  jiroíissáo,  otladc  signaos  pessoaes  e  dov(!  levar  a  pliotograj^hia  e 
a  firma  do  solicitante.  Este  lica  obrigado  a  depositar  em  poder  do  funccionario  que 
expede  o  passaporte  o  passaparto  anterior  que  Ihe  tinha  sido  expedido,  e  no  caso 
de  Jiao  existir  este,  se  fará  constar  que  o  })ortador  ó  pessoa  conhecida  do  funccionario, 
si  o  fór,  e  sinao,  devora  apresentar  uma  rocommendayao  de  duas  pessoas  conhecidaa. 

Validadc .—  Tvinta  dias. 
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Taxas. — Gratis  para  os  cidadáos  guatemalenses.  Para  visar  o  paasaporte  do  extran- 
geiro  que  se  dirige  a  Guatemala,  $2.00. 

Haití. — Um  yjapel  no  qual  so  fazfrn  constar  o  nomo  do  jjortador,  residencia,  logar 
para  onde  se  dirige. 

Validade. — Um  anno. 

Taxas. — Para  expedir  paHsaporte  a  um  cidadao  do  líaili,  $2.00,  o  a  um  extrangeiro, 
$4.00. 

Honduras. — Depois  da  guerra  mundial  ficou  abolido  o  j>assaporto  om  Honduras. 
A  única  exigencia  que  se  faz  aos  que  se  dirigem  ao  paiz  é  urna  licencya  de  desembarque, 
que  é  expedida  pelos  consulados  respectivos. 

México. — O  passaporte  mexicano  o  uma  cadometa  com  capa  do  cartao  com  as 
armas  da  Ptopublica,  o  nomo  e  enderoí/o  do  portador  e  a  declarar-ao  de  que  o  documento 
incluso  6  um  passaporte  mexicano.  O  proprio  passaporte  declara  o  nome  do  yjortador, 
a  sua  filliaf-fwj,  signaos  particulares,  e  as  pessoas  que  o  acompanham.  Leva  tambem  o 
retrato  do  individuo  e  sua  firma.  Estes  documentos  se  expedem  únicamente  a 
cidadáos  mexicanos. 

Em  virtude  de  acordes  especiaos  celebrados  entre  o  Governo  do  México  e  os  dos 
paizes  interessados,  ou  como  medida  de  rociprocidade,  os  cirladüos  do  Cuba,  Estados 
Unidos,  Honduras,  e  Nicaragua  podem  entrar  no  México  sem  nec(!ssidade  do  passaporte. 

Validade. — Seginido  fór  especificado. 

Taxas. — Os  passaportes  expedidos  a  cidadáos  mexicanos  nao  sao  sujeitos  a  taxas. 
O  visto  de  passaportes  extrangeiros  é  sujeito  a  uma  taxa  de  $10.00,  ou  sejam  $20.00 
mexicanos. 

Por  um  convenio  especial  coma  Grá  Bretanha,  os  subditos  britannicos  sao  obri  gados 
a  pagar  apens  $4.00,  moeda  corrente  do  México,  pelo  visto  do  passaporte  expedido  por 
um  anno,  e  40  cents  quando  íór  expedido  para  transito  ou  por  uma  só  vez  atravóz  do 
territí^rio  mexicano. 

O  vüto.—Fa.ra  visar  os  passaportes  nao  existem  requisitos  especiaes. 

Nicaragua. — Terminada  a  guerra  mundial  nao  ha  exigencia  de  passaporte  em 
Nicaragua  j>ara  entrar  no  paiz,  sendo  que  este  documento  só  serve  como  carta, de 
identificaf;áo  e,  tratajido-se  do  nicaragüenses,  como  carta  de  cidadania.  A  íorrna  de 
passaporte  que  se  expede  a  pedido  do  inUjreasado  é  a  de  um  folio  no  qual  se  declara  o 
nome,  a  nacionalidade,  edade,  estado  civil,  profíssao  ou  oííicio,  os  signaos  particulares 
do  individuo,  sua  firma  e  i>hotfjgraphia. 

Valirlade. — .Seis  mezes  da  data. 

7Vimv.— $1.50. 

O  visto. — Nao  ha  requisito  especia.l. 

Panamá. — O  interessado  de  ve  apresentar  á  autoridade  competente  uma  df  clara- 
5áo  na  qual  conste  o  nome,  a  nacionalidade,  edade,  estado  civil,  i>rofissáo  ou  oííicio, 
estatura  em  metros,  e  domáis  signaos  particulares  do  individuo,  fazendo  constar  a 

Ero  va  de  sua  nacionalidade;  o  nome  do  logar  para  o  onde  se  dirige,  porto  de  descm- 
arque,  e  logares  em  que  tem  de  deter-se  em  transito  para  fazer  baldea^áo.  iJeve 
depo.sifiir  dois  retratos  seus  de  data  recente. 

Validafk. — Nao  mais  de  dois  anuos,  podendo  sor  renovado  como  dispóe  a  lei. 

Taxajs.—Os  cidadáos  panamenhos  estáo  isfjntos  das  taxas  do  passaporte.  Para  vi.sar 
passajíortes  dos  passageiros  em  transito  ou  com  destino  a  Panamá,  os  funccionarios 
respectivos  cobraráo  as  mesmas  taxas  que  seriam  cobrados  aos  cidadáos  panamenhos 
pelos  mesmos  funccioriij,rios  do  jjaiz  do  qual  fór  subdito  ou  cidadao  o  extrangeiro  que 
solicitar  o  vist/j,  fazendo  constrar  ao  i)6  desta  as  referidas  taxas. 

O  visto. — O  que  solicita  o  visto  de  um  passaportfi  para  Panamá,  deve  encher  um  ques- 
tionario  no  qual  se  faz  constrar  o  nome,  a  direc^áo,  nacionalidade,  destino,  e  oulros 
particulares  exigidos  pela  lei. 

Paraguay. — O  passaporte  jjaraguayo  consta  de  urn  papel,  no  qual  se  in.screvem  o 
nome,  estado,  nacionalidade,  x^roíissáo,  .signaos  particulares  <;  a  impressáo  digital  do 
portador  que  firma  o  documento.  Um  exemjdar  da  descrir)f;áo  do  individuo  íica  na 
repartif;áo  que  expediu  o  pas.saporte  e  outro  se  envía  ao  Ministerio  respectivo  no 
Paraguay. 

Validade. — Por  um  anno. 

Taxas. — Para  expedir  ou  visar  um  passaporte,  $2.00,  valor  do  sello  ou  estampilha 
que  se  colla  ao  documento  na  occasiáo  de  expedil-o. 

O  vijstf). — Basta  a  apre.senta(;áo  do  pas.saporte. 

Perú. — O  passaporte  expedido  pelas  autoridades  peruanas  competentf;s  é  um  pape] 
no  qual  se  fazem  constar  o  nome,  a  nacionalidade  e  o  logar  para  o  qual  se  dirige  o 
interessado,  com  especificafao  dos  signaes  e  característicos  pessoaes  dfjste,  que  firma 
o  documento. 
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Validade. — O  tempo  indicado  no  passaporte.  ' 

Texas. — 5  soles,  ou  sejam  $5.00. 

O  visto. — Basta  a  apresentagao  do  passaporte. 

República  Dominicana. — No  passaporte  que  expedem  as  autoridades  dominicanas 
se  faz  constrar  o  nome,  estado  civil,  profissáo,  logar  de  nascimento  e  domicilio  do  cida- 
dáo  dominicano  interessado,  sua  filiagao  e  o  logar  a  que  se  dirige,  assim  como  o  objecto 
da  viagem.  O  retrato  e  a  firma  do  interessado  apparecem  tambem  no  documento. 
Os  dominicanos  nao  necessitam  passaporte  para  entrar  no  territorio  da  República: 
podem  pedil-o  para  sabir  della  com  destino  aos  paizes  em  que  se  requer  a  apresentagao 
desse  documento. 

Validade. — Seis  mezes  ou  um  anno,  segundo  exigiro  interessado. 

Taxas.— $2.00. 

O  visto. — Nao  ha  requisitos  especiaes. 

Salvador. — Um  folio  no  qual  se  faz  constar  a  nacionalidade  do  portador,  sua 
edade,  estado  civil,  profissáo,  domicilio  e  o  paÍ7  para  onde  se  dirige.  Leva  tambem 
o  retraio  do  portador. 

Validade. — Um  anno  da  data. 

Taras. — Para  expedir  um  passaporte  a  um  salvadorense,  ou  visal-o,  $2.00;  para 
visar  o  passaporte  de  um  extrangeiro  que  visita  o  Salvador,  $2.50. 

O  visto. — A  presentagáo  do  documento. 

Uruguay. — O  passaporte  expedido  pelas  autoridades  uruguayas  consta  de  urna 
caderneta  de  16  paginas  numeradas  com  capa  de  cartao.  Esta  caderneta,  em  hespa- 
nhol  e  em  francez,  leva  na  primeira  pagina  a  photographia  e  a  firma  do  portador,  na 
segunda  os  signaes  pessoas  do  mesmo,  na  terceira  o  passaporte  propriamente  dito  em 
hespanbol  e  a  traduc(;áo  para  o  francez  na  quarta.  As  paginas  de  5  a  7  sao  destinadas 
a  renovacoes,  e  de  8  em  deante  aos  vistos. 

Validade. — Por  um  anno. 

Taxas. — Para  outorga  de  um  passaporte  $2.00;  para  visal-o,  $1.00. 

O  visto. — Basta  a  apresentagao  do  passaporte. 

"Venezuela. — O  passaporte  de  Venezeula  é  uma  caderneta  de  32  paginas  com 
capa  de  cartao,  com  as  armas  do  paiz  e  as  inscripc^'oes  em  hespanliol  e  em  francez. 
E  baseado  inteiramente  no  "typo  internacional,"  recommendado  pela  Conferencia 
Internacional  de  Passaportes,  Formalidades  Alfandegarias  e  Bilhetes  Directos  da 
Oommissáo  Provisoria  de  Communicagoes  e  Transito  da  Liga  das  Nafoes,  na  sessao  de 
Paris,  em  21  de  outubro  de  1920.  No  documento  se  fazem  constar  o  numero  do  pas- 
saporte, o  nome,  nacionalidade,  profissáo,  logar  e  data  de  nascimento,  domicilio, 
signaes  pessoas  e  particulares  do  portador,  pessóas  que  o  acompanham,  paizes  para 
os  quaes  se  dirige,  tempo  de  validade,  data  da  expedigáo,  firma  do  portador,  sua  pho- 
tographia, e  firma  do  funccionario  que  expede  o  passaporte.  Exige-se  um  certificado 
de  vaccina  nao  anterior  a  sete  annos. 

VaHdade. — Conforme  se  especifique. 

Taxas. — Pai'a  expedir  um  passaporte,  $1.25,  pagaveis  no  porto  de  desembarque 
em  Venezuela. 

O  visto. — Um  passaporte  extrangeiro,  $2.50,  pagaveis  como  ficou  dito. 

A  Commissao  Provisoria  de  Communica^oes  e  Transito  da  Liga 
das  Napoes,  na  reuniáo  celebrada  em  Paris  em  21  de  outubro  de 
1920,  adoptou  uma  resolugao  pela  qual  se  creava  um  ''Typo  Inter- 
nacional de  Passaportes."  Esta  mesma  Commissao  preparou  a 
regulamentapáo  do  passaporte,  visto  e  outras  formalidades  relativas 
aos  passaportes  applicaveis  nos  paizes  que  adheriram  á  referida 
resolupáo. 

O  chamado  "Typo  Internacional  de  Passaporte"  consta  de  um 
caderno  de  32  paginas,  sendo  que  as  quatro  primeiras  paginas  sao 
destinadas  ao  passaporte  propriamente  dito  e  as  28  restantes,  numera- 
das, para  o  visto  dos  paizes  nos  quaes  é  expedido  o  passaporte. 

O  passaporte  internacional  deve  ser  expedido  em  duas  linguas 
pelo  menos,  a  nacional  do  paiz  que  o  expede  e  o  francez;  levar  capa 
de  cartao  com  o  nome  do  paiz,  no  centro  as  armas  e  ao  pé  a  palavra 
"passaporte"  em  ambas  as  linguas,  como  ficou  dito. 

As  regras  a  que  fica  sujeita  a  expedipáo  do  passaporte  adoptadas 
na  reuniáo  de  Paris  sao  as  seguintes: 


A.   A  OUTORGA  DOS  PASSAPORTKS. 

1".  Estabelecimento  de  wm  modelo  uniforme  de  passaporte  ordinario. — (Nao  diplo- 
mático), "typo  internacional"  idéntico  para  todos  os  paizes,  afim  de  facilitar  o  control 
no  curso  da  viagem;  ao  mais  tardar  até  1''  de  julho  de  1921,  outorgar  este  passaporte 
com  exclusáo  de  todos  os  demais  modelos. 

2°.  Durando  da  validade  do  passaporte. — O  passaporte  será  outorgado  só  para  urna  única 
viagem  ou  para  dois  annos;  o  passaporte  outorgado  para  dois  annos  poderá  ser  proro- 
gado. 

3°.  Taxas  a  cobrar. — A  taxa  a  cobrar  nao  será  de  carácter  fiscal  e  será  cobrada  sem 
discriminar  de  maneira  nenhuma  entre  os  paizes  para  os  quaes  o  passaporte  é  expedido, 
e  com  absoluta  egualdade  entre  nacionaes  e  extrangeiros,  no  caso  em  que  os  passaportes 
sejam  outorgados  por  um  Estado  a  outras  pessoas  que  nao  sejam  seus  nacionaes. 

4°.  Passaportes  diplomáticos. — Os  passaportes  diplomáticos  ou  os  vistos  diplomáticos 
nao  seráo  outorgados  sináo  aquella  categoría  de  pessoas  que  figuram  em  urna  relafao 
junta  (annexo  3);  a  forma  destes  passaportes  fica  inteiramente  sujeita  á  conveniencia 
dos  Estados. 

B.   VISTOS  PRELIMINARES. 

5°.  Os  vistos  preliminares  (isto  é,  os  vistos  postes  pelas  autoridades  que  tenham 
outorgado  o  passaporte  ou  seus  representantes),  nao  seráo  exigidos  sináo  no  caso  de 
ser  posta  em  duvida  a  validade  do  passaporte;  taes  vistos  seráo  sempre  postes  a  titulo 
gratuito. 

C.    o  VISTO  DE  SAHIDA. 

6°.  Aholiqáo  dos  vistos  de  sahida. — Para  todos  excepto  os  nacionaes. 

D.    O  VISTO  DE  ENTRADA. 

7°.  Duraqáo  e  validade  do  visto. — Para  o  passaporte  valido  por  urna  única  viagem,  o 
ivisto  terá  a  mesma  duragáo  de  validade  que  o  passaporte.  Para  o  passaporte  valido 
por  dois  annos,  o  visto  terá  uma  validade  de  um  anno,  salvo  os  casos  absolutamente 
íxcepcionaes  em  que  um  Estado  acredite  dever  accordar  um  visto  de  duragáo  menor 
para  nao  estar  obrigado  a  recusar  o  visto  de  modo  absoluto;  cada  Governo  commu- 
aicará  de  seis  em  seis  mezes  ao  Secretario  Geral  da  Liga  das  Nagoes,  a  titulo  de  in- 
brmafáo  destinada  aos  outros  Estados,  os  números  respectivos  dos  vistos  normaes  de 
am  anno  e  os  vistos  excepcionaes  de  durafáo  menor,  outorgados  por  seus  agentes. 
Fica  entendido,  desde  já,  que  a  durafáo  da  validade  de  um  visto  nao  implica 
lenhum  direito  de  permanencia  ou  de  estabelecimento,  por  uma  durafáo  egual  no 
:erri torio  do  Estado  que  o  tenha  outorgado.  '  Salvo  motivos  excepcionaes  justificados 
oela  situa^áo  sanitaria  ou  os  interesses  de  seguranza  nacional,  os  vistos  outorgados 
■leráo  validos  para  todas  as  fronteiras. 

8°.  Taxas. — As  taxas  que  se  perceberem  pelo  visto  seráo  de  dez  francos  ouro,  no 
jnaximo.  Esta  taxa  será  percebida  sem  distincpáo  nenhuma,  fundada,  seja  na  naciona- 
idade  do  portador  do  passaporte,  seja  no  ponto  de  entrada  ou  de  sabida  do  territorio 
lo  Estado  que  outorga  o  visto.  Sem  embargo,  os  cidadáos  do  Estado  que  accordar 
i<os  residentes  de  outros  Estados  uma  taxa  mais  reduzida  que  a  taxa  geral,  poderao 
leneficiar  se  a  titulo  de  reciprocidade,  de  um  direito  idéntico,  isto  é,  pagando  uma 
axa  semelhantemente  reduzida.  Esta  taxa  reduzida  se  applicará  a  todos  os  Estados 
[lie  concederem  as  mesmas  vantagens.  Nao  haverá  reducgoes  de  qualquer  especie, 
xcepto  no  caso  de  certas  categorías  que  serao  completamente  isentas  de  toda  e  qual- 
uer  taxa,  de  accordo  com  as  regras  que  forem  fixadas  e  publicadas;  devendo  taes 
xcepfoes  ficar  sujeitas  ás  condi^oes  de  egualdade  e  reciprocidade  proscriptas. 

E.    o   VISTO   EM   TRANSITO. 

9''.  Applicaqdo  do  visto. — O  visto  em  transito,  salvo  motivos  especiaes  (taes  como  no 
aso  de  indesejaveis),  será  outorgado  immediatamente  sem  exame,  com  a  simples 
presentagáo  do  visto  de  entrada  para  o  paiz  de  destino  e  dos  vistos  de  transito  dos 
aizes  intermediarios. 

10°.  Duraqao  da  validade  do  visto. — A  durafáo  da  validade  do  visto  será  sempre 
gual  a  durafáo  da  validade  do  visto  de  entrada  do  paiz  de  destino;  entendendo-se, 
esde  já,  que  o  \T.sto  de  transito  autoriza  únicamente  uma  ou  mais  travessias  do 
jnitorio,  cada  uma  de  uma  dui-a^áo  normal,  sem  interrupfáo  voluntaria  da  viagem. 
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11.  Taxas. — A  taxa  máxima  percebida  será  de  um  franco  ouro,  e  estará  sujeita  ás 
mesmas  disposifoes  que  as  exaradas  no  artigo  8,  no  referente  ás  condifoes  de 
egualdade,  reciprocidade  e  á  suppressao  de  reducfoes  individuaes,  assim  como  á 
isenfoes  totaes. 

P.   PASSAPORTES   COLLECTIVOS. 

12°.  Passaportes  de  familia. — As  disposiyoes  precedentes  serao  applicaveis  aos 
passaportes  de  familia  (marido,  mulher,  filhos  menores  de  quinze  annos);  um  passa- 
porte  de  familia  sendo  considerado,  especialmente  para  os  fins  do  imposto,  como  um 
passaporte    individual. 

13°.  Passaportes  coUectivos  de  immigrantes. — As  taxas  estabelecides  para  vistos  em 
passaportes  collectivos  de  immigrantes  seráo  cobradas  sem  nenhuma  discriminigao 
de  qualquer  ordem  com  respeito  á  nacionalidade  do  portador  ou  com  respeito  aos 
pontos  de  entrada  ou  pontos  de  sabida  do  territorio  do  Estado  que  expede  o  visto, 
ficando  sujeitos,  no  emtanto,  ás  condigoes  de  reciprocidade  estatuidas  no  artigo  8°. 
As  disposifoes  dos  artigos  2°,  3°,  5°,  6°,  7°,  9°,  e  10°  sao  applicaveis  a  taes  passaportes. 

A  Conferencia  propoz  tambem  que  a  Liga  das  Napoes  chamasse 
a  attenfáo  dos  Go vernos  para  as  recommenda^oes  seguintes,  cuja 
vigencia  seria  muito  a  desejar,  embora  nao  pare^am  ser  objecto  de 
convite  especial: 

a.  Dispensas  de  passaportes. — Os  Estados  limitrophes  deveráo  celebrar  entre  si 
convenios  para  dispensar  o  passaporte  a  certas  pessoas  que  levem  consigo  documentos 
que  as  identifiquem  sufficientemente  (agentes  do  Estado,  funccionarios  de  estradas 
de  ferro,  portadores  de  documentos  marítimos  de  identidade). 

6.  Aboligao  do  visto  de  entrada  para  os  nacionaes. — O  \'lsto  de  entrada  nao  deve  ser 
exigido  para  os  nacionaes. 

c.  Aboligao  do  visto  de  sahida  para  os  nacionaes. — O  visto  de  sabida,  cuja  abolifáo 
fica  assignalada  para  pessoas  que  nao  os  nacionaes,  deve  ser  abolido  tanto  quanto 
possivel  para  os  nacionaes. 

d.  O  visto  de  entrada  dos  passaportes  que  nao  cobrem  todos  os  destinos. — Os  Estados 
deveriam  celebrar  convenios  para  evitar  que  o  visto  de  entrada  no  paiz  para  o  qual 
nao  se  outorgou  o  passaporte,  seja  outorgado  para  este  paiz,  ficando,  porém,  esta 
recommenda9áo  sujeita  ao  exercicio  legitimo  do  dii'eito  de  asylo. 

e.  Facilidades  de  residencia. — Os  Estados  deveriam  conceder  aos  portadores  dos 
passaportes  munidos  de  visto  regulamentares  todas  as  facilidades  de  residencia  com- 
pativeis  com  a  situa^áo  económica  ou  sanitaria  e  com  a  segurancia  desses  mesmos 
Estados,  e  estes  deveriam  simplificar  os  regulamentos  que  regem  a  residencia  dos 
extrangeiros  admittidos  dentro  do  seu  territorio. 

/.  Simplificagáo  das  formalidades . — Os  Estados  deveriam  celebrar  entre  si  convenios 
para  conseguir  o  exercicio  em  commum  do  control  de  passageLros  nos  pontos  de  sabida 
e  de  entrada,  respectivamente,  na  defesa  da  aboligao  completa  do  control  no  ponto 
de  sabida;  os  Estados  deveriam  celebrar  convenios  entre  si  tanto  quanto  possivel  no 
sentido  de  que  as  autoridades  que  derem  o  visto  para  o  paiz  de  destino  sejam  tambem 
encarregadas  das  necessarias  formalidades  para  obtengao  de  outros  vistos,  taes  como 
vistos  de  transito;  as  formalidades  do  passaporte  devem  ser  combinadas  tanto  quanto 
possivel  com  as  formalidades  aduaneiras,  com  o  fim  de  reduzir  ao  minimo  a  perda  deí 
tempo  no  transporte. 

These  Numero  8. 

I 

COOPERAgÁO  EM  ESTUDOS  AGRONÓMICOS;  UNIFORMIDADE  DE  ESTA- 
TISTICAS  AGRÍCOLAS;  COOPERAgÁO  NA  ELIMINAQÁO  DE  MOLESTIAS^ 
DO  GADO;  ESFORgO  COMBINADO  PARA  A  PERMUTA  DE  PLANTAS  Ei 
SEMENTES  UTEIS. 

Hoje  quasi  todas  as  Repúblicas  da  America  sao  niembros  doi 
Instituto  Internacional  de  Agricultura,  instituipáo  creada  em  1905,i, 
com  sede  permanente  em  Roma.  Esta  institui^ao  está  no  dever  dee 
colleccionar,  estudar  e  publicar  informa^Ses  estatisticas,  technicas,- 
ou  económicas  que  se  refiram  á  agricultura  em  todos  os  seus  ramos  e 
em  geral  a  promover  essa  sciencia  em  todas  as  napoes  que  saoh 
membros  do  Instituto. 
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A  autoridade  administrativa  do  instituto  está  investida  em  urna 
commissáo  permanente,  na  qual  cada  mn  dos  Estados  é  representado 
por  um  delegado.  Qualquer  Estado  pode-se  fazer  representar  pelo 
delegado  de  qualquer  outro  Governo.  Entre  os  de  veres  dos  dele- 
gados pode  mencionar-se  o  de  servir  de  intermediario  entre  o  Estado 
que  representa  e  o  instituto;  tornar  conhecido  o  objecto  e  o  trabalho 
deste  em  seu  proprio  paiz;  fazer  propaganda  a  favor  dos  principios 
cuja  applica^áo  se  deseja  e  dar  a  conhecer  as  publicapoes  do  instituto. 

Em  todas  as  Repúblicas  Americanas  existe  em  uma  ou  outra  forma 
uma  repartipáo  especial  que  tem  a  seu  cargo  os  negocios  relativos  ao 
ram'o  de  agricultura,  assim: 

Argentina. — ^Ministerio  da  Agricultura,  Industria,  e  Commercio. 

Bolivia. — Ministerio  da  Instrucgao  Publica  e  Agricultura. 

Brasil. — Ministerio  da  Agricultura,  Industria,  e  Commercio. 

C/íiZe.— Ministerio  da  Industria  e  Obras  Publicas. 

Colombia. — Ministerio  da  Agricultura  e  Commercio. 

Costa  Rica. — Secretaria  de  Estado  dos  Negocios  do  Fomento. 

Cuba. — Secretario  da  Agriciiltura,  Commercio,  e  Trabalho. 

Equador. — Ministerio  da  Instrucgao  Publica  e  Agricultura. 

Estados  Unidos. — ^Ministerio  da  Agricultura. 

Guatemala. — Secretaria  da  Agricultura. 

Haiti. — Secretaria  da  Justina  e  Agricultura  (Secrétairerie  d'Etat  de  la  Justice  et  de 
l'Agriculture). 

Honduras. — Secretario  de  Estado  dos  Negocios  do  Fomento,  Obras  Publicas,  e 
Agricultura. 

México. — Secretaria  da  Agricultura  e  Fomento. 

Nicaragua. — Ministerio  do  Fomento,  Justiga,  e  Obras  Publicas. 

Panamá. — Secretaria  do  Fomento. 

Paraguay. — Conselho  Nacional  da  Agricultra  e  Industrias. 

Perú. — ^Ministerio  do  Fomento  e  Obras  Publicas. 

República  Dominicana. — Secretaria  de  Estado  da  Agricultura  e  Immigragao. 

Salvador. — Ministerio  do  Governo,  Fomento,  e  Agricultura. 

Uruguay. — ^Ministerio  das  Industrias. 

Venezuela. — ^Ministerio  do  Fomento. 

Todos  os  ministerios  ou  repartipoes  publicam  boletins  e  revistas 
consagrados  á  theoria  e  á  pratica  da  agricultura.  Além  disso,  um 
grande  numero  de  associapoes  agrícolas  publicam  suas  revistas  e  com 
irequencia  se  celebram  exposi^oes  agrícolas  e  pecuarias  nos  diíferentes 
paizes. 

De  tempos  em  tempos,  peritos  agronómicos  dos  Estados  Unidos 
tém  visitado  os  paizes  da  America  Latina  com  o  íim  de  estudar  as 
condipoes  agricolas  dos  referidos  paizes,  ao  passo  que  muitos  agri- 
cultores daquellas  Repúblicas  tém  vistado  os  Estados  Unidos  com  o 
mesmo  fim.  Tambem  muitos  estudantes  das  Repúblicas  Latino- 
Americanas  tém  vindo  e  vém  aos  Estados  Unidos  com  o  íim  de  estudar 
ñas  escolas  agricolas  do  paiz. 

O  ramo  de  agricultura  e  sciencias  annexas  nao  tem  sido  descurado 
ñas  Americas,  onde  existem  sociedades  de  agricultura,  mais  ou  menos 
extensas,  e  publicapoes  de  importancia  no  ramo,  umas  de  carácter 
oíRcial,  outras  particulares,  porém,  todas  de  interesse  para  os  agri- 
cultores. Em  quasi  todos  estes  paizes,  particularmente  naquelles 
em  que  predomina  a  industria  pecuaria,  se  realizam  exposipoes  ou 
feiras,  que  despertam  a  emulapao  entre  os  productores  e  tendem  ao 
melhoramento  das  rapas,  no  referente  ao  gado  de  todas  as  especies 
e  á  implantapao  de  methodos  agricolas  mais  de  accordo  com  as 
exigencias  dos  mercados  e  com  os  últimos  progressos  no  ramo. 

A  permuta  regular  das  publicapoes  dos  Ministerios  da  Agricultura 
6  dos  relatorios  e  revistas  dos  differentes  institutos  agrícolas,  assim 
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como  dos  estudos  especiaes  executados  por  agricultores  praticos  e 
peritos  ñas  diversas  ramificapoes  da  agronomia  é  de  importancia  para 
a  promo^ao  dos  interesses  agro-pecuarios  da  America,  assim  como  o 
estabelecimento  de  escolas  agrícolas,  dotadas  de  laboratorios,  terre- 
nos, etc.,  e  aulas  elementares  de  agricultura  ñas  escolas  publicas  de 
certo  grao  e  ñas  escolas  praticas  particulares  dos  paizes  essencial- 
mente  agrícolas  da  America,  afim  de  preparar  os  estudantes  para  o 
cultivo  racional  da  térra. 

O  combate  em  commum  das  pragas  agro-pecuarias  seria  entáo 
fácil  de  por  em  pratica,  pois  instruidos  todos  os  agricultores  nos 
methodos  mais  modernos  e  eficazes  empregados  em  outros  paizes, 
poderiam  applical-os  ao  seu.  Estes  conhecimentos  permittiriam 
tambem  uma  conforma^iáo  mais  exacta  por  parte  dos  agricultores 
com  as  medidas  que  o  Governo  julgasse  necessario  decretar  para  o 
exterminio  dessas  pragas,  e  que  sem  esta  coopera^íao  activa  dos 
agricultores  ficariam  seriamente  retardadas. 

Tém-se  realizado  progressos  na  permuta  de  sementes  e  plantas, 
medida  essa  sujeita  ás  disposifoes  que  tém  sido  decretadas  para  evitar 
a  introducpáo  de  pragas  e  enfermidades  das  plantas,  e  tambem  no 
relativo  á  importapáo  de  gado  em  pé  de  um  paiz  para  outro  tem  sido 
empregadas  medidas  para  evitar  a  entrada  de  animaes  atacados  de 
alguma  enfermidade  contagiosa. 

These  Numero  9. 

considekagao  de  medidas  tendentes  a  uma  associagáo  mais 
estreita  das  repúblicas  do  continente  americano  com  o 
proposito  de  promover  os  interesses  communs. 

O  relatorio  especial  do  Director  Geral  da  Uniáo  Pan-Americana 
expoe  o  alcance  da  coopera^áo  pan-americana  até  a  data  da  reuniáo 
da  Conferencia. 

These  Numero  10. 

consideraglo  de  medidas  tendentes  a  uma  applicaqáo  mais 
ampla  do  principio  do  solucionamento  judicial  ou  arbitral 
das  controversias  entre  as  repúblicas  do  continente 
americano. 

Devido  á  grande  quantidade  de  material  relativo  aos  arbitramentos 
que  se  tém  effectuado  entre  as  Repúblicas  Americanas,  acredita-se 
conveniente  nao  sobrecarregar  o  Manual  com  um  Memorándum  sobre 
a  historia  dos  ditos  arbitramentos. 

These  Numero  11. 

consideraglo  dos  melhores  meios  para  promover  a  arbitra- 
gem  de  questoes  commerclaes  entre  cidadáos  de  diffe- 
rentes  paizes. 

E  a  primeira  vez  que  esta  materia  apparece  no  programma  das 
Conferencias  pan-americanas.  Até  agora  tem  sido  estudados  nellas 
o  arbitramento  entre  as  napoes  com  respeito  a  questoes  de  direito 
publico  e  á  solu^íáo  de  reclama^oes  pecuniarias  contra  os  Governos, 
apresentadas  a  favor  de  extrangeiros.     Nao  se  tinha  feito  nenlium 
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esforpo  até  agora  para  tratar  das  disputas  entre  cidadaos  de  diife- 
rentes  paizes  originadas  puramente  no  campo  do  direito  privado, 
particularmente  em  materia  de  contractos  e  agentes. 

Este  ponto,  entretanto,  tem  sido  estudado  por  institui^íoes  de 
carácter  internacional,  particularmente  na  Europa,  desde  ha  mais  de 
meio  seculo.  Seguindo  mais  ou  menos  as  bases  estabelecidas  pelo 
Congresso  Internacional  de  Cámaras  de  Commercio  reunido  em 
Boston  em  1912,  a  Alta  Commissáo  ínter- Americana,  na  sua  primeira 
reuniao  geral,  celebrada  em  Buenos  Aires  de  3  a  12  de  abril  de  1916, 
convelo  em  certos  principios  que  se  julgaram  proprios  para  a  liqui- 
dapáo  de  controversias  dessa  natureza.  Quasi  ao  mesmo  tempo  em 
que  se  adoptaram  as  resoluQoes  da  Commissáo,  íirmou-se  um  convenio 
modelo  entre  a  Cámara  de  Commercio  dos  Estados  Unidos  e  a  Bolsa  de 
Commercio  de  Buenos  Aires.  Posteriormente  a  Cámara  do  Com- 
mercio dos  Estados  Unidos  tratou  o  ponto  com  representantes  das 
Cámaras  de  Commercio  de  outros  paizes,  tendo  entrado  em  accordo 
com  multas  dellas.  Em  cada  caso  a  primeira  questáo  que  deve  ser 
determinada  é  si  os  contractantes  sao  verdadeiros  representantes 
dos  interesses  commerciaes  dos  paizes  interessados,  e  si,  ao  mesmo 
tempo,  estáo  sufíicientemente  af astados  do  dominio  e  da  influencia 
dos  Governos  respectivos  para  haver  a  certeza  de  que  nao  se  acha 
desvirtuado  o  proposito  original  do  convenio  e  que  as  decisoes  re- 
presentam  antes  as  actividades  combinadas  das  communidades 
commerciaes  do  que  o  recurso  á  jurisdic^áo  official. 

Segue-se  abaixo  uma  lista  dos  accordos  ou  convenios  vigentes 
entre  a  Cámara  do  Commercio  dos  Estados  Unidos  e  outros  orgaos 
semelhantes  ñas  Repúblicas  Latino-Americanas.  Estáo  em  discussao 
outros  convenios.  Ainda  nao  chega  a  ser  grande  o  nimiero  de  casos 
até  boje  submettidos  aos  tribunaes  creados  de  accordo  com  a  praxe 
estipulada  nesses  convenios,  acreditando-se  entretanto,  terem  sido 
satisfactorios  os  resultados  colhidos  nos  casos  determinados  até  o 
momento  actual. 

Os  referidos  convenios  sao  com  as  seguintes  entidades: 

Associafáo  Commefcial  do  Rio  de  Janeiro,  Brasil. 

Associa^áo  de  Commercio  de  Panamá. 

Bolsa  do  Commercio  de  Buenos  Aires. 

Cámara  de  Commercio  de  Assumpfáo. 

Cámara  de  Commercio  de  Bogotá. 

Cámara  de  Commercio  de  Caracas. 

Cámara  de  Commercio  de  MonteWdeo. 

Cámara  de  Commercio  e  Agricultura  de  Guayaquil. 

A  Cámara  de  Commercio  Internacional  com  sede  em  Paris  estabe- 
leceu  últimamente  uma  corte  mundial  de  arbitragem  para  a  solugáo 
e  liquidafao  de  questoes  commerciaes.  O  plano  na  sua  maior  parte 
se  baseia  no  da  Cámara  de  Commercio  dos  Estados  Unidos  e  nos  da 
America  Latina,  mencionados  ácima,  no  relativo  a  questoes  de 
arbitramento,  porém,  ficou  ampliado  o  seu  raio  de  ac^ao  afirn  de 
comprehender  todas  as  napoes  commerciaes  do  mundo  representadas 
na  cámara  internacional.  É  opiniáo  dos  que  estáo  mais  a  par  da 
situacáo  que  o  estabelecimento  desta  corte  mundial  nao  aíFectará  de 
maneira  alguma  os  convenios  já  feitos  ou  que  se  vierem  a  fazer  entre 
associagóes  de  commercio  para  submetter  ao  arbitramento  suas 
differenpas  de  carácter  commercial: 
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O  secretario  da  Cámara  do  Commercio  dos  Estados  Unidos  faz  o 
seguinte  estudo  acerca  da  origem  e  natureza  destes  accordos : 

Desde  muito  tempo  se  emprega  o  arbitramento  como  meio  de  liquidar  contendas  de 
carácter  commercial,  porque  todo  o  litigio  é  custoso  e  lento,  e  nao  contribue  para  boas 
relagoes,^ especialmente  quando  as  partes  interessadas  vivem  em  paizes  differentes, 
fa,llam  linguas  differentes  e  fazem  negocios  de  accordo  com  costume  e  leis  muito 
differentes.  O  vinculo  que  os  une  é  o  commercio  em  que  se  occupam,  e  a  mediagáo 
imparcial  dos  que  estao  familiarizados  com  a  mercadoria,  e  o  commercio  é  o  meio 
eíEcaz  e  rápido  de  ajustar  as  contendas  que  venham  a  occorrer.  Em  quanto  houver 
quera  compre  e  quem  venda,  haverá  necessidade  de  resolver  essas  questoes,  nao  porque 
falte  integridade  nos  homens,  sinao  porque  ha  hornadas  differengas  de  opiniao  e  porque 
sempre  existe  a  possibilidade  de  malentendidos  e  má  interpretagáo  dos  termos  de  uma 
venda  ou  de  um  contracto.  Ha  tambem  circumstancias  que  nem  o  comprador  nem  o 
vendedor  podem  evitar,  e  que  podem  impedir  que  um  ou  outro  possam  cumprir  a 
obrigayao  contrahida. 

Ainda  que  o  arbitramento  de  controversias  no  commercio  internacional  tenha  sido 
materia  de  estudo  nos  Congressos  Internacionaes  das  Cámaras  de  Commercio — como 
no  Congresso  de  Boston,  em  1912,  e  no  de  Paris  em  junho  de  1914 — o  movimento 
tendente  a  formular  um  convenio  de  arbitragem  entre  organizagoes  commerciaes  de 
differentes  paizes,  representativas  de  suas  respectivas  nacionalidades,  nao  chegou  a 
adquirir  uma  forma  definida  sinao  na  reuniao  em  Washington  da  Conferencia  Finan- 
ceira  Pan-Americana  em  1915.  Durante  a  permanencia  neste  paiz  dos  delegados  da 
Argentina,  tres  delles,  o  Dr.  Ricardo  C.  Aldao,  o  Dr.  Samuel  Pearson  Hale,  e  Dom 
Victoriano  Villamil,  cooperarám  com  uma  commissao  da  Cámara  do  Commercio  dos 
Estados  Unidos,  composta  dos  senhores  Frank  A.  Vanderlip,  William  S.  Kies,  Charles 
L.  Bernheimer,  e  John  H.  Fahey,  na  redacfáo  de  um  convenio  de  arbitragem,  regias 
para  o  arbitramento  e  para  tratar  os  casos  de  mercadorias  de  natureza  perecivel  em 
condigoes  de  emergencia.  O  convenio,  com  ligeiras  modifica^oes,  foi  acceito  pela 
Cámara  de  Commercio  dos  Estados  Unidos  e  pela  Bolsa  de  Commercio  de  Buenos 
Aires,  e  declarado  formalmente  em  vigor  em  Buenos  Aires  em  10  de  abril  de  1916, 
quando  o  Honorable  William  G.  McAdoo,  nesse  tempo  Secretario  da  Fazenda  dos 
Estados  Unidos,  e  varios  norte-americanos  membros  da  Alta  Commissao  Internacional 
estiveram  naquella  capital. 

Desde  que  se  poz  em  \dgor  o  referido  convenio  foram  feitas  ao  mesmo  duas  modi- 
ficaf oes.  A  primeira*  se  relaciona  com  a  amplia.fao  das  commissoes  arbitraos  e  a  nome- 
agáo  dos  arbitros  officiaes  nos  respectivos  paizes.  Esta  modificafao  tem  por  objeto 
assegurar  a  major  representa?ao  possivel,  e  para  este  fim  a  lista  official  de  arbitros  foi 
augmentada  para  60  em  cada  paiz.  A  segunda  modificagáo  é  o  resultado  da  experiencia 
com  casos  que  se  suscitaram  directa  e  expersamente  na  Argentina,  quando  os  interes- 
sados,  que  haviam  sido  postes  ñas  listas  negras  dos  Governos  associados  por  causa  de  suas 
relaí'oes  allemas,  trataram  de  subtrahii--se  ao  arbitramento,  ao  qual  estavam  obrigados 
por  seus  compromissos  anteriores,  interpondo  objecfoes  technicas  baseadas  no  facto 
de  que  o  pedido  de  arbitramento  nao  havia  sido  feito  dentro  do  tempo  proscripto  pelo 
regulamento.  Esta  difficuldade,  nascida  das  circumstancias  da  guerra,  deu  em  re- 
sultado a  mudanza  de  uma  das  regras  com  o  fim  de  impedir  a  repeti^ao  do  incidente, 
mesmo  em  terapo  de  guerra.  A  Bolsa  de  Commercio  propoz  esta  emenda,  que  foi 
adoptada  depois  de  madura  consideragao  e  de  algumas  alterafoes. 

O  aspecto  mais  notavel  do  convenio  arbitral  é  que  o  plano  descanga  inteiramente 
no  consentimento  voluntario  das  pessoas  interessadas  no  negocio  e  na  influencia  das 
duas  organizagoes  commerciaes  para  fazer  cumprir  as  sentengas  que  forem  decretadas. 
As  partes  que  concordam  no  arbitramento  estáo  em  liberdade  de  escolher  seus  arbitros 
e  os  arbitros  officiaes  das  listas  mantidas  por  ambas  as  instituigoes  se  invocam  única- 
mente no  caso  em  que  as  partes  de  uma  controversia  deixem  de  nomear  ellas  mesmas 
as  seus  arbitros. 

Como  este  plano  é  o  resultado  de  um  convenio  entre  instituigoes  commerciaes  de 
dois  paizes  distinctos,  marca  uma  etapa  de  progresso  em  quasi  todas  as  formulas  ante- 
riores para  o  arbitramento.  Foi  concebido  com  o  fim  de  dar  a  seguranr-a  de  que  o 
arbitramento  se  efectuará  sob  a  vigilancia  de  representantes  de  ambos  os  paizes. 
O  facto  de  que  funcciona  nos  Estados  Unidos  nao  significa  que  os  trabalhos  estejam 
inteñamente  debaixo  dos  auspicios  da  Cámara  de  Commercio  dos  Estados  Unidos, 
nem  de  uma  commissao  nomeada  por  esta.  Ao  contrario  o  arbitramento  se  faz  debaixo 
da  fiscalizagao  de  uma  commissao  composta  de  representantes  da  Bolsa  de  Commercio 
de  Buenos  Aires,  assim  como  de  representantes  da  Cámara  de  Commercio  dos  Estados 
Unidos.  Este  principio  de  representagáo  conjuncta  é  parte  do  plano  inteiro.  De 
sorte  que  a  circumstancia  de  que  o  vendedor  esteja  em  Buenos  Aires  e  o  comprador 
nos  Estados  Unidos  nao  significa  nem  para  um  nem  para  outro  dos  litigantes  que 
seráo  desattendidos  os  seus  pontos  de  vista  nem  as  suas  condigoes. 
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o  convenio  entre  a  Cámara  de  Commercio  e  a  Bolsa  de  Commercio  tem  servido  de 
base  para  um  accordo  semelhante  com  a  Cámara  de  Commercio  de  Montevideo,  a 
Cámara  de  Commercio  e  Agricultura  de  Guayaquil,  a  Cámara  de  Commercio  de 
Caracas,  a  Cámara  de  Commercio  de  Assumpcpáo,  e  a  Associagao  de  Commercio  de 
Panamá.  Embora  o  texto  destes  convenios  varié  necessariamente  em  alguns  detalhes, 
no  fundo  sao  a  mesma  cousa. 

Os  beneficios  que  resultam  do  estabelecimento  de  um  plano  de  arbitramento  geral 
nao  se  podem  medir  pelo  numero  de  casos  que  foram  submettidos  a  esta  praxe.  "  Em 
virtude  do  convenio  celebrado  com  a  Bolsa  de  Commercio  de  Buenos  Aires,  foram 
submettidos  formalmente  quatro  casos  perante  as  commissoes  respectivas,  dois  em 
Nova  York  e  dois  em  Buenos  Aires.  Estes  casos  tivei-am  por  origem  differen(;as 
oriundas  de  alguns  embarques  de  queijo,  typo  italiano,  efectuados  da  Argentina  para 
os  Estados  Unidos.  Os  casos  que  foram  arbitrados  em  Nova  York  foram  resolvidos 
satisfactoriamente  para  ambas  as  partes  que  se  submetteram  ao  julgamento.  Como 
já  ficou  indicado,  os  casos  que  tiveram  sua  origem  em  Buenos  Aires  referii-am-se  a 
pessoas  que  haviam  sido  inscriptas  na  lista  negra  depois  de  haverem  vendido  merca- 
dorias  a  residentes  dos  Estados  Unidos.  Estes  casos  foram  dois.  Antes  de  instituir 
a  accjao  foi  necessario  obter  permissao  para  a  mesma  da  Junta  de  Commercio  da  Guerra. 
Como  os  dois  vendedores  de  Buenos  Aires  haviam  estado  sujeitos  ás  difñculdades  da 
nossa  lista  negra  official,  trataram  naturalmente  de  encontrar  pontos  vulneraveis  no 
plano  de  arbitramento.  Ambos  pretenderam  que  a  demanda  por  arbitramento  por 
parte  do  comprador  americano  nao  havia  sido  feita  dentro  do  tempo  proscripto  pelo 
regulamento. 

A  Commissáo  Arbitral  de  Buenos  Aires,  composta  de  representantes  tanto  da  Bolsa 
do  Commercio  como  da  Cámara  de  Commercio  dos  Estados  Unidos,  empregou  muito 
tempo  e  muitos  esforgos  tratando  de  resolver  de  uma  maneira  justa,  inspií'ada  no 
espirito  do  plano  de  arbitramento  as  diíEculdades  existentes.  Em  um  dos  casos, 
foi  acceita  a  allegagao  de  accordo  com  o  estado  exacto  dos  factos  apresentados  e  no 
outro  foi  denegada  a  allegagao,  de  modo  que  a  questao  foi  submettida  ao  arbitramento. 
Logo  em  seguida  se  apresentaram  mais  difficuldades,  pela  circumstancia  de  que 
os  americanos  na  Argentina  nao  estavam  dispostos  a  servü'  de  arbitros  de  uma  questao 
na  qual  o  demandado  estava  na  lista  negra.  Mais  adeante,  o  mesmo  Presidente  da 
Bolsa  do  Commercio  consentiu  em  assumir,  com  o  consentimento  de  ambas  as  partes, 
as  funcgoes  de  arbitro  único.  Depois  de  um  estudo  das  negociagoes,  assáz  complicadas, 
despacíiou  a  favor  do  comprador  americano  por  uma  forte  somma,  embora  nao  táo 
grande  como  este  reclamava.  Segundo  parece,  o  comprador  americano  acceitou  a 
sen  tenga  e  o  comprador  argentino  pagou  a  quantia  estipulada. 

Para  ultimar  o  accordo,  foi  necessario  decretar  regras  minuciosas  afim  de  cobrú' 
todas  as  contingencias  possiveis.  Sem  embargo j  a  praxe  arbitral  de  accordo  com  este 
plano  é  de  ordinario  summamente  simples.  A  todos  os  commerciantes  se  aconselha 
que  instem  nos  seus  contractos  no  que  se  chama  a  clausula  modelo,  pela  qual  se  estipula 
que  todas  as  questoes  em  disputa  que  possam  dar  origem  a  uma  controversia  em  razao 
do  contracto  sejam  submettidas  ao  arbitramento  de  accordo  com  as  regras  estabelecidas. 
Fica  proscripto  que  as  partes  determinem  no  contracto  o  logar  em  que  se  deve  celebrar 
o  arbitramento,  e  no  caso  de  nao  fazel-o,  fica  estipulado  no  regulamento  que  a  arbitra- 
gem  tenha  logar  no  paiz  em  que  viva  o  consignatario .  A  introducfáo  da  referida  clausula 
nos  contractos  obriga  aos  contractantes  a  nomear  seus  representantes  nojuizo  arbitral, 
nomeagao  que  se  pode  fazer  no  contracto  mesmo  ou  mais  tarde.  Acceito  o  convenio 
para  o  arbitramento,  o  logar  em  que  se  ha  de  celebrar  o  mesmo  e  nomeados  os  represen- 
tantes das  partes,  fica  aborto  o  campo  para  que  cada  um  escolha  os  seus  arbitros  e  se 
chegue  promptamente  a  uma  solugao. 

No  caso  em  que  as  partes  nao  cheguem  a  um  accordo  acerca  dos  arbitros  dentro  do 
prazo  de  Irínta  dias  contados  da  data  em  que  uma  dellas  tiver  declarado  o  seu  desojo 
de  arbitrar  a  questao,  a  commissáo  arbitral  do  paiz  no  qual  tiver  logar  o  arbitramento 
fica  autorizado  a  escolher  tres  pessoas  imparciaes,  que  podem  tratar  de  resolver  a 
controversia  como  si  houvessem  sido  escolhidas  para  este  fim  pelas  partes  interessadas. 
Deste  modo  o  recurso  de  valer-se  dos  meios  estipulados  no  contracto  se  emi^rega  única- 
mente cenando  as  partes  que  acceitam  o  arbitramento  nao  conseguem  chegar  a  um 
accordo  entre  si.  Como  já  ficou  dito,  o  éxito  do  convenio  nao  deve  ser  julgado  pelo 
numero  de  casos  que  tenham  sido  submettidos  ao  arbitramento  formal.  O  verdadeiro 
mérito  está  em  que  induz  os  commerciantes  a  liquidar  suas  differencias  por  meio  de 
arbitros  de  sua  propria  escolha. 

Que  vantagem  offerece  o  plano  para  o  commerciante  que  tem  uma  controversia, 
mas  que  nao  concorda  em  submettel-a  ao  arbitramento?  Simplesmente,  que  tem 
á  sua  disposigao  os  bons  ofiicios  de  entidades  commerciaes  influentes  que  sao  parte 
de  um  convenio  para  promover  o  arbitramento  de  todas  as  maneiras.  O  seu  dever 
seria  submetter  o  seu  caso  á  instituicao  commercial  do  seu  proprio  paiz  e  solicitar  o 
auxilio  da  mesma  para  chegar  a  um  accordo  ou  entao  providenciar  para  o  arbitramento. 
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!Muitas  vantagens  se  obtém  do  plano  em  casos  que  nao  chegam  a  ser  submettidos  a 
um  arbitramento  formal.  A  existencia  do  plano  celebrado  com  a  Argentina .chamou 
a  fitíenfao  dos  commerciantes  de  um  e  outro  paiz  para  a  boa  vontade  que  anima 
ambos  os  corpos  commerciaes  no  sentido  de  usar  os  seus  bons  officios  para  fazer  des- 
apparecer  os  malentendidos  em  que,  no  fim  das  contas,  se  baseiam  todas  as  controver- 
sias. Durante  a  guerra  eram  táo  instaveis  as  condifoes  commerciaes  e  tao  pouco 
seguras  as  A-das  do  commercio  que,  por  for^a,  surgü'am  multas  diíiiculdades  e  disputas. 
E  qiiando  estas  controversias  chegaram  ao  conhecimento  de  urna  ou  outra  instituí fáo, 
procurou-se  de  parte  a  parte  chegar  imparcialmente  á  verdade  dos  factos,  e  em  muitos 
casos  ficou  patente  que  a  diíRculdade  consistía  em  um  erro  de  boa  fé  a  que  nem  uma 
nem  a  outra  parte  havia  prestado  atten^ao.  Quando  era  chamada  a  atten(;"ao,das 
partes  para  taes  erros  quasi  na  totalidade  dos  casos  tratava  immediatamente  cada  uma 
de  rectifical-os  de  maneira  acceitavel  para  a  parte  contraria. 

De  accordo  com  este  plano  de  arbitragem  o  cumprimento  da  sentenga  depende 
inteiramente  do  prestigio  das  instituifoes  que.  nella  tenham  tomado  parte.  E  pois 
essencial  para  o  sen  éxito  que  as  instituifoes  participantes  gozem  do  mais  alto  conceito 
nos  seus  respectivos  paizes. 

Xas  nossas  relagoes  com  a  America  Latina  neste  particular  temos  tido  a  boa  fortuna 
de  ver  que  pessoas  da  mais  alta  posif  ao  se  acham  promptas  a  demonstrar  o  seu  interesse 
e  a  sua  boa  vontade,  alistando-se  entre  os  arbitros  ofiiciaes. 

These  Numeeo  12. 

consideragáo  da  reducgáo  e  limitaqao  das  despesas  militares 
e  navaes  em  tima  base  justa  e  praticavel. 

Em  folha  á  parte  se  encontra  uma  tabella  demonstrativa  das  des- 
pesas feitas  para  os  fins  militares  e  navaes  das  differentes  Repúblicas 
Americanas. 

These  Numero  13. 

consideragáo  da  unlficagáo  de  estudos  universitarios  e  in- 
tercambio de  títulos  profissionaes  entre  as  repúblicas 

americanas. 

O  desenvolvimento  de  relajo  es  educativas  e  scientificas  mais 
estreitas,  por  meio  do  reconbecimento  reciproco  de  certificados  de 
estudos  e  titulos  profissionaes,  o  livre  exercicio  das  profissoes  liberaes  e 
a  permuta  de  professores  e  estudantes,  tem  occupado  a  atten^ao  dos 
Governos  dos  paizes  da  America,  quasi  desde  que  se  declararan!  in- 
dependentes.  Desde  1830,  mais  ou  menos,  tem  existido  disposifoes 
ou  accordos  sobre  esta  materia,  a  qual  tem  sido  tambem  estudada  por 
diversas  conferencias  internacionaes.  No  Congresso  Internacional 
Sul- Americano,  que  se  verificou  em  Montevideo  em  1888-9,  na  data 
de  4  de  fevereiro  do  ultimo  anno.  foi  firmada  pelos  representantes  da 
Argeiitina,  Bolivia,  Paraguay.  Perú,  e  Uruguay  uma  convenpao 
sobre  o  exercicio  das  profissoes  liberaes.  Esta  convenpáo,  que  foi 
ratificada  pelos  paizes  signatarios,  exige  únicamente  a  apresentacáo 
de  copias  devidamente  authenticadas  do  diploma  e  um  certificado 
de  identidade. 

Na  Primeira  Conferencia  Pan-Americana  nada  se  resolveu  sobre 
esta  questao;  porém,  na  Segunda  Conferencia,  que  se  reuniu  no  México 
em  1901-02,  firmou-se  uma  convencao  sobre  o  "exercicio  das  pro- 
fissoes liberaes  em  28  de  Janeiro  de  1902,  convencao  esta  que  foi  ratifi- 
cada opportunamente  por  Bolivia.  Costa  Rica,  Chile,  Salvador,  Guate- 
mala. Honduras,  Nicaragua,  Perú,  e  a  República  Dominicana.  Esta 
convencao  é  mais  rigorosa  ñas  suas  disposicoes  do  que  a  de  Monte- 
video, pois  limita  o  reconliecimento  aos  diplomas  conferidos  por  ins- 
tituicóes  que  os  Governos  respectivos  declarem  autorizadas  para  ex- 
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pedil-os.  Tambem  dispoe  que  para  o  exercicio  das  profissoes  medi- 
cas possa  haver  exigencia  de  exame  antes  de  ser  expedida  a  licen^a 
necessaria  para  o  exercicio  da  profissáo.  Como  nos  Estados  Unidos  a 
instrucpáo  nao  está  subordinada  á  administra^áo  do  Governo  Federal, 
se  estipula  que  só  sejam  reconhecidos  os  títulos  ou  diplomas  expedidos 
por  instituipoes  docentes  dos  Estados  cuja  legislagáo  offere^a  recipro- 
cidade.  ficando  lin-es  os  Governos  dos  outros  paizes  signatarios  para 
reconhecerem,  cada  um  de  per  si,  os  títulos  das  instituifoes  que 
julguem  acceitaveis. 

Xo  programma  da  Terceira  Conferencia  Pan- Americana,  que  se 
reuniu  no  Rio  de  Janeiro  em  1906,  um  dos  themas  foi  o  estudo  de 
medidas  para  levar  a  effeito  a  idea  abrangida  na  Convenpao  do  México 
relativa  ao  exercicio  das  profissoes  liberaes.  A  Conferencia  approvou 
em  22  de  agosto  de  1906,  uma  resolupáo  recommendando  a  adop^áo  e 
ratificapáo  da  Conven^áo  do  México. 

Um  dos  pontos  do  programma  da  Quarta  Conferencia  Pan- Ameri- 
cana celebrada  em  Buenos  Aires  em  1910  foi  o  estudo  de  um  plano  para 
a  permuta  de  professores  e  estudantes,  e  neste  sentido  se  approvou 
uma  resolufáo  recommendando  o  estabelecimento  da  permuta  de 
professores  universitarios,  a  celebra^ao  de  um  congresso  universitario 
e  a  crea^áo  em  cada  um  dos  paizes  signatarios  de  bolsas  escolares 
para  estudantes  dos  outros  paizes  do  Continente. 

No  Congresso  Boliviano  que  se  realizou  em  Caracas  em  1911,  foi 
firmado  em  17  de  julho  um  accordo  sobre  títulos  académicos  entre 
Bolivia,  Colombia,  Equador,  Perú,  e  Venezuela,  o  qual  foi  opportuna- 
mente  ratificado  pelos  paizes  signatarios.  Nos  termos  deste  accordo 
os  possuidores  de  graus  académicos  conferidos  nos  outros  paizes 
signatarios  sao  obrigados  a  satisfazer  as  exigencias  para  os  mesmos 
graus  no  paiz  onde  vao  residir.  Os  paizes  signatarios  tambem  se 
compromettem  a  tratar  de  unificar  o  plano  de  estudos  universitarios. 

O  Segundo  Congresso  Scientifico  Pan-Americano  que  funccionou 
em  Washington  em  1915-16  approvou  uma  resolupáo  aconselhando  os 
Governos  da  America  a  promover  a  permuta  de  professores  e  estu- 
dantes e  recommendando  a  organiza^iáo  de  uma  secpáo  de  educa^ao 
na  Uniáo  Pan-Americana. 

Entre  as  Repúblicas  Centro-Americanas  existe  o  livre  reconlieci- 
mento  de  certificados  académicos  e  títulos  profissionaes.  segundo 
ficou  estipulado  no  artigo  7  do  Tratado  Geral  de  Paz  e  Amizade  sub- 
scripto em  Washington  em  20  de  dezembro  de  1907,  do  mesmo  modo 
que  em  outros  convenios  anteriores.  Nessa  data  se  firmou  tambem 
uma  convenfáo  para  o  estabelecimento  de  um  instituto  pedagógico 
centro-americano. 

O  quadro  seguinte  indica  os  tratados  e  convenpoes  sobre  esta 
materia  existentes  entre  as  Repúblicas  de  America  até  onde  a  Uniáo 
Pan-Americana  tem  podido  obter  dados. 

Argentina-Bolh-ia.  Tratado  de  Paz,  Amizade,  Commercio  e  Xavega^ao,  firmado 
em  9  de  julho  de  1868.  Art.  3.  Os  cidadáos  de  um  paiz  signatario  podem  exercer 
profissoes  scien tíficas  no  outro. 

ArgentiIla-Boli^^.a-Colombia-Paraguay-Perú-Uruguay.  Convenjao  sobre  o  Exer- 
cicio~  das  Profissoes  Liberaes.  firmada  em  Monte\-ideo  em  4  de  fevereiro  de  1889 
no  Congresso  Internacional  Sul- Americano.  (A  Colombia  nao  foi  representada  no 
Congresso,  porém.  adheriu  em  1917.) 

(Ajgentiua-Chile.  Convenrao  sobre  o  Exercicio  das  Profissoes  Liberaes,  firmada  em 
23  de  junho  de  1921.     Ratificada  pelo  Chile;  dependo  da  ratificagáo  pela  .argentina.) 

Argentina-Urugnay.  Convenio  sobre  Permuta  de  Professores  Universitarios, 
firmado  em  26  de  julho  de  1915. 
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Bolivia-Argentina.     Veja-se  Argentina. 

Bolivia-Avgentina-Colombia-raraguay-Perú-Uruguay.     Yeja-se  Argentina. 

BolÍYÍa-Chile-Costa]\iea-i\epnblieal>ominicana-Guatemala-Hondnra!?->sicaragiia- 
Peni-Salvador.  Oonvenyao  sobre  o  Exereieio  dat*  Pnríissoes  Liberaes,  ñrmada  no 
México,  eni  l'8  de  Janeiro  de  1902,  na  Segnnda  Conferencia  Internacional  Americana. 

Bolivia-Colombia.  Tratado  de  Amizade,  ñrmado  em  19  de  marfo  de  1912.  O 
art.  5  reaUií-ma  a  Oonvent^ao  do  México  de  1902  sobre  o  Exereieio  das  Profissoes 
Liberaes. 

Bolivia-Colonibia-Equador-Perú-Yenezuela.  Accordo  sobre  Titules  Académicos, 
em  Caracas  em  17  de  julho  de  1911,  no  Congresso  Boliviano. 

BoUvia  Eqiiador.  Accordo  Diplomático  para  o  Livre  Exereieio  da  Advogacia  e  da 
Medicina,  lirniado  em  o  de  tlezembro  de  1887. 

Bolivia-Equador.  Tratado  de  Amizade,  ñrmado  em  17  de  abril  de  1911.  O  art. 
5  reconheci>  livremente  os  titules  proíissionaes  e  eertiticados  de  estndos;  porém,  o 
exereieio  da  advocada  e  da  medit'ina  tica  sujeito  ás  disposit,'oes  do  accordo  de  1887. 

Bolivia-Perú.  Accordo  Diplomático  para  o  Livre  Exereieio  da  Advogacia  e  da 
Medicina,  íirmado  em  18  de  setembro  de  1880. 

(Bolivia-Uruguay.  Convent,'ao  para  o  Reconhecimento  de  Titules  ou  Certificados 
de  Estndos,  ñrniado  em  27  de  abril  de  1917.  Ratificada  pela  Bolivia;  depende  da 
ratiücavao  pelo  l'ruguay.'i 

Brasil-Chile.  Convenyao  sobre  o  Exereieio  das  Profissoes  Liberaes,  firmada  em  4 
de  maio  de  1897. 

i^lvrasil-l'ruguay.  Conven(,\~io  sobre  a  Permuta  de  Professores  e  Estudantes,  firmada 
em  agosto  1  de  1921.     Dependendo  da  ratifica(,"ao.~) 

Chile-Argentina.     Yeja-se  Argentina. 

ChiU^Bolivia-Costa  liica-Kepnblica  Dominicana-Gnatemala-lIonduraó->sicara- 
gua-Perú-Salvador.     Veja-se  Bolivia. 

Chile-Brasil.    Yeja-se  Brasil. 

CliiU^Colombia.  Convenio  sobre  Exereieio  das  Profissoes  Liberaes,  firmado  em 
23  de  junho  de  1921. 

ClñU^Equador.  Conven(,\\o  sobre  o  Reconliecimento  de  Titules  Profissionaes. 
firmada  em  9  de  abril  de  1897.  Ampliada  por  Convenyao  de  16  de  agosto  do  1902, 
de  modo  a  incluir  todos  os  estndos  de  collegio  e  nniversidade. 

Chile-G\niten\ala.  Tratado  relativo  ao  Exereieio  das  Profissoes  Liberaes,  firmado 
em  30  de  julho  de  1904. 

Chile-l'ruguay.  Convenio  sobre  a  rermuta  de  Professores  Vniversitarios,  firmado 
em  17  de  uoveuibro  de  1910. 

Clük>-I"rugnay.  Convenyao  sobre  o  Exereieio  das  Profissoes  Liberaes,  firmada  em 
17  de  noveníbro  de  1910. 

Colombia-Argentina-Bolivia-Paraguay-Perú-l"'rnguay .     Yeja-se  Argentina . 

Colombia -Bolivia.     Yeja-se  Bolivia. 

Colombia-Bol ivia-Ec^nador-Perú-Yenezllela.    Yeja-se  Bolivia . 

Colombia-Chile.    Yoja-se  Chile. 

Colombia-Eqnador.  Tratado  de  Amizade,  Commercio  e  Xavegayao,  tirmado  em  10 
de  agosto  de  1905.  Art.  lo,  os  cidadaos  de  um  paiz  signatario  podem  exercer  qualquer 
protissao  littemria  oti  scientifica  no  outro. 

Colombia-Equador.  ProtocoUo  sobre  a  Permuta  de  Estudantes  Militares,  firmado 
em  1911. 

Colombia-Perú.  Accordo  Diplomático  sobre  o  Exereieio  das  Profissoes  Liberaes. 
firnuido  em  8  de  junho  de  1889. 

i,Colombia-I"rngaay .  Convenio  sobre  a  Permuta  de  Professores  e  Alumnos  e  Equiva- 
lencia de  Tittdos  e  Certificados  de  Esnulos,  firmado  em  28  de  abril  de  1922.  Depen- 
dendo de  ratificayao.) 

Costa  Rica-Bolivia-Chile-Republica  Dominicana-Guatemala-Honduras-Nicara- 
gua-Perii-Salvador.     Yeja-se  Bolivia. 

Costa  Rica-Cuatomala.  Tratado  Oeral,  firmado  em  15  de  maio  de  1895.  Art.  9. 
reeonheciinento  de  tittilos  profissionaes  e  certificados  de  estudos. 

Costa  Rica-Cuatentala-nonduras-A'icai-agua-Salvador.  Tratado  Geral  de  Paz  _e 
Amizade,  firmado  em  AYashington  em  20  de  dezembro  de  1907.  Art.  7,  reconheci- 
mento  mnto  do  tiltiles  profissionaes  e  certificados  de  estndos. 

Costa  Rica-Gnalemala-Honduras-Nicaragua-Salvador.  Convenio  para  o  estabele- 
cimento  de  um  Instittito  Pedaaxigico  Centro-Americana,  firmado  em  20  de  dezembro 
de  1907. 

Costa  Rica-Hondtiras.  Tratado  Geral,  firmado  em  28  de  setembro  de  1895.  Art  8. 
reconhecimento  de  titules  profissionai\?  e  certificados  de  estudos. 

Costa  Rica-Salvador.  Tratado  Geral,  firmado  em  12  de  jtmho  de  1S95.  Art.  9, 
reconhecimento  de  liítilos  profissionaes  e  certificados  de  estiídos. 
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Equador-Bolivia.     Veja-se  Bolivia. 

Equador-Bolivia-Colombia-Perú-Venezuela.     Veja-se  Bolivia. 
Equador-Chile.     Veja-se  Chile. 
íquador-ColoíTibia.     Veja-se  Colombia. 

Equador-Mexico.  Tratado  de  Amizade,  Commercio  e  Navega(;áo,  firmado  em  10  de 
julho  de  1888.  Art.  I,  (2)  os  naturaes  de  um  paiz  signatario  podem  exercer  sua  indus- 
tria ou  i)rofissao  no  ou tro  paiz;  o  art.  II  (5)  estabelece  todos  os  beneficios  concedidos 
á  nac;ao  mais  favorecida. 

Equador-Perú.     Accordo  Diplomático  sobre  o  Exercicio  das  Profissoes  Liberaes, 
firmado  em  23  de  mar^o  de  1888. 
Equador-Perú.     Convenio  sobre  Titules  Académicos. 

Equador-Salvador.  Tratado  de  Amizade,  Commercio  e  Navega^áo,  firmado  em  29 
de  marc;o  de  1890.  Art.  5,  livre  reconhecimento  de  titules  acientificos  e  litterarios  para 
o  exercicio  das  profissoes. 

Estados  Unidos.  Nao  celebren  pactos  ofliciaes,  porém  a  Universidade  do  Estado  de 
California,  em  18  de  junho  de  1919,  celebren  com  o  Governo  de  Chile  um  convenio  para 
a  permuta  de  profesaores. 

Guatemala-Bolivia-Chile-Costa  Rica- República  Dominicana-Honduras-Nicafa- 
gua-Perú-iSalvador.     Veja-se  Bolivia. 
Guatemala-Chile.     Veja-se  Chile. 
Guatemala^Costa  Rica.     Veja-se  Costa  Rica. 

Guatemala-Costa  Rica-Honduras-Nicaragua-Salvador.     Veja-se  Costa  Rica. 
Guatemala-Honduras.     Tratado  de  Amizade,  Commercio  e  Extradiriáo,  firmado  em 
17  de  julho  do  1880.     Artigos  2  e  3,  livre  exercicio  de  profissoes  e  reconhecimento  de 
títulos  e  diplomas. 

Guatemala-Salvador.  Tratado  de  Amizade  e  Allian(;a,  firmado  em  8  de  maio  de 
1876.  Art.  6,  livre  exercicio  das  profissoes  e  reconhecimento  de  titules.  (Caducou, 
mas  nao  foi  denunciado.) 

líoriduras-Bolivia-Chile-Costa  Rica- República  Dominicana-Guatemala-Nicara- 
gua-Porú-Salvador.  Veja-se  Bolivia. 

Honduras-Costa  Rica.     Veja-se  Costa  Rica. 

Honduras-Costa  Rica-Guatemala-Nicaragua-Salvador.     Veja-se  Costa  Rica. 
Honduras-Guatemala.     Veja-se  Guatemala. 

Honduras-Salvador.     Tratado  Geral  de  Paz  e  Amizade  firmado  em  31  de  marr;o 
de  ]878.     Artigos  7  e  8,  livre  exercicio  das  profissoes  e  reconhecimento  de  titules  e 
diplomas. 
Mexico-Chile.     Veja-se  Chile. 
Mexico-Equador.     Veja-se  Ecuador. 

México-Nicaragua.  Tratado  de  Amizade  e  Commercio,  firmado  em  6  de  novembro 
de  1900.     Art.  G,  reconhecimento  de  titules  profissionaes. 

México-Salvador.  Tratado  de  Amizade,  Commercio  e  Navegaf;ao,  firmado  em 
24  de  abril  de  1893.  Art.  10,  reconhecimento  de  titules  profissionaes  e  certificados 
de  estudo. 

Nicaragua-Bolivia-Chile-Costa    Rica-Republica    Dominicana-Guatemala-Hondu- 
ras-Perú-Salvador.    Veja-se  Bolivia. 
Nicaragua-Costa  Rica-Guatemala-IIonduras-Salvador.     Veja-se  Costa  Rica. 
Nicaragua-México.     Veja-se  México. 

Paraguay-Argén tina-Bolivia-Colombia-Perú-Uruguay.     Veja-se  Argentina. 
'  Paraguay-Uruguay.     Conver)io  para  o  reconhecimento  de  titules  e  certificados  de 
estudos  secundarios  e  universitarios,  firmado  em  28  de  fevereiro  de  1915. 
Perú-Argentina-Bolivia-Colombia- Paraguay-Uruguay.     Veja-se  Argentina. 
Perú-Bolivia.     Veja-se  Bolivia. 

Perú-Bolivia-Chile-Costa  Rica-Republica  Dominicana-Guatemala-Honduras- 
!  Nicaragua-  Salvador.     Veja-se  Bolivia. 

Perú-f.'olombia-Bolivia-Equador-Venezuela.     Veja-se  Bolivia. 
Perú-<^'olombia.     Veja-se  Colombia 
Perú-Equador.     Veja-se  Equador. 
Perú-Mexico.     Veja-se  México 

República  Dominicana-Bolivia-Chile-Costa  Rica-Guatemala-Honduras-Nicara- 
igua-Perú-Salvador.     Veja-se  Bolivia. 

Salvador-Bolivia-Chile-Costa  Rica-Republica  Dominicana-Guatemala-Honduras- 
Nicaragfia-Perú.     Veja-se  Bolivia. 
Salvador-Costa  Rica.     Veja-se  Costa  Rica. 

Salvador-Costa  Rica-Guatemala-Honduras-Nicaragua.     Veja-se  Costa  Rica. 
Salvador-Equador.     Veja-se  Equador. 
Salvador-Guatemala.     Veja-se  Guatemala. 
Salvador-Honduras.     Veja-se  Honduras. 
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Salvador-México.     Veja-se  México. 
Uruguay-Argentina.     Veja-se  Argentina. 

Uruguay-Argentina-Bolivia-Colombia-Paraguay-Perú.     Veja-se  Argentina.       ^ 
Uruguay-B Olivia.     Veja-se  Bolivia. 
Uruguay-Brasil.     Veja-se  Brasil. 
Uruguay-Chile.     Veja-se  Chile. 
Uruguay-Colombia.     Veja-se  Colombia. 
Uruguay-Paraguay.     Veja-se  Paraguay. 
Venezuela-Bolivia-Colombia-Equador-Perú.     Veja-se  Bolivia. 

Nos  últimos  annos  tem-se  intensificado  o  movimento  tendente  a 
estabelecer  a  permuta  de  professores  e  estudantes;  muitas  das  Repú- 
blicas Americanas  tém  offerecido  bolsas  escolares  a  estudantes  de 
um  ou  mais  dos  paizes  visinhos  e  tambem  tem  feito  permuta  de 
professores. 

Em  1917,  com  o  voto  do  Conselho  Director  da  Uniao  Pan-Ameri- 
cana se  estabeleceu  nesta  a  Sec^áo  de  Educa^íáo,  que  se  tem  occu- 
pado  especialmente  de  promover  a  permuta  de  professores  e 
estudantes,  e  de  colher  informapoes  relativas  aos  systemas  de  edu- 
capáo  e  ás  instituipoes  docentes  de  todos  os  paizes  da  America, 
dados  estes  que  tem  sido  publicados  até  onde  tem  sido  possivel  e 
que  bao  de  servir  como  base  para  o  mutuo  reconhecimento  ou 
validapao  de  títulos  académicos  e  profissionaes. 

O  exame  dos  convenios  internacionaes  e  dos  estudos  que  tém  sido 
apresentados  aos  referidos  Congressos  lanpa  muita  luz  sobre  esta 
materia,  revelando  claramente  os  esforpos  que  tém  sido  feitos  e  as 
difüculdades  a  serem  vencidas,  e  tornando  evidente  o  desejo  sincero 
que  existe  para  se  alcanzar  urna  solupao  pratica  que  responda  ao 
ideal  que  se  procura. 

These  Numero  14. 

consideragáo  dos  dereitos  dos  extrangeiros  residentes  na 
jtjrisdicgáo  de  qualquer  das  repúblicas  americanas. 

Devido  ao  facto  de  que  urji  relatorio  sobre  este  assumpto  exigirla 
um  volume  especial,  julga-se  preferivel  nao  sobrecarregar  este  manual 
com  um  memorándum. 

These  Numero  15. 

consideragáo  da  situagao  dos  filhos  de  extrangeiros  nasci- 
dos  dentro  da  jtjrisdicgao  de  qualquer  das  repúblicas 
americanas. 

Na  maior  parte  das  Repúblicas  Americanas  é  a  constituipáo 
nacional  que  estatué  sobre  a  questao  da  nacionalidade.  Na  Repú- 
blica Argentina,  entretanto,  a  Constituipáo  nada  dispoe  sobre  este 
assumpto,  e  a  questao  de  nacionalidade  é  materia  de  uma  lei  do 
Congresso  Nacional. 

No  relativo  á  questao  de  nascimento  em  um  paiz,  pode-se  dizer 
que  em  doze  das  Repúblicas  Americanas  a  nacionalidade  do  paiz  de 
nascimento  se  adquire  pelo  único  facto  do  nascimento  dentro  do 
territorio.     As  disposipoes  legaes  fundamentaes  de  cada  um  destes  ■ 
paizes  sao  as  seguintes: 

Argentina. — Sao  argentinos  "todos  os  individuos  nascidos  ou  que  venham  a  nascer 
no  territorio  da  República,  seja  qual  for  a  nacionalidade  dos  seus  paes.  ..."  (Art.  1, 
Titulo  I  da  Lei  de  1°  de  outubro  de  1869.) 
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Solivia. — Sao  bolivianos  de  nascimento:  (1)  Os  "nascidos  no  territorio  da  Repú- 
blica."    (Art.  31,  Sec.  1  da  Constituicao.) 

Brasil. — Sao  cidadáos  brasileiros  os  "nascidos  no  Brasil  embora  de  paes  extrangei- 
ros."     (Art.  69,  Sec.  1  da  Constituigáo.) 

Chile. — "Sao  chilenos:  (1)  Os  nascidos  no  territorio  de  Cliile."  (Capitulo  III, 
Art.  5,  Sec.  1  da  Constituipao.) 

Estados  Unidos  de  America. — "Todas  as  pessoas  nascidas  ou  naturalizadas  nos  Esta- 
dos Unidos  e  sujeitas  á  sua  jurisdicgáo  sao  cidadáos  dos  Estados  Unidos.  ..." 
(Emenda  XIV  á  Constituifao.) 

Guatemala. — Sao  guatemalenses:  (1)  "Todas  as  pessoas  nascidas  ou  que  venham  a 
nascer  no  territorio  da  República,  qualquer  que  seja  a  nacionalidade  do  pae."  (Art. 
V,  Sec.  1  da  Constituigao.) 

Panamá. — "Sao  panamenhos:  (1)  Todos  os  que  tenliam  nascido  ou  que  vierem  a 
nascer  no  territorio  do  Panamá,  qualquer  que  seja  a  nacionalidade  de  seus  paes." 
(Art.  6,  Sec.  1,  da  Constituigao.) 

Paraguay. — -"Sao  cidadáos  paraguayos:  (1)  Os  nascidos  no  territorio  da  República." 
(Capitulo  III,  Art.  35,  Sec.  1,  da  Constituiyao.) 

Perú. — "Sao  peruanos  por  nascimento:  (1)  Ós  que  nascem  no  territorio  da  Repú- 
blica."    (Titulo  V,  Art.  59,  Sec.  1,  da  Constitui?ao.) 

República  Dominicana.-^"  Sao  dominicanos:  (1)  Todas  as  pessoas  que  tenliam  nas- 
cido ou  que  vierem  a  nascer  no  temtorio  da  República,  qualquer  que  seja  a  nacio- 
nalidade de  seus  paes."     (Titulo  IIT,  Sec.  1,  Art.  7  da  Constituigao.) 

Uruguay.— "Gidaáííos  naturaes  sao,  todos  os  liomens  nascidos  em  qualquer  ponto 
do  territorio  da  República."     (Sec.  II,  Art.  7,  da  Constituigao.) 

Venezuela. — "Sao  venezuelanos  por  nascimento:  (1)  Todos  os  nascidos  no  territorio 
de  Venezuela."     (Art.  10  da  Constituigao.) 

Em  algumas  Kepublicas,  os  filhos  de  paes  extrangeiros  adquirem  a 
nacionalidade  do  paiz  do  nascimento,  sempre  que  seus  paes  residam 
ou  estejam  domiciliados  na  República.     Os  paizes  mencionados  sao: 

Colombia. — Sao  colombianos  os  nascidos  na  República,  sempre  "que,  sendo  filhos 
de  extrangeiros,"  os  paes  estejam  "domiciliados  na  República."  (Titulo  II,  Art.  8, 
Sec.  1,  da  Constituigao.) 

Equador. — "Sao  equadorianos  por  nascimento:  (2)  Os  nascidos  no  mesmo  territorio 
(do  Equador)  de  paes  extrangeiros,  que  residam  no  mesmo.  (Titulo  II,  Art.  10,  Sec.  2 
da  Constituigao.) 

Honduras. — "A  nacionalidade  dos  filhos  de  extrangeiros  nascidos  em  territorio 
hondurenho  .  .  .  será  determinada  pelos  tratados.  Quando  nao  haja  tratados  os  filhos 
nascidos  em  Honduras  de  paes  extrangeiros  domiciliados  no  paiz  sao  hondurenhos." 
(Titulo  II,  Art.  7,  da  Constituigao.) 

Nicaragua. — Sao  nicaragüenses:  "os  nascidos  em  Nicaragua  de  ipaes  nicaragüenses 
ou  extrangeiros  domiciliados."     (Titulo  V,  Art.  8,  Sec.  1,  da  Constituigao. 

Em  Costa  Rica,  Cuba,  e  México  se  concedem  aos  filtios  de  extran- 
geiros nascidos  na  República  o  direito  de  escolha  ao  chegar  a  maior 
edade  legal.  Os  preceitos  constitucionaes  destes  paizes  sao  os 
seguintes : 

Costa  Rica.—S&o  costarricenses  naturaes:  (3)  "Os  filhos  de  pae  ou  máe  extrangeiros 
nascidos  no  territorio  da  República  que,  depois  de  completar  21  annos  se  inscreveram 
por  sua  propria  vontade  no  registro  civicó  ou  pelo  de  seus  paes  antes  da  referida  edade." 
(Art.  V,  Sec.  3,  da  Constituigao.) 

Cuba. — "Sao  cubanos  por  nascimento:  (2)  Os  nascidos  no  territorio  da  República  de 
paes  extrangeiros,  comtanto  que  tenliam  completado  a  maioridade,  reclamem  a  sua 
inscripgáo  como  cubanos,  no  registro  correspondente."  (Titulo  II,  Art.  5,  Sec.  2,  da 
Constituigao.) 

México.- — "Consideram-se  mexicanos  por  nascimento  os  que  nasceram  na  República 
de  paes  extrangeiros,  si  dentro  do  anno  seguinte  á  sua  maioridade  declararem  á  Secre- 
taria das  Relagoes  Exteriores  que  optam  pela  nacionalidade  mexicana  e  provarem 
perante  a  mesma  Secretaria  que  tém  residido  no  paiz  durante  os  últimos  6  annos 
anteriores  á  dita  declaragao."     (Capitulo  II,  Art.  30,  Sec.  1,  da  Constituigao.) 

A  Constituipao  do  Salvador  dispoe  que  sao  cidadáos  por  nascimento 
''os  nascidos  no  territorio  do  Salvador,  excepto  os  filhos  de  extran- 
geiros nao  naturalizados."  Sem  embargo,  uma  outra  disposigao 
constitucional  estabelece  que  "os  filhos  legítimos  de  extrangeiro  com 
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salvadorense,  nascidos  no  territorio  do  Salvador,"  seráo  considerados 
salvadorenses  por  nascimento  si  "dentro  do  anno  seguinte  á  época 
em  que  chegam  a  maior  edade  nao  manifestam  perante  o  governador 
respectivo  que  optam  pela  nacionalidade  do  pae."  Urna  outra 
disposi^áo  da  Constituipao  estabelece  que  "os  descendentes  de  filhos 
de  extrangeiros  .  .  .  nascidos  uns  ou  outros  no  Salvador,"  serao  con- 
siderados cidadáos  por  nascimento. 

No  Haiti,  ex  vi  da  lei  de  30  de  agosto  de  1907,  está  estabelecido  que 
todas  as  pessoas  nascidas  em  Haiti  de  paes  extrangeiros,  ou,  sináo  sao 
reconhecidas  por  seu  pae,  de  mae  extrangeira,  serao  considerados 
como  haitianos,  comtanto  que  pertenpam  á  ra^a  africana. 

These  Numero  16. 

consideragáo  das  questoes  qtje  se  originem  de  uma  aggressáo 
praticada  por  uma  potencia  nao  americana  aos  direitos  de 
uma  nagáo  americana. 

Devido  ao  grande  alcance  deste  assumpto,  acredita-se  conveniente 
nao  redigir  um  memorándum  sobre  o  mesmo. 

These  Numero  17. 

estudo  de  um  plano  por  meio  do  qual,  e  com  approvagáo  dos 
eruditos  e  investigadores  dos  diversos  paizes,  se  possa 
chegar  a  estabelecer  pelos  governos  das  americas  um  sys- 
tema,  mais  ou  menos  uniforme,  para  a  protecqao  de  docu- 
mentos archeologicos  e  outros  necessarios  para  a  formaqáo 
de  uma  verdadeira  historia  americana. 

Pelo  que  respeita  á  legislapao  vigente  ñas  Repúblicas  Americanas 
e  á  adoppáo  de  medidas  pelas  authoridades  administrativas,  tem-se 
feito  grandes  progressos  em  materia  de  protecpáo  de  antiguidades  e 
documentos  históricos.  A  attitude  das  Repúblicas  da  America 
nesta  materia  se  pode  resumir  como  se  segué  até  onde  se  tem  obtido 
dados. 

Na  Argentina,  de  accordo  com  a  lei  n.  9080,  de  26  de  fevereiro  de 
1913,  as  ruinas  e  jazidas  archeologicas  sao  declaradas  de  propriedade 
da  na^ao.  Ninguem  poderá  utilizar  ou  explorar  ruinas  e  jazidas  sem 
permissao  do  Ministerio  da  Justipa  e  Instrucpáo  Publica  da  napáo, 
assistido  pela  Directoría  do  Museu  Nacional  de  Historia  Natural  e  do 
Museu  Ethnographico  da  Faculdade  de  Philosophia  e  Lettras.  No 
caso  em  que  a  conservapao  das  ruinas  implique  urna  serventía  per- 
petua o  Estado  indemnizará  oas  proprietarios  de  terrenos  em  que 
lorem  encontradas  as  ruinas.  As  licen^as  para  explora^íoes  só 
poderáo  ser  concedidas  a  instituipoes  scientificas  que  provarem  que 
as  levaráo  a  cabo  com  o  intuito  de  estudar  e  sem  fins  de  especulapáo 
commercial.  Só  será  permittida  a  exportapáo  de  objectos  duplicados, 
de  accordo  com  o  parecer  do  Museu  Nacional  de  Historia  Natural  e 
do  Museu  Ethnographico  da  Faculdade  de  Philosophia  e  Lettras. 
Todo  o  objecto  único,  do  qual  nao  haja  duplicata,  será  conservado  no 
Museu  Nacional.  Como  compensapáo  da  permissao  outorgada  se 
entregará  ao  explorador  um  modelo  do  objecto  único.  O  Estado 
poderá  desapropriar  os  objectos  archeologicos,  anthropologicos,  e 
paleontológicos  que  se  acharem  no  poder  de  particulares  e  que  elle 
julgue  necessarios  para  o  enriquecimento  dos  museus  nacionaes. 
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Por  decreto  de  29  de  dezembro  de  1921,  o  Poder  Executivo  da 
República  regulamentou  a  lei  n.  9080,  que  prescreve  a  crea^ao  da 
^'Secpáo  de  Jazidas"  no  Museu  Nacional  da  Historia  Natural  de 
Buenos  Aires,  o  Museu  da  Universidade  de  la  Plata  e  o  Museu  Ethno- 
graphico  da  Faculadade  de  Philosophia  e  Lettras. 

Por  lei  de  3  de  outubro  de  1906  a  República  de  Bolivia  declarou 
propriedade  da  nafáo  as  ruinas  de  Tiahuanacu,  as  existentes  ñas  illias 
do  Lago  de  Titicaca,  e  as  da  época  incásica  ou  anteriores  que  existem 
ou  possam  existir  no  territorio  da  República.  O  Governo  proverá  o 
cuidado  e  conservapao  das  referidas  ruinas  e  para  este  effeito  fixará  as 
necessarias  verbas.  Fica  prohibida  a  exportapáo  dos  objectos  de  arte 
provenientes  das  mencionadas^  ruinas,  sob  pena  de  apprehensáo  dos 
referidos  objectos,  ficando  seus  autores  sujeitos  á  pena  de  prisao 
segundo  a  lei.  O  Executivo  poderá  recommendar  as  respectivas 
sociedades  geographicas  a  conservapáo  e  restaurapáo  das  ditas  ruinas, 
assim  como  as  escavapoes,  que  seráo  permittidas  aos  particulares, 
os  quaes  serao  indemnizados  pelos  objectos  de  arte  que  econtrarem. 

O  Código  Civil  do  Brasil,  no  seu  artigo  607,  define  o  que  sao  acha- 
dos  de  valor  ou  thesouros,  e  estabelece  nos  seguintes  termos  a  condi- 
^áo  legal  do  que  ñzer  o  adiado:  "Si  algum  encontrar  por  acaso  na 
térra  de  outrem  um  antigo  deposito  de  dinheiro  ou  objectos  preciosos 
enterrados  ou  escondidos,  nao  havendo  memoria  de  quem  seja  o  seu 
dono,  tal  deposito  será  dividido  egualmente  entre  o  dono  da  térra  e 
a  pessoa  que  tiver  feito  o  achado."  A  lei  tambem  determina  que,  si 
o  thesou.ro  for  encontrado  pelo  dono  do  terreno,  ou  por  um  empregado 
seu  com  instrucpoes  de  procural-o,  ou  por  um  terceiro  sem  autorizapao 
do  dono,  o  referido  thesouro  ou  achado  pertencerá  por  inteiro  ao 
dono  do  terreno.  Nem  o  Estado  nem  o  municipio  tem  direito  ao  que 
se  encontrar,  a  menos  que  o  achado  haja  sido  feito  em  terrenos  da 
propriedade  de  um  ou  de  outro.  O  Estado,  entretanto,  conserva 
sempre  a  faculdade  de  adquirir,  por  compra  ou  de  qualquer  outro 
modo,  os  objectos  archeologicos  que  forem  encontrados  e  tornal-os 
propriedade  do  Estado.  Assim,  pois,  estes  objectos  passam  a  ser  de 
interesse  publico  e  sao  consignados  ao  servido  publico  e,  como  os 
demais  objectos  dessa  categoría,  nao  podem  ser  alienados,  etc.  Neste 
caso  estao  os  livros  ñas  bibliothecas  publicas,  as  pinturas,  obras  de 
arte,  e  collecpoes  archeologicas  nos  museus,  etc. 

Por  decreto  de  25  de  marpo  de  1913  o  Congresso  Nacional  da 
República  Dominicana  estabeleceu  um  museu  nacional  na  cidade 
de  Santo  Domingo  no  intuito  de  conservar  objectos  de  valor  his- 
tórico, ficando  ao  mesmo  tempo  prohibida  a  exportapáo  de  objectos 
archeologicos  dos  indígenas  da  ilha.  Um  decreto  de  8  de  outubro 
de  1916  prohibe  terminantemente  a  exportapao  de  objectos  archeo- 
logicos, obras  de  arte  nacionaes  antigás,  e  outros  artigos  que  forem 
considerados  relic|uias  históricas,  a  menos  que  a  exportapáo  se  fapa 
por  via  de  permuta  com  universidades,  museus,  e  outras  instituipoes 
scientificas. 

Em  Guatemala  as  ruinas  archeologicas  e  antiguidades  de  Quirigua, 
Departamento  de  Izabal,  foram  declaradas  em  1921  propriedade 
nacional,  sob  a  custodia  da  United  Fruit  Company,  que  é  responsavel 
ao  Governo.  A  referida  companhia  continuará  formando  como 
anteriormente,  um  museu  de  objectos  movéis  extrahidos  das  ruinas 
de  Quhigua,  dos  quaes  formará  um  catalogo  e  inventario  detalhado. 

O  decreto  n.  791,  de  14  de  julho  de  1922,  estabelece  em  Guatemala 
a  Direcpáo  Geral  de  Archeologia,  Ethnologia  e  Historia  e  Museu 
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Nacional,  sob  a  dependencia  da  Secretaria  de  Instrucpao  Publica, 
com  o  fim  de  conservar  as  ruinas  e  monumentos  dos  aborigénes; 
proteger  os  monumentos  nacionaes;  exhibir  e  conservar  no  Museu 
Nacional  todos  os  objectos  archeologicos,  ethnologicos  e  históricos  e 
estabelecer  no  Museu  uma  bibliotheca  scientifica,  archeologica  e 
histórica.  E  prohibida  a  excavapáo  de  monumentos  nacionaes, 
excepto  no  caso  de  ser  emprehendida  pelos  rauseus,  universidades  e 
outras  instituipoes  scientificas  que  tenham  obtido  licen^a  previa  da 
Directoría  Geral.  Esta  licenpa  será  concedida  só  sob  condipáo  de 
que  a  expedi^áo  terá  o  maior  cuidado  em  proteger  os  edificios,  muros, 
etc.  Tambem  fica  prohibida  a  exportapáo  de  objectos  archeologicos, 
salvo  mediante  obtenpao  previa  de  ur^a  licenpa  de  exportapao,  sendo 
levados  os  objectos  ao  Museu  Nacional  para  serem  verificados  e 
marcados. 

Em  Honduras  foi  decretado  em  27  de  junho  de  1917,  de  conformi- 
dade  com  o  decreto  n.  127,  de  4  de  abril  de  1900,  um  regulamento 
provisorio  para  a  explorapao,  excavapáo  e  estudo  das  ruinas  existentes 
na  República.  Segundo  o  regulamento,  toda  a  pessoa  ou  commissao 
scientifica  que  pretenda  visitar,  explorar  e  excavar  as  ruinas  do  paiz 
deve  solicitar  uma  licenpa  previa  á  Secretaria  do  Fomento.  Quando 
se  tratar  de  explorar  ou  excavar  alguma  regiáo  determinada  do 
territorio,  o  interessado  fixará  o  campo  em  que  quer  fazel-o  e  o 
systema  ou  praxe  que  seguirá  ñas  suas  operapoes,  obrigando-se  a  dar 
conta  semanalmente  dos  trabalhos.  Tambem  se  estabelece  que  o 
explorador  irá  acompanhado  de  um  agente  que  zelará  para  que  nao 
sejam  destruidos  objectos  archeologicos.  Ao  suspender  ou  terminar 
os  trabalhos  de  explorapáo  se  fará  uma  relapáo  detalhada  dos  objectos 
recolhidos,  os  cjuaes  seráo  photographados.  Estes  documentos  seráo 
remettidos  á  Secretaria  do  Fomento  e  os  objectos  ficaráo  debaixo  da 
vigilancia  da  autoridade  da  povoapáo  mais  próxima.  A  Secretaria 
do  Fomento  determinará  a  disposipáo  final  dos  referidos  objectos,  A 
Secretaria  permittirá  aos  interessados  que  fapam  os  estudos  que 
desejarem  sempre  que  estes  nao  causarem  damno  ou  prejuizo  aos 
objectos.  Os  sitios  em  que  se  tenham  feito  explorapoes  ou  excavapoes 
seráo  estrictamente  vigiados  pelas  autoridades  jurisdiccionaes  em 
que  se  encontraren!. 

Por  lei  de  6  de  abril  de  1914  a  República  do  México  prescreve  a 
conservapáo  de  monumentos, edificios,  e  objectos  artísticos  e  históricos. 
Para  tal  fim  se  crea  uma  inspecpáo  nacional  de  monumentos  artísticos 
e  históricos  subordinada  á  Secretaria  de  Instrucpáo  Publica  e  Bellas 
Artes  composta  de  um  conselho  director  formado  pelo  Reitor  dg, 
Universidade  Nacional,  o  Director  do  Museu  Nacional  de  Archeologia, 
Historia,  e  Ethnologia,  o  Director  da  Academia  Nacional  de  Bellas 
Artes,  o  Director  da  Bibliotheca  Nacional,  um  architecto  com  o 
carácter  de  inspector  geral,  e  dois  conselheiros.  A  inspectoría  geral 
terá  a  seu  cargo  a  vigilancia  immediata  dos  objectos  a  seu  cargo,  sua 
classificapáo,  as  medidas  relativas  á  sua  conservapáo,  as  licenpas  para 
a  alienapáo  dos  mesmos,  assim  como  a  approvapáo  dos  projectos  sobre 
as  obras  de  reparapáo,  restaurapáo,  decorapao,  conservapáo,  etc.  A 
referida  inspectoría  nacional  fará  um  inventario  dos  monumentos, 
edificios,  e  objectos,  e  os  que  forem  incluidos  no  inventario  levaráo 
o  nome  de  ''classificapáo"  ao  passo  que  os  nao  incluidos  teráo  a  des- 
ignapáo  de  ''nao  classificados."  Os  objectos  classificados  nao  pode - 
rao  ser  alienados,  reparados,  restaurados,  ou  alterados  de  qualquer 
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maneira  sem  autoriza^áo  da  inspectoría  nacional.  Nao  se  dará 
licenpa  para  tirar  do  territorio  nacional  nenhum  objecto  histórico  ou 
de  interesse  artístico  classificado. 

Por  ordem  de  25  de  agosto  de  1915  chama-se  a  attenpáo  das  autori- 
dades aduaneiras  para  o  artigo  6  do  decreto  de  11  de  maio  de  1897 
que  prohibe  a  exporta^íáo,  sem  autoridade  legal,  das  antiguidades 
mexicanas  que  o  Executivo  Federal  possa  considerar  de  interesse 
para  o  estudo  da  civiliza^áo  e  historia  dos  aborigénes. 

Em  11  de  junho  de  1921  o  Presidente  do  Perú,  considerando  que 
os  monumentos,  cemiterios,  instrumentos  e  restos  dos  antigos 
povoadores  do  Perú  sao  de  propriedade  da  napáo  e  que  os  referidos 
monumentos  e  objectos  sao  a  fonte  mais  preciosa  para  o  estudo  da 
historia  do  Perú,  decretou  que  dessa  data  em  deante  fossem  pro- 
hibidas em  absoluto  a  extraccáo,  destruipao  e  exportapáo  dos  refe- 
ridos monumentos  archeologicos.  O  Governo  poderá  conceder 
autorizapao  para  extrahir  e  exportar  objectos  relacionados  com  a 
historia  do  paiz  somente  ás  instituipóes  scientificas  do  paiz  ou  do 
extrangeiro,  no  caso  em  que  os  trabalhos  se  executem  debaixo  da 
direcpáo  immediata  de  archeologos  profissionaes  ou  de  scientificos 
de  reputapáo  internacional  notoria  e  sob  a  vigilancia  de  um  repre- 
sentante do  Governo.  Só  se  concederá  permissao  para  exportar 
objectos  duplicados  ás  instituipóes  scientificas.  O  Ministro  da  Ins- 
trucpáo  fica  encarregado  da  execupáo  do  decreto,  assim  como  de 
determinar  as  medidas  relativas  ao  seu  cumprimento. 

Em  8  de  junho  de  1906,  o  Congresso  dos  Estados  Unidos  decretou 
uma  lei  estabelecendo  que  a  pessoa  que  tomar,  excavar,  damnificar 
ou  destruir  quak{uer  ruina  ou  monumento  histórico  ou  prehistórico 
que  se  ache  dentro  das  térras  que  sejam  propriedade  ou  estejam 
debaixo  do  dominio  do  Governo  dos  Estados  Unidos,  sem  haver 
obtido  previa  licenpa  do  Departamento  ou  Ministerio  do  Governo 
que  tiver  jurisdiccáo  sobre  as  ditas  antiguidades,  está  sujeita  a  ser 
castigada  com  multa  ou  prisáo.  Esta  mesma  lei  autoriza  o  Presi- 
dente dos  Estados  Unidos  a  declarar  monumentos  da  nacáo  todo  o 
marco,  estructura  ou  outro  objecto  de  interesse  histórico  ou  scien- 
tifico  que  se  encontré  em  territorio  propriedade  do  Governo  ou  que 
esteja  debaixo  o  seu  dominio. 

Segundo  esta  lei,  os  Secretarios  do  Interior,  da  Agricultura,  e  da 
Guerra  estáo  autorizados  para  expedir  licenpas  para  o  exame  de 
ruinas,  excavapáo  de  depósitos  archeologicos,  e  colleccionapáo  de 
antiguidades  em  terptorio  de  jurisdiccáo  dos  referidos  funccionarios 
ác|uellas  instituicoes  que  a  juizo  dos  mesmos  foram  idóneas.  Fica 
estabelecido  tambeni  que  esta  obra  deve  ser  executada  em  beneficio 
de  museus,  universidades,  collegios  idóneos  ou  outras  instituicoes 
scientificas  ou  educativas,  com  o  tim  de  alargar  o  conhecimento  acerca 
daquelles  objectos  e  que,  além  disso,  a  colleccionapáo  dos  referidos 
documentos  tem  por  fim  a  sua  conservapáo  em  museus  públicos. 

Na  data  de  24  de  Janeiro  de  1914,  o  Presidente  de  Venezuela 
promulgou  um  decreto  prohibindo  a  compra  e  venda  de  documentos 
oíficiaes  ou  objectos  históricos,  salvo  no  caso  em  que  o  Archivista 
Nacional,  o  Director  dos  Museus  Nacionaes,  o  Director  da  Academia 
da  Historia,  ou  o  Dhector  de  Bibliotheca  Nacional  certifiquen!  que  os 
referidos  objectos  ou  documentos  nao  pertencem  á  napáo.  Documen- 
tos ofíiciaes  e  objectos  históricos,  segundo  esta  lei,  nao  poderáo  sahir 
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do  paiz  aínda  mesmo  que  sejam  de  propriedade  particular,  sem  que 
conste  terem  sido  oíf  crecidos  previamente  eni  venda  á  na^ao.  Quando 
o  Governo  nao  julgar  conveniente  a  acquisifáo  de  um  objecto  off cre- 
cido á  venda,  o  possuidor  pode  dispór  do  mesmo  com  permissáo 
do  Ministerio  e  mediante  informa^áo  previa  da  instituipao  ou  do 
fuccionario  competente. 

O  Segundo  Congresso  Scientifico  Pan-Americano,  que  se  reuniu 
em  Washington  de  27  de  dezembro  de  1915  a  8  de  Janeiro  de  1916, 
approvou  entre  outras  a  resolucáo  seguinte : 

O  Segundo  Congresso  Scientifico  Pan-Americano  considera: 

Que  é  muito  conveniente  que  as  Repúblicas  Americanas  concordem  em  nomear 
delegados  para  exercerem  acfáo  conjuncta  na  materia  de  exploragoes  arclieologicas, 
afim  de  formular  e  propor  leis  geralmente  acceítaveis  e  substancialmente  uniformes 
relativas  ao  exame,  exploragáo  e  estudo  dos  restos  archeologicos  que  venlaam  a  ser 
encontrados  ñas  Repúblicas;  e  a  fim  de  obter  a  passagem  de  leis  que  salvaguardem 
effectivamente  estes  restos,  protegendo-os  contra  destruigáo  injustiñcavel  e  que  sirvam 
para  ajudar  e  estimular  os  institutos  archeologicos  serios  e  devidamente  organizados. 

Somente  um  paiz,  o  Perú,  parece  ter  procedido  de  accordo  com 
esta  recommendapáo.  No  decreto  de  11  de  junho  de  1921  o  Pre- 
sidente da  República  faz  referencia  á  recommenda^ao  citada  ao 
regulamentar  a  explorapáo  das  ruinas  antigás. 

These  Numero  IS. 

CONSIDERAgÁO  DE  MEDIDAS  TENDENTES  A  DIMINUIR    PROGRESSIVA- 
MENTE  O  CONSUMO  DE  BEBIDAS  ALCOOLICAS. 

Actualmente  os  Estados  Unidos  da  America  sao  a  única  República 
Americana  em  que  o  uso  de  bebidas  alcoolicas  está  completa  e 
absolutamente  prohibido.  Isto  foi  possivel  em  virtude  de  uma 
emenda  á  Constituipao,  que  primeiro  foi  approvada  por  uma  maioria 
de  duas  terpas  partes  do  Congresso,  e  depois  por  tres  quartas  partes 
dos  Estados  da  Uniáo.  A  emenda  foi  ratificada  por  quarenta  e 
seis  dos  quarenta  e  oito  Estados. 

A  situapáo  actual  no  tocante  á  prohibipao  nos  outros  paizes  da 
America  em  que  se  tém  dado  alguns  passos  nesse  sentido,  pode 
synthetizar-se  assim: 

Em  25  de  agosto  de  1920  foi  introduzido  na  Cámara  dos  Deputados 
do  Congresso  Nacional  da  Argentina  um  projecto  de  lei  estabelecendo 
a  prohibipáo  da  fabricapao,  venda,  etc.,  de  bebidas  alcoolicas.  Parece 
que  nao  se  tomou  nenhuma  decisao  sobre  esta  medida.  Em  4  de 
agosto  de  1921,  foi  introduzido  um  outro  projecto  de  lei  na  Cámara 
dos  Deputados  da  Argentina  propondo  a  prohibipao  da  importapao 
de  bebidas  alcoolicas  de  qualquer  natureza  depois  do  1'^  de  Janeiro  de 
1922.  De  conjuncto  com  o  Conselho  Nacional  de  Mulheres  da  Argen- 
tina existe  no  referido  paiz  uma  liga  contra  o  alcool  a  qual  consagra 
os  seus  esfor^íos  á  reducpáo  do  consumo  do  alcool. 

Na  Bolivia,  em  1916,  as  autoridades  de  policia  da  cidade  de  La 
Paz,  de  accordo  com  a  lei  de  descanso  dominical,  ordenaram-o  fecha- 
mento  em  taes  dias  dos  botequins,  cafés,  e  outros  logares  em  que  se 
servem  bebidas.  Duas  organizapoes  estao  fazendo  na  Bolivia  a 
propaganda  em  favor  da  prohibipáo:  a  Liga  Antialcoolica  de  Santa 
Cruz  e  a  Liga  Antialcoolica  de  La  Paz. 

Uma  campanha  muito  activa  em  favor  da  prohibipáo  tem-se 
desenvolvido  de  alguns  anuos  a  esta  parte  no  Chile.     Das  medidas 
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adoptadas  pelo  Governo  do  Cliile  para  restringir  a  venda  de  bebidas 
alcoolicas  provavelniente  as  niais  importantes  sao:  o  fechamento  dos 
botequins  desde  o  sabbado  á  tarde  até  a  segunda-feira  de  manha  e 
em  todos  os  dias  feriados,  juntamente  com  a  regulamentacáo  para 
impedir  a  venda  clandestina  de  bebidas.  Tambem  se  acha  prohibida 
a  venda  de  licores  nos  acampamentos  de  minas  e  de  nitratos,  consi- 
derando-se  illegal  estabelecer  botequins  na  visinhan^a  das  igrejas  e 
dos  edificios  escolares.  Existe  no  Chile  unía  liga  nacional  contra 
o  alcoolismo.  a  qual  tem  emprehendido  urna  propaganda  activa  em 
favor  da  prohibi^áo. 

Xa  Colombia  foi  introduzida  urna  lei  no  Con^resso  Nacional  em 
1917  para  reduzir  o  trafico,  limitando  o  estabelecimento  de  bote- 
quins de  accordo  com  a  povoapáo,  mas  este  projecto  nao  parece  ter 
chegado  a  ser  urna  lei.  Em  1920  o  Presidente  apresentou  ao  Congresso 
um  projecto  de  emenda  constitucional,  estatuindo  a  limitagáo  da 
venda  e  consumo  de  bebidas  alcooücas,  mas  nao  se  tomou  nenhuma 
decisáo  na  materia.  Em  1922  a  Assembléa  Departamental  de 
Antioquia  approvou  unánimemente  uma  resolupáo  solicitando  do 
Congresso  Nacional  a  sua  autorizapao  para  que  a  Assembléa  De- 
partamental prohibisse  nos  seus  respectivos  departamentos  a  pro- 
duc^áo,  venda  e  consumo  de  bebidas  destilladas;  e  no  Departamento 
de  Bolivar,  o  Director  de  Hygiene  nomeou  urna  commissáo  para 
organizar  imia  liga  departamental  contra  o  alcoohsmo,  a  qual 
trabalhará  de  accordo  com  a  liga  nacional  contra  o  alcoolismo. 

Em  5  de  agosto  de  1921  foi  introduzido  no  Congresso  Nacional  de 
Costa  Rica  um  projecto  de  lei  estatuindo  que  os  estabelecimentos 
públicos  cjue  servem  bebidas  alcoohcas  fiquem  fechados  os  domingos, 
días  de  eleicao,  cuas  feriados  depois  do  meio  dia  e  nos  outros  dias 
depois  das  nove  horas  da  noite.  O  projecto  incluía  outras  dispo- 
sipoes  regulamentares  da  venda  e  uso  do  alcool,  porém,  nao  parece 
que  se  tenlia  tomado  nenhuma  decisao  na  materia. 

Em  1921  foi  decretada  uma  ordem  na  República  Dominicana 
prohibindo  vender  ou  servir  licores  que  produzam  embriaguez  nos 
hoteis,  restaurantes,  botec[UÍns,  e  outros  logares  em  que  se  servem 
bebidas. 

A  companha  contra  o  alcoolismo  no  Equador  tem  dado  em  resultado 
uma  considera vel  diminuicáo  do  numero  de  casos  de  embriaguez  e  de 
conducta  desordeira  perante  o  Tribunal  de  Policía  de  Guayaquil. 
Em  1919  só  houve  785  casos  de  embriaguez  contra  1,-560  do  anno 
anterior,  e  em  1919  o  numero  de  casos  de  conducta  desordeira  foi 
de  622.  Nao  parece  eme  se  tenha  decretado  legisla^ao  alguma  até 
agora  para  regidamentar  a  venda  e  uso  do  alcool. 

Em  Honduras  o  Congresso  Nacional  prohibiu  em  1917  a  venda 
de  licores  por  particulares  ou  companhias  nos  logares  em  que  se 
desenvolvem  as  industrias  agrícolas,  mineiras,  e  ferroviarias. 

No  México  o  Governador  do  Estado  de  Sonora,  em  1915,  prohibiu 
a  importacáo,  venda  ou  fabrico  no  Estado  de  licores  que  produzam 
embriaguez,  sob  pena  de  cinco  annos  de  prisao.  Em  Yucatán  uma 
lei  prohibitiva  permittia  únicamente  o  fabrico  e  venda  de  cerveja  ou 
de  vinhos  leves:  esta  lei.  promulgada  em  1915,  foi  revogada  em  1920. 
Em  1922  o  Estado  de  Oaxaca  decretou  uma  regulamentapáo  legislativa 
de  venda  de  hcores  alcoolicos. 

Em  22  de  jimho  de  1918  o  Presidente  de  Panamá  promulgou  um 
decreto   regulamentando    a   outorga   de  hcenpas   para   a   venda   de 
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licores  ñas  cidades  de  Panamá  e  Colón.  Este  decreto  continha  outras 
disposipoes  relativas  ao  servido  de  licores. 

Por  decreto  de  11  de  fevereiro  de  1919  o  Presidente  do  Paraguay 
estabeleceu  algunas  zonas  de  temperanpa  ñas  quaes  ficam  prohibidas 
a  fabricapáo  e  venda  de  alcool. 

Em  1919  o  Congresso  do  Perú  decretou  um  regulamento  proliibindo 
nos  sabbados  e  domingos  a  venda  e  consumo  de  bebidas  alcoolicas, 
incluindo  entre  os  estabelecimentos  sujeitos  a  esta  lei  os  botéis,  cafés, 
botequins,  e  cutros  logares. 

Nenhuma  providencia  legislativa  parece  ter  sido  decretada  no 
Salvador  para  restricpao  do  consumo  e  venda  de  bebidas,  porém  o 
Supremo  Conselho  de  Saude  da  República  tem-se  interessado  activa- 
mente em  favor  da  probibipáo  e  alguns  annos  atraz  solicitou  do 
Presidente  da  República  a  deccretapao  de  medidas  legislativas  para 
diminuir  os  perniciosos  eíf  eitos  do  crescente  consumo  de  alcool  no  paiz. 

No  Uruguay  existe  uma  liga  nacional  muito  activa  contra  o  alcoo- 
lismo,  e  em  1918  reuniu-se  o  primeiro  congresso  regional  contra  o 
alcoolismo.  Tem-se  decretado  legislacáo  para  regulamentar  o  uso, 
consumo,  e  venda  de  bebidas.  Na  data  de  30  de  marpo  de  1921  ficou 
inteiramente  prohibido  o  consumo  e  venda  de  bebidas  alcoolicas  nos 
navios  da  República.  Por  decreto  presidencial  de  18  de  Janeiro  de 
1922  a  referida  prohibifao  foi  extendida  a  todas  as  unidades  e  edificios 
do  exercito. 
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DESPESAS   MILITARES   E   NAVAES   DAS   REPÚBLICAS    AMERICANAS. 

(Para  acompanhar  a  pagina — do  Manual  especial  para  uso  dos  Delegados  á 
Quinta  Conferencia  Internacional  Americana;  preparado  pela  Uniao 
Pan-Americana.) 

(Em  moeda  dos  Estados  Unidos.) 


Total  das 
despesas. 


Despesas 
militares. 


Despesas 
navaes. 


Total  das 
despesas 
militares 
e  navaes. 


Proporgáo 
do  total 

das 
despesas. 


Argentina 

(Orgamento  de  1921.) 
Bolivia 

(Orgamento  de  1921.) 
Brasil 

(Orgamento  de  1921.) 
Chile 

(Orgamento  de  1921.) 
Colombia 

(Orgamento  de  1921.) 
Costa  Rica 

(Orgamento  de  1921.) 


Cuba 

(Orgamento  de  1922-23.) 
Equador. 

(Orgamento  de  1920.) 


Estados  Unidos 

(Orgamento  de  1921-22.) 
Guatemala 

(Orgamento  de  1920.) 
Haiti 

(Até  agora  nSo  se  votou  ne- 

nhuma  lassignagáo  para  o 

Ministerio    de    Guerra    e 

Marinha.) 

Honduras 

(Orgamento  de  1921.) 


México 

(Orgamento  de  1922.) 
Nicaragua 

(Orgamento  de  1920-21.) 
Panamá 

(Nao  temexercito  ni  marinha 
e  si  urna  poücia  miütar.) 
Paraguay 

(Orgamento  de  1921.) 


$217,986,782 

18,286,106 

133,013,8.36 

60, 653, 700 

33, 818, 334 

8,619,974 

54,852,102 
9,893,430 

3,197,807,962 
7,828,583 


$18, 761, 777 
2,925,498 
15,942,202 
7,011,143 
3,981,657 
1,220,124 

9,516,024 
2,585,080 

387,356,412 
2,248,277 


$15,495,125 


8,046,922 
12,557,691 


(Incluidos  ñas 
despesas  mi- 
litares.) 

do 


4,072,716 

191,829,304 
2,804,026 


1,811,262 

78,254,965 
223, 248 


Perú 

(Orgamento  de  1921.) 

Repubhca  Dominicana 

(Desde  1918  nao  se  tem  íeito 
nenhum  orgamento  para  o 
Ministerio  da  Guerra  e  da 
Marinha.) 

Salvador 

(Orgamento  de  1920.) 


Uruguay 

(Orgamento  de  1920.) 


3,985,042 


35,966,919 


658,883 


5,295,999 


Venezuela 

(Orgamento  de  1921.) 


28904-23 


6,687,987 
36,294,656 
12,204,162 


1, 727, 631 
7,446,934 
2,378,640 


(Incluidos  ñas 
despesas  mi- 
litares.) 
$426, 191, 519 

do 


$34,256,902 

2,925,498 

23,989,124 

19,568,834 

3,981,657 

1, 220, 124 

9,516,024 
2,585,086 

813,547,931 
2,248,277 


PoTcento. 
15.66 

15.9 

18.0 

32.2 

11.8 

14.1 

17.3 
26.12 

25.4 
28.7 


(Incluidos  ñas 
despesas  mi- 
litares.) 

.-..do , 


.do 


1,811,262 

78,254,965 
223,248 


(Incluidos  ñas 
despesas  mi- 
litares.) 
$1, 659, 777 


658,883 
6,955,776 


(Incluidos  ñas 
despesas  mi- 
litares.) 

(Incluidos  ñas 
despesas  mi- 
litares.) 

do 


1,727,631 

7,446,934 
2,378,640 


44.5 

40.8 
7.9 


16.51 
19.3 


25.7 
20.5 
19.5 


M 


LIBRflRY  OF  CONGRESS 


0  015  827  325  1 


